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O ECA é a legislação extravagante que vem sendo cobrada em muitos concursos públicos, seja para a área policial, tribunais, Ministério Público. • Estatuto da Criança e do Adolescente tem uma visão teleológica voltada para o âmbito social. • O artigo 6º do ECA orienta que o intérprete intérprete deve olhar essa lei com uma visão social, com o objetivo de oferecer uma proteção integral da criança e do adolescente, resgatando este último quando se encontra em conito com a lei. O ECA é formado por dois livros: Livro 01 Parte Geral:  A. Título I Disposições Preliminares, B. Título II Direitos Fundamentais e C. Título III Formas de Prevenção. Livro 02 Parte Especial:  A. Título I Políticas de atendimento, atendimento, B. Título II Medidas de Proteção, C. Título III Prática de Ato Infracional, D. Título IV Medidas Pertinentes aos pais ou responsável, E. Título V Conselho Tutelar, F. Título VI Acesso à Justiça e G. Título VII Crimes e Infrações Administrativas Praticadas contra a Criança e o Adolescente.
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  Atenção! 



• A Parte Especial do estatuto da Criança Criança e Adolescente é a mais cobrada em concursos públicos. • De forma mais especíca, as bancas organizadoras têm preferência pelos aspectos relacionados a crimes praticados contra criança e adolescente. • Atualizações em 2014: art.13; art. 18A; art. 18B; art. 19 § 4º; art. 23 § §1º e 2º; art. 47 § 9º; art. 70-A I-VI; art. 158; art. 161 § 5º, incluindo a Lei da Palmada (Lei Menino Bernardo) • Atualizações em 2015:  Arts. 243 e 258-c  –  Houve uma atualização importante que modicou o artigo 243: tornou-se crime a venda de bebida alcoólica para crianças e adolescentes. • Atualizações em 2016: Lei n. 13.257/2016 “Estatuto da Primeira Infância” (Arts. 3º §ú, 8º, 9º §1º, 11 §1º, 12, 13 § § 1º e 2º, 14 §§ 1º e 4º, 19, 19 § 3º, 22 §ú, 23 §1º, art 34 § 3º (guarda), 88 IX e X, 92 § 7º, 101 IV (med. Protetiva), 102 § § 5º e 6º, 129 II, 260 § 2º e 265- A §ú.  –  Ocorreu, nesse caso, alteração no atendimento das creches que passam a ser de 0 até 5 anos de idade. O pulo do gato



• No momento de estudar a lei seca, é preciso deixar em destaque os artigos que foram alterados recentamente, porque bancas de concurso público gostam de cobrar o que é novo.



     S      E       Õ      Ç      A      T      O      N      A
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 CRIMES E INFRAÇÕES INFRA ÇÕES ADMINISTRATIVAS ADMINISTRATIVAS PRATICADOS CONTRA CRIANÇA/ADOLESCENTE • Essa parte do Estatuto da Criança e do Adolescente discrimina situações nas quais uma pessoa maior de idade comete algum crime contra um menor,, seja criança ou adolescente. menor  –  Nesse caso, há a aplicação de regras determinadas no Código Penal e Código de Processo Penal. • A criança ou adolescente adolescente são sujeitos sujeitos passivos do crime ou infração. Pegadinha da banca



• É preciso atenção para o fato de que essa lei aborda crimes e infrações administrativas. • No momento da prova, a banca examinadora costuma misturar misturar esses conceitos, atribuindo aspectos dos crimes às infrações e vice-versa. CRIMES



INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS



 A. Do art. 228 ao 244-B. 244-B.



A. Do art. 245 ao 258-C. 258-C.



B. PROCEDIMENTO: Denúncia oferecida pelo Minis- B. PROCEDIMENT PROCEDIMENTO: O: tério Público.  – Representação Representação Ministério Público. Público.  – Conselho Tutela Tutelar. r.  – Auto Auto de infração. C. AÇÃO PENAL: Art. 227 ECA.



C. Processo Administrativo



D. APLICAÇÃO DE NORMAS: D. APLICAÇÃO DE NORMAS: Direito  – Código Penal Penal (parte geral). geral).  Administrativo.  – Código Código Processo Processo Penal: porque é o maior que que pratica pratica o crime. E. PRESCRIÇÕES: aplicação do artigo 109 do Código Penal. F. PENA: Reclusão/Detenção/Multa.



F. PENA: Multa.



A  N  O T  A    Ç   Õ  E   S 
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 G. COMPETÊNCIA: Justiça Comum Estadual. Justiça Comum Federal. Obs.: Informativo 805 do STF. H. Do art. 228 ao 236 e 244 (menor potencial ofensivo) CMPO – pena máxima 02 anos. Obs.:  SCP (Suspensão Condicional do Processo) – cabe em casos de pena mínima de 01 ano. Punição pode ser por Dolo ou Culpa.



1) CRIMES • Atenção ao artigo 243, que foi alterado no ano de 2015: a venda de bebida alcoólica para criança e adolescente tornou-se crime (antes era uma simples contravenção). • Art. 227 – ECA: A ação penal para os crimes praticados contra criança e adolescente será PÚBLICA INCONDICIONADA.  –  Isso signica que não existe necessidade de denúncia da mãe da vítima.  –  A ação penal vai car a cargo do Ministério Público com o promotor, apresentando a denúncia contra o maior que cometeu crime junto a uma criança ou adolescente. O pulo do gato



Já foi abordada, em provas de concurso público, a seguinte situação: Adolescente sofreu um determinado crime tipicado no ECA (ex.: divulgação na internet de imagens/cenas pornográcas contendo criança ou adolescente). O Ministério Público oferece denúncia, e a mãe da vítima vai até o promotor, solicitando o cancelamento da ação. Esse pedido da mãe não será atendido, porque, nesse caso, a ação é pública incondicionada, cando nas mãos do Ministério Público, sem a necessidade de representação da mãe ou responsável pela vítima.



     S      E       Õ      Ç      A      T      O      N      A
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 • PRESCRIÇÃO  dos crimes contra criança e adolescente terá períodos variados de pena, de acordo com a sua caracterização.  –  Código Penal: se for crime relacionado à dignidade sexual de uma criança ou adolescente, a prescrição terá seu início a partir do momento em que ela completar 18 anos de idade, salvo nos casos em que o processo já tenha sido iniciado. EXEMPLO: uma criança foi vítima de abuso sexual aos 11 anos de idade, e o autor do crime a ameaça. Nessa situação, o tempo para prescrição do crime começa a contar a partir dos 18 anos da vítima e não do início da prática criminosa. • COMPETÊNCIA:  –  Informativo 805 do STF: aborda que, se ocorreu um crime contra a criança ou adolescente com cena de sexo explícito ou de conteúdo pornográco pela internet, a competência de julgamento pertence à JUSTIÇA FEDERAL.   EXEMPLOS: (a) Venda de bebida alcoólica para crianças e adolescentes – Justiça Estadual. (b) Envio de criança para o exterior sem observação das formalidades legais – Justiça Federal.  Atenção! 



• Posicionamento importante do STF: a Vara da Infância e Juventude do local onde o crime aconteceu pode realizar seu julgamento, desde que haja previsão na Lei de Organização Judiciária da localidade. •  A Vara da Criança e Adolescente é especializada para julgar adolescente que praticou determinado ato infracional, além de processos de adoção e ações semelhantes.
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 EXEMPLO: 1) No Distrito Federal, a Vara da Criança e Adolescente não tem competência para esse tipo de julgamento, que será feito, por sua vez, por uma vara criminal. 2) Um maior, ao utilizar adolescente para praticar um homicídio, será julgado no Tribunal do Júri respondendo por homicídio e corrupção de menores. • CRIMES DE MENOR POTENCIAL OFENSIVO  –  São considerados quando a pena máxima cominada não pode ultrapassar período de 02 anos.  –  Análises importantes de crimes contra criança e adolescente: Ao vericar, no artigo 244-B, um crime especíco como Corrupção de Menores, é preciso: (a) Conferir as penas determinadas para o crime. (b) Fazer a pergunta: é um crime de menor potencial ofensivo? (c) Se a pena não ultrapassar o período de 02 anos, será considerado como um crime de menor potencial ofensivo. (d) Analisar se é cabível a suspensão do processo, considerando sempre a pena determinada.  Atenção! 



 As delimitações sobre crimes devem ser anotadas no seu livro contendo a lei seca relacionada com o Estatuto da Criança e Adolescente, indicando: (a) Se é crime de menor potencial ofensivo; (b) Se cabe suspensão do processo. • Atenção: o Cespe já abordou o tema "crime de menor potencial ofensivo”. • Dica: a maioria dos crimes relacionados com a criança e adolescente são considerados como de menor potencial ofensivo. • Crimes praticados contra criança e adolescente podem ser punidos a título de: (a) Dolo: quando o autor do crime tinha a intenção de praticar e o fez de maneira determinada. (b) Culpa: em virtude de imprudência, negligência ou falta de perícia.      S      E       Õ      Ç      A      T      O      N      A
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 Pegadinha da banca



Em concurso público, a armação: “Os crimes que estão tipicados no ECA só poderão ser punidos a título de dolo” é FALSA. Justicativa: nos artigos 228 e 229 do ECA, há 2 crimes que poderão ser punidos a título de culpa. • Infrações Administrativas  –  Quando uma locadora de vídeos aluga para criança ou adolescente lme que não é compatível com sua idade, ela comete uma infração administrativa.  Atenção! 



• É preciso conhecer as infrações administrativas para conseguir realizar a sua diferenciação com relação aos crimes. EXEMPLO: caso um hotel hospeda uma criança ou adolescente sem autorização e com ausência do pai ou responsável, ocorre uma infração administrativa. • O artigo 258-C surgiu no ano de 2015 com alterações feitas no Estatuto da Criança e Adolescente, tendo, como referência, o artigo 243.  –  Determina que, se o estabelecimento vender bebida alcoólica para criança e adolescente, cará fechado até realizar o pagamento da multa devida (de R$3.000,00 até R$10.000,00). • Procedimento  –  Auto de infração pode ser lavrado por servidor efetivo ou credenciado.  –  Esse tema já foi cobrado em prova: o procedimento para infração administrativa procede apenas mediante representação do Ministério Público e Conselho Tutelar? A armação é falsa, porque o procedimento, nesse caso, pode ocorrer também por meio de auto de infração. A  N  O T  A    Ç   Õ  E   S 
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 • Aplicação de Normas  –  Serão aplicadas normas referentes ao Direito Administrativo, porque o processo será de natureza administrativa.  –  Não existe pena, mas, sim, uma aplicação de sanção.  Atenção! 



Uma infração administrativa pode ser apenada somente com MULTA. EXEMPLO: Alguém transportou uma criança ou adolescente sem observar as formalidades legais. Desse modo, essa pessoa está praticando uma infração administrativa, tendo como pena a aplicação de uma multa. • Prescrição  –  No Direito Penal, existe a determinação da multa que prescreve em um período de 2 anos.  –  A multa aplicada nos casos de infrações do ECA tem caráter administrativo, e prescreve após um período de 5 anos.  –  Essa informação não está no ECA, mas se encontra na jurisprudência, doutrina e posicionamentos do STJ.



Este material foi elaborado pela equipe pedagógica do Gran Cursos Online, de acordo com a aula preparada e ministrada pelo professora Adriane Sousa.
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 ECA/2016 Professora: Adriane de Sousa:



LEI 8.069/90



CADERNO ESQUEMATIZADO DE ECA



Agora com dicas dos principais informativos de 2015 e 2016



2016



Atualizações em 2014: art.13; art. 18A; art. 18B; art. 19 §4º; art. 23 §§1º e 2º; art. 47 §9º; art. 70A I-VI; art. 158; art. 161 §5º Incluindo a Lei da Palmada (Lei Menino Bernardo) Atualizações em 2015: Arts. 243 e 258-c Atualizações em 2016: Lei 13.257- 2016 “ Estatuto da Primeira          







Infância”



( Arts. 3º §u, 8º,9º §1º, 11§1º, 12, 13 §1º 2º, 14§1º 4º, 19, 19 §3º, 22§ú, 23§1º, art
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1-



Informativos STF 2015



Disponibilizar ou adquirir material pornográfico envolvendo criança ou adolescente. Compete à Justiça Federal processar e julgar os crimes consistentes em disponibilizar ou adquirir material pornográfico envolvendo criança ou adolescente (arts. 241, 241- A e 241 - B do ECA), quando praticados por meio da rede mundial de computadores (internet). STF. Plenário. RE 628624/MG, Rel. Orig. Min. Marco Aurélio, Red. p/ o acórdão Min. Edson Fachin, julgado em 28 e 29/10/2015 (repercussão geral) (Info 805). PENSÃO POR MORTE – Adoção de descendente maior com o único objeti vo de deixar pensão por morte. Não é legítima a adoção de descendente maior de idade, sem a constatação de suporte moral ou econômico, com o fim de induzir o deferimento de benefício previdenciário. No caso concreto, militar reformado do Exército, antes de falecer, adotou sua própria neta, que na época tinha 41 anos de idade e era professora do ensino público estadual. Quando faleceu, a neta habilitou-se para receber a pensão por morte como dependente do militar. O Exército fez a concessão inicial do benefício, mas o TCU negou registro à pensão. O STF considerou que a decisão do TCU foi correta porque a adoção não tinha suporte moral nem econômico e tinha sido feita com o objetivo de induzir o deferimento do benefício previdenciário. Logo, não foi legítima, tendo sido praticada com simulação e fraude à lei. STF. 1ª Turma. MS 31383/DF, Rel. Min. Marco Aurélio, julgado em 12/5/2015 (Info 785). CUMPRIMENTO DE MEDIDA SOCIOEDUCATIVA  –  Caráter não  –  vinculante do parecer psicossocial na progressão da medida socioeducativa . Imagine que determinado adolescente cumpre medida socioeducativa de internação. Após seis meses de cumprimento, o parecer psicossocial apresentado pela equipe técnica manifesta-se favoravelmente à progressão para o regime de semiliberdade. O juiz pode decidir de forma contrária ao parecer e manter a internação? SIM. O parecer psicossocial não possui caráter vinculante e representa apenas um elemento informativo para auxiliar o magistrado na avaliação da medida socioeducativa mais adequada a ser aplicada. A partir dos fatos contidos nos autos, o juiz pode decidir contrariamente ao laudo com base no princípio do livre convencimento motivado. STF. 1ª Turma. RHC 126205/PE, rel. Min. Rosa Weber, julgado em 24/3/2015 (Info 779). MEDIDAS SOCIOEDUCATIVAS – Impossibilidade de privação da liberdade em caso da prática de ato infracional equiparado ao art. 28 da LD. Não é possível aplicar nenhuma medida socioeducativa que prive a liberdade do adolescente (internação ou semiliberdade) caso ele tenha praticado um ato infracional análogo ao delito do art. 28 da Lei de Drogas. Isso porque o art. 28 da Lei 11.343/2006 não prevê a possibilidade de penas privativas de liberdade caso um adulto cometa esse crime. Ora, se nem mesmo a pessoa maior de idade poderá ser presa por conta da prática do art. 28 da LD, com maior razão não se pode impor a restrição da liberdade para o adolescente que incidir nessa conduta. STF. 1ª Turma. HC 119160/SP, Rel. Min. Roberto Barroso, julgado em 9/4/2014 (Info 742). STF. 2ª Turma. HC 124682/SP, Rel. Min. Celso de Mello, julgado em 16/12/2014 (Info 772)



2 - Informativos STJ 2015 ADOÇÃO - Adoção de criança por pessoa homoafetiva É possível a inscrição de pessoa homoafetiva no registro de pessoas interessadas na adoção (art. 50 do ECA), independentemente da idade da criança a ser adotada. STJ. 3ª Turma. REsp 1.540.814 - PR, Rel. Min. Ricardo Villas Bôas Cueva, julgado em 18/8/2015 (Info 567).
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CONVENÇÃO DE HAIA - Afastamento da regra do art. 12 e consideração da manifestação da criança que revele maturidade capaz de compreender a controvérsia A Convenção de Haia determina que a autor idade central deve ordenar o retorno imediato da criança quando é acionada no período de menos de 1 ano entre a data da transferência ou da retenção indevidas e a data do início do processo perante a autoridade judicial ou administrativa do Estado contratante onde a criança se encontrar (art. 12). Essa regra é absoluta? Se o processo foi iniciado com menos de 1 ano da retenção indevida, será sempre obrigatório o retorno da criança? NÃO. O pedido de retorno imediato de criança retida ilicitamente por sua genitora no Brasil pode ser indeferido, mesmo que transcorrido menos de 1 ano entre a retenção indevida e o início do processo perante a autoridade judicial ou administrativa (art. 12 da Convenção de Haia), na hipótese em que o menor - com idade e maturidade suficientes para compreender a controvérsia - estiver adaptado ao novo meio e manifestar seu desejo de não regressar ao domicílio paterno no estrangeiro. Assim, em situações excepcionalíssimas, nos termos da Convenção da Haia e no propósito de se preservar o superior interesse do menor, a autoridade central poderá negar o pedido de retorno imediato ao país de origem, como na hipótese de a criança já se encontrar integrada ao novo meio em que vive e manifestar o desejo de não regressar para o domicílio estrangeiro do genitor. STJ. 1ª Turma. REsp 1.214.408 - RJ, Rel. Min. Sérgio Kukina, julgado em 23/6/2015 (Info 565). EXECUÇÃO DAS MEDIDAS SOCIOEDUCATIVAS – Atos infracionais cometidos antes do início do cumprimento e medida de internação. O adolescente que cumpria medida de internação e foi transferido para medida menos rigorosa não pode ser novamente internado por ato infracional praticado antes do início da execução, ainda que cometido em momento posterior aos atos pelos quais ele já cumpre medida socioeducativa. STJ. 5ª Turma. HC 274.565 - RJ, Rel. Min. Jorge Mussi, julgado em 12/5/2015 (Info 562). ADOÇÃO DE MAIORES A adoção de pessoa maior de idade não precisa do consentimento de seu pai biológico. STJ. 3ª Turma. REsp 1.444.747 - DF, Rel. Min. Ricardo Villas Bôas Cueva, julgado em 17/3/201 5 (Info 558). PRISÃO E LIBERDADE – Atos infracionais e prisão preventiva O fato de o réu já ter praticado atos infracionais anteriormente não pode ser considerado para fins de reincidência nem se caracteriza como maus antecedentes. No entanto, tais atos infracionais podem servir para justificar a decretação ou manutenção da prisão preventiva como garantia da ordem pública. STJ. 5ª Turma. RHC 47.671 – MS, Rel. Min. Gurgel de Faria, julgado em 18/12/2014 (Info 554). MEDIDAS SOCIOEDUCATIVAS – Possibilidade de cumprimento imediato de medida socioeducativa imposta na sentença Em regra, a apelação contra a sentença que aplica medida socioeducativa de internação deverá ser recebida no efeito meramente devolutivo ou no duplo efeito? 1ª corrente: apenas no efeito devolutivo, impondo  – se ao adolescente infrator o cumprimento imediato da medida socioeducativa (STJ. 6ª Turma. HC 301.135/SP). 2ª corrente: com a revogação do art. 198, VI, do ECA, as apelações interpostas contra sentenças menoristas devem ser recebidas, em regra, no duplo efeito, com exceção da hipótese prevista no art. 520, VII, do CPC, o qual dispõe que os apelos interpostos contra sentenças que confirmam a antecipação dos efeitos da tutela são recebidos apenas no efeito devolutivo (STJ. 6ª Turma. AgRg no HC 292.200/PA). STJ. 6ª Turma. HC 301.135 – SP, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, julgado em 21/10/201 4 (Info 553). STJ. 6ª Turma. AgRg no HC 292.200/PA, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, julgado em 19/08/
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 BUSCA E APREENSÃO DE CRIANÇA  Inadequação do habeas corpus para impugnar decisão que determina a busca e apreensão e o acolhimento de criança.



3.Visão Histórica e Princípios: ―´Di menor`, trombadinha, menino carente, delinquente, vadio, menor abandonado.  Assim o Brasil tratava sua infância. Quando entrou em vigor o ECA  – Estatuto da Criança e do Adolescente, essa realidade começou a mudar. Pela primeira vez, deixava-se bem claro: meninos e meninas são sujeitos, e não objetos. Com direitos e deveres expressos pela lei. Os artigos do ECA puseram fim ao antigo Código de Menores, documento de caráter assistencialista e punitivo.‖ ―O ECA e resultado da celebração e ânsia pela construção de um sistema de direitos. Ele leva a marca inconfundível da participação popular. Seu conteúdo tem origem nas praças, nas ruas, nas igrejas.‖ Extraído e adaptado de: http://diretiroscriancaadolescente.blogspot.com.br/2009/11/defensores-de-direitos-de-criancas-e.html



Art. 227 da CF: ―É dever da família, da sociedade e do Estado  assegurar à criança, ao adolescente e ao jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão‖. Documentos internacionais:  A. Declaração de Genebra, dos Direitos da Criança (1924); B. Convenção Interamericana de Direitos Humanos  –  Pacto Soar José da Costa Rica (1969); C. Regras mínimas para a Administração da Justiça de Menores (regras de Beijing) Ratificados pelo Brasil em 1990.



19



 __________________  __________________  __________________



Página 5 de 68.



19



________________ ________________ ________________



19



_________________ _________________ _________________



 ECA/2016 Professora: Adriane de Sousa:



 Art.100. Parágrafo único. São também princípios  que regem a aplicação das medidas: I - condição da criança e do adolescente como sujeitos de direitos: crianças e adolescentes são os titulares dos direitos previstos nesta e em outras Leis, bem como na Constituição Federal; II - proteção integral e prioritária: a interpretação e aplicação de toda e qualquer norma contida nesta Lei deve ser voltada à proteção integral e prioritária dos direitos de que crianças e adolescentes são titulares; III - responsabilidade primária e solidária do poder público: a plena efetivação dos direitos assegurados a crianças e a adolescentes por esta Lei e pela Constituição Federal, salvo nos casos por esta expressamente ressalvados, é de responsabilidade primária e solidária das 3 (três) esferas de governo, sem prejuízo da municipalização do atendimento e da possibilidade da execução de programas por entidades não governamentais; IV - interesse superior da criança e do adolescente: a intervenção deve atender prioritariamente aos interesses e direitos da criança e do adolescente, sem prejuízo da consideração que for devida a outros interesses legítimos no âmbito da pluralidade dos interesses presentes no caso concreto; V - privacidade: a promoção dos direitos e proteção da criança e do adolescente deve ser efetuada no respeito pela intimidade, direito à imagem e reserva da sua vida privada; VI - intervenção precoce: a intervenção das autoridades competentes deve ser efetuada logo que a situação de perigo seja conhecida; VII - intervenção mínima: a intervenção deve ser exercida exclusivamente pelas autoridades e instituições cuja ação seja indispensável à efetiva promoção dos direitos e à proteção da criança e do adolescente; VIII - proporcionalidade e atualidade: a intervenção deve ser a necessária e adequada à situação de perigo em que a criança ou o adolescente se encontram no momento em que a decisão é tomada; IX - responsabilidade parental: a intervenção deve ser efetuada de modo que os pais assumam os seus deveres para com a criança e o adolescente; X - prevalência da família: na promoção de direitos e na proteção da criança e do adolescente deve ser dada prevalência às medidas que os mantenham ou reintegrem na sua família natural ou extensa ou, se isto não for possível, que promovam a sua integração em família substituta; XI - obrigatoriedade da informação: a criança e o adolescente, respeitado seu estágio de desenvolvimento e capacidade de compreensão, seus pais ou responsável devem ser informados dos seus direitos, dos motivos que determinaram a intervenção e da forma como está se processa; XII - oitiva obrigatória e participação: a criança e o adolescente, em separado ou na companhia dos pais, de responsável ou de pessoa por si indicada, bem como os seus pais ou responsável, têm direito a ser ouvidos e a participar nos atos e na definição da medida de promoção dos direitos e de proteção, sendo sua opinião devidamente considerada pela autoridade judiciária competente, observado o disposto nos §§ 1 o e 2o do art. 28 desta Lei. 2. Súmulas importantes para o estudo do ECA.
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 A. Súmula 74 STJ: para efeitos penais o reconhecimento da menoridade do réu requer prova por documento hábil. B. Súmula 108 STJ: a aplicação de medida socioeducativa ao adolescente pela pratica de ato infracional é da competência exclusiva do juiz. C. Súmula 265 STJ: é necessária a oitiva do menor infrator antes de decretarse a regressão da medida socioeducativa. D. Súmula 338 STJ: a prescrição penal é aplicada nas medidas socioeducativas. E. Súmula 342 STJ: no procedimento de medida socioeducativa é nula a desistência de outras provas em face da confissão do adolescente. F. Súmula vinculante nº11(Uso de algemas): só é licito o uso de algemas em caso de resistência e de fundado receio de fuga ou de perigo à integridade física própria ou alheia, por parte do preso ou de terceiros, justificada a excepcionalidade por escrito sob pena de responsabilidade disciplinar, civil, e penal do agente. G. Súmula 705 STF: a Renúncia do réu ao Direito de Apelação, manifestada sem a assistência do defensor, não impede o conhecimento da apelação por este interposta. H. Súmula 718 STF: a opinião do julgador sobre a gravidade em abstrato do crime não constitui motivação idônea para a imposição de regime mais severo do que o permitido segundo a pena aplicada. I. Súmula 492 STJ: o ato infracional análogo ao tráfico de drogas, por si só, não conduz obrigatoriamente à imposição de medida socioeducativa de internação do adolescente. J. Súmula 149 STF: É imprescritível a ação de investigação de paternidade, mas não o é a de petição de herança. K. Súmula 500 STJ: A corrupção de menores, prevista no art. 244b do ECA, é delito formal.



4. Considerações preliminares (DO ART 1ª AO 6ª) 1. 2. 3. 4. 5. 6. 5. Medidas Protetivas – art. 101 e Medidas Socioeducativas – art. 112.  __________________________________________________________________  __________________________________________________________________  __________________________________________________________________  __________________________________________________________________  __________________________________________________________________ Página 7 de 68.
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 __________________________________________________________________  __________________________________________________________________  __________________________________________________________________  __________________________________________________________________  __________________________________________________________________  __________________________________________________________________  __________________________________________________________________  __________________________________________________________________  __________________________________________________________________ 6. Medidas Restritivas da liberdade: Internação e Semiliberdade



A. Advertência Art.115 :Trata-se de admoestação verbal, é a mais branda das medidas. Requisitos: Prova da materialidade e indícios suficientes da autora do ato infracional. Essa medida gera efeitos jurídicos, ficará registrada na Vara da Infância e Juventude. B. Obrigação de reparar o dano - Art.116: Trata-se de medida por tarefa e não por desempenho. Uma vez reparado o dano, extingue-se a medida. O objetivo é promover a compensação da vítima, restituir o bem. Essa medida será aplicada quando o adolescente atingiu a esfera patrimonial da vítima. Requisitos: Prova da autoria e da materialidade. C. Prestação de serviço à comunidade - Art.117 : Será realizada gratuitamente, tarefas de interesse geral. O juiz deve estabelecer a carga horária máxima de prestação do serviço durante a semana, sendo o limite de oito horas semanais. Prazo: Max. 06 meses Requisitos: materialidade e autoria. Página 8 de 68.
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D. Liberdade assistida - Art.118 -119: O adolescente receberá um ORIENTADOR, o adolescente permanecerá com a família, não há privação da liberdade. Prazo: min. 06 meses



E. Inserção em regime de semiliberdade - Art.120: Trata-se de medida restritiva da liberdade. È privação no noturno e liberação no diurno. Trata-se de privação relativa. Prazo: indeterminado, limitado a no máximo 03 anos. Requisitos: materialidade e autoria. Essa medida não poderá ser aplicada com a remissão. Essa medida pode ser aplicada de início ou como forma de transição para o regime meio aberto. F. Internação - Arts.121  – 122  –  Atenção para a súmula 492 do STJ. Trata-se de medida privativa da liberdade. Em regra aplicada para atos infracionais praticados com violência ou grave ameaça à pessoa. Princípios: brevidade, excepcionalidade e respeito à condição peculiar de pessoa em desenvolvimento. Prazo: não comporta prazo determinado, mas não excederá 03 anos. Súmula 342 STJ (é vedada a sua aplicação com fundamento exclusivamente na confissão do adolescente. Também poderá ser aplicada por reiteração no cometimento de infrações graves). 7. Terminologia utilizada pelo ECA LEIS PENAIS



ECA



1. Crime e contravenção 2. Flagrante delito 3. Mandado de prisão 4. Maior preso 5. Prisão provisória 6. Imputação de crime 7. Pena 8. Denúncia 9. Réu 10. Interrogatório 11. Sumário de acusação e de defesa 12. Defesa Prévia



8. Tabela de prazos 1. Permanência em estabelecimento policial 2. Apresentação ao MP( art.175): Página 9 de 68.
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3. Internação provisória( art.108): 4. Internação sanção( art.122): 5. Internação(art.121§3º): 6. Semiliberdade(art.120): 7. Reavaliação da internação/semiliberdade( art.121): 8. Recursos(art.198): 9. Liberação compulsória( art.121§5º): 10. Prestação de serviços à comunidade (art.117): 11. Liberdade assistida( art118§3º): 12. Adolescente privado da liberdade / visitas (art.124): 13. Mandato dos conselheiros(art.132): 14. Membros do Conselho Tutelar( art.132): 15. Manutenção de documentos no hospital( art.10): 16. Estágio de convivência/estrangeiro adoção (art. 17. Procedimento para perda do poder familiar (art.163): 18. Contestação (art.158): 19.Vista dos autos ao MP (art.162): 20.Apuração de irregularidade em entidade de atendimento(defesa) (art.192): 21.Apuração de Infração Adm. às normas de proteção à criança e ao adolescente(defesa)(art.195):



9. Remissão pré-processual e processual  A.



NATUREZA JURÍDICA:



B.



CLASSIFICAÇÃO







Remissão Pré-processual/ ministerial:



 –







Remissão processual/ judicial:



Concluindo: Para ter eficácia deve ser homologada pelo  juiz, Pode ser concedida após a oitiva informal do art. 179, Não implica o reconhecimento ou a comprovação da responsabilidade, Não prevalece para efeitos de antecedentes, Pode ser concedida ante indícios de materialidade e autoria e Pode ser concedida para ato infracional de menor gravidade. Página 10 de 68.



Pode ser concedida antes da sentença, Esse benefício exige um mínimo de instrução, razão pela qual não deve ser concedida antes da audiência de apresentação, Não implica reconhecimento ou a comprovação da responsabilidade, Não prevalece para efeitos de antecedentes, Pode ser cumulada com qualquer medida em meio ABERTO,  Aplicada para atos infracionais de menor gravidade.
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10. Auto de Investigação do ato Infracional ( AIAI) (Fase Policial):( Do artigo 171 ao 190)



Ato infracional
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11. Sistema Recursal no ECA – Art. 198 e o novo CPC.  __________________________________________________________________  __________________________________________________________________  __________________________________________________________________  __________________________________________________________________  __________________________________________________________________ 12. Do Conselho Tutelar - (Lei 12.696/2012) Do art. 131 ao 140 do ECA: a. Conceito: É órgão permanente, autônomo, sem função jurisdicional, b. Objetivo: zelar pelo cumprimento dos direitos da criança e do adolescente. c. Natureza Jurídica: órgão colegiado. Página 13 de 68.
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d. e. f. g. h. i.



 j. k.



a. b.



- É fiscalizado pelo MP. - Regido pelo princípio da Democracia Participativa. Base-legal: - art. 227 CF§ 7º - Art 204, II CF - Art 131 ECA; Composição: 05 conselheiros Mandato:04 anos, permitida uma recondução por meio de nova eleição. Processo de escolha dos conselheiros: - eleição pela comunidade, pode ser direta ou por colégio eleitoral formados por representantes da sociedade local, sob a fiscalização do MP; Requisitos: A) ser maior de 21 anos, B) residir no local e C) ter idoneidade moral. Remuneração: - a remuneração dos conselheiros é atualmente obrigatória, tem cobertura previdenciária, licença-maternidade-paternidade, gratificação natalina, férias. - É a lei orçamentária do município que deve trazer previsão dos recursos necessários ao funcionamento do CT; - O CT tem presunção relativa de idoneidade moral; - É considerado funcionário público em comissão; - NÃO TEM direito a prisão especial até o trânsito em julgado; Atribuições do CT: art. 136 I ao XI; ╙ Rol é exaustivo Limites de competência: Territorial (no município). Impedimentos para atuar no mesmo Conselho tutelar: I. Marido e mulher, II. Ascendentes e descendentes, III. Sogro-genro ou nora, IV. Irmãos, cunhado (durante o cunhadio), tio e sobrinho, padrasto, madrasta e enteado. Decisões: não precisam ser homologadas pelo Judiciário. Revisão: as decisões podem ser apreciadas pelo Judiciário.



13. Autorização para Viajar  Autorização para viajar: Do art. 83 ao 85 do ECA I. Embarque para o exterior:  A) Regra geral – crianças e adolescentes necessitam de autorização judicial. B) É dispensada a referida autorização judicial se: → estiver acompanhado de ambos os pais ou responsável, → viajar na companhia de um dos pais, autorizados expressamente pelo outro através de documento com firma reconhecida. Obs.: Embarque de criança ou adolescente para o exterior acompanhada de estrangeiro – autorização judicial. II. Embarque no território nacional:  A) Adolescentes podem viajar livremente não necessitam de autorização. B) Crianças – podem viajar acompanhadas dos pais ou responsável.  – podem viajar com autorização judicial C) Dispensa-se a autorização judicial se: - a criança está acompanhada por: - ascendente; Página 14 de 68.
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- colateral maior até o 3º grau; - pessoas expressamente autorizada pelos pais ou responsável



14. Guarda, tutela e adoção. GUARDA



TUTELA



ADOÇÃO



15. Crimes e infrações administrativas praticados contra criança/adolescente CRIMES



INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS



 A.DO ART.  A. DO ART. B.PROCEDIMENTO: B. PROCEDIMENTO: C.AÇÃO PENAL: C. AÇÃO PENAL: D.APLICAÇÃO DE NORMAS: D. APLICAÇÃO DE NORMAS: E.PRESCRIÇÃO: E. PRESCRIÇÃO: F. PENA: F. PENA:
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CRIMES



INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS G.COMPETÊNCIA:



G. COMPETÊNCIA:



Dos Crimes em Espécie



1. (omissão do registro\declaração) Art. 228. Deixar o encarregado de serviço ou o dirigente de estabelecimento de atenção à saúde de gestante de manter registro das atividades desenvolvidas, na forma e prazo referidos no art. 10 desta Lei, bem como de fornecer à parturiente ou a seu responsável, por ocasião da alta médica, declaração de nascimento, onde constem as intercorrências do parto e do desenvolvimento do neonato: Pena - detenção de seis meses a dois anos. Parágrafo único. Se o crime é culposo: Pena - detenção de dois a seis meses, ou multa. ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------2. (omissão de identificação) Art. 229. Deixar o médico, enfermeiro ou dirigente de estabelecimento de atenção à saúde de gestante de identificar corretamente o neonato e a parturiente, por ocasião do parto, bem como deixar de proceder aos exames referidos no art. 10 desta Lei: Pena - detenção de seis meses a dois anos. Parágrafo único. Se o crime é culposo: Pena - detenção de dois a seis meses, ou multa. ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------3. (privação ilegal da liberdade do menor ) Art. 230. Privar a criança ou o adolescente de sua liberdade, procedendo à sua apreensão sem estar em flagrante de ato infracional ou inexistindo ordem escrita da autoridade judiciária competente: Pena - detenção de seis meses a dois anos. Parágrafo único. Incide na mesma pena aquele que procede à apreensão sem observância das formalidades legais. ---------------------------------------------------------------------Página 16 de 68.
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---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------4. (omissão da comunicação) Art. 231. Deixar a autoridade policial responsável pela apreensão de criança ou adolescente de fazer imediata comunicação à autoridade  judiciária competente e à família do apreendido ou à pessoa por ele indicada: Pena - detenção de seis meses a dois anos. --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------5. (submissão constrangimento\vexame) Art. 232. Submeter criança ou adolescente sob sua autoridade, guarda ou vigilância a vexame ou a constrangimento: Pena - detenção de seis meses a dois anos. --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------6. (omissão na liberação) Art. 234. Deixar a autoridade competente, sem justa causa, de ordenar a imediata liberação de criança ou adolescente, tão logo tenha conhecimento da ilegalidade da apreensão: Pena - detenção de seis meses a dois anos. ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------7. (descumprimento injustif. De prazo) Art. 235. Descumprir, injustificadamente, prazo fixado nesta Lei em benefício de adolescente privado de l iberdade: Pena - detenção de seis meses a dois anos. ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------8. (impedimento à ação de autoridades) Art. 236. Impedir ou embaraçar a ação de autoridade judiciária, membro do Conselho Tutelar ou representante do Ministério Público no exercício de função prevista nesta Lei: Pena - detenção de seis meses a dois anos. ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------9. (subtração de menor ) Art. 237. Subtrair criança ou adolescente ao poder de quem o tem sob sua guarda em virtude de lei ou ordem judicial, com o fim de colocação em lar substituto: Página 17 de 68.
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Pena - reclusão de dois a seis anos, e multa. ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------10. (promessa\ entrega de filho\pupilo) Art. 238. Prometer ou efetivar a entrega de filho ou pupilo a terceiro, mediante paga ou recompensa: Pena - reclusão de um a quatro anos, e multa. -------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------Parágrafo único. Incide nas mesmas penas quem oferece  ou efetiva a paga ou recompensa. 11. (tráfico internacional de menor ) Art. 239. Promover ou auxiliar a efetivação de ato destinado ao envio de criança ou adolescente para o exterior com inobservância das formalidades legais ou com o fito de obter lucro: Pena - reclusão de quatro a seis anos, e multa. Parágrafo único. Se há emprego de violência, grave ameaça ou fraude: (Incluído pela Lei nº 10.764, de 12.11.2003) Pena - reclusão, de 6 (seis) a 8 (oito) anos, além da pena correspondente à violência.-------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------12. (utilização de menor em cena pornográfica ) Art. 240. Produzir, reproduzir, dirigir, fotografar, filmar ou registrar, por qualquer meio, cena de sexo explícito ou pornográfica, envolvendo criança ou adolescente: (Redação dada pela Lei nº 11.829, de 2008) Pena – reclusão, de 4 (quatro) a 8 (oito) anos, e multa. (Redação dada pela Lei nº 11.829, de 2008) § 1o Incorre nas mesmas penas quem agencia, facilita, recruta, coage, ou de qualquer  modo intermedeia a participação de criança ou adolescente nas cenas referidas no caput deste artigo, ou ainda quem com esses contracena. (Redação dada pela Lei nº 11.829, de 2008) § 2o Aumenta-se a pena de 1/3 (um terço) se o agente comete o crime: I  – no exercício de cargo ou função pública ou a pretexto de exercê-la; (Redação dada pela Lei nº 11.829, de 2008) II  –  prevalecendo-se de relações domésticas, de coabitação ou de hospitalidade; ou (Redação dada pela Lei nº 11.829, de 2008) Página 18 de 68.
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III  –  prevalecendo-se de relações de parentesco consanguíneo ou afim até o terceiro grau, ou por adoção, de tutor, curador, preceptor, empregador da vítima ou de quem, a qualquer outro título, tenha autoridade sobre ela, ou com seu consentimento. (Incluído pela Lei nº 11.829, de 2008) 13. (comércio de material pedófilo) Art. 241. Vender ou expor à venda fotografia, vídeo ou outro registro que contenha cena de sexo explícito ou pornográfica envolvendo criança ou adolescente: (Redação dada pela Lei nº 11.829, de 2008) Pena – reclusão, de 4 (quatro) a 8 (oito) anos, e multa. (Redação dada pela Lei nº 11.829, de 2008) -------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------14. (difusão da pedofilia) Art. 241-A. Oferecer, trocar, disponibilizar, transmitir, distribuir, publicar ou divulgar por qualquer meio, inclusive por meio de sistema de informática ou telemático, fotografia, vídeo ou outro registro que contenha cena de sexo explícito ou pornográfica envolvendo criança ou adolescente: (Incluído pela Lei nº 11.829, de 2008) ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------Pena – reclusão, de 3 (três) a 6 (seis) anos, e multa. (Incluído pela Lei nº 11.829, de 2008) § 1o Nas mesmas penas incorre quem: (Incluído pela Lei nº 11.829, de 2008) I  –  assegura os meios ou serviços para o armazenamento das fotografias, cenas ou imagens de que trata o caput deste artigo; (Incluído pela Lei nº 11.829, de 2008) II  –  assegura, por qualquer meio, o acesso por rede de computadores às fotografias, cenas ou imagens de que trata o caput deste artigo. (Incluído pela Lei nº 11.829, de 2008) § 2o  As condutas tipificadas nos incisos I e II do § 1o  deste artigo são puníveis quando o responsável legal pela prestação do serviço, oficialmente notificado, deixa de desabilitar o acesso ao conteúdo ilícito de que trata o caput deste artigo. 15. (posse de material pornográfico) Art. 241-B. Adquirir, possuir ou armazenar, por qualquer meio, fotografia, vídeo ou outra forma de registro que contenha cena de sexo explícito ou pornográfica envolvendo criança ou adolescente: (Incluído pela Lei nº 11.829, de 2008) ----------------------------------------------------------------------------------------------------------Página 19 de 68.
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---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------Pena  – reclusão, de 1 (um) a 4 (quatro) anos, e multa. (Incluído pela Lei nº 11.829, de 2008) § 1o  A pena é diminuída de 1 (um) a 2/3 (dois terços) se de pequena quantidade o material a que se refere o caput deste artigo. (Incluído pela Lei nº 11.829, de 2008) § 2o  Não há crime se a posse ou o armazenamento tem a finalidade de comunicar às autoridades competentes a ocorrência das condutas descritas nos arts. 240, 241, 241-A e 241-C desta Lei, quando a comunicação for feita por: (Incluído pela Lei nº 11.829, de 2008) I – agente público no exercício de suas funções; (Incluído pela Lei nº 11.829, de 2008) II  –  membro de entidade, legalmente constituída, que inclua, entre suas finalidades institucionais, o recebimento, o processamento e o encaminhamento de notícia dos crimes referidos neste parágrafo; (Incluído pela Lei nº 11.829, de 2008) III  – representante legal e funcionários responsáveis de provedor de acesso ou serviço prestado por meio de rede de computadores, até o recebimento do material relativo à notícia feita à autoridade policial, ao Ministério Público ou ao Poder Judiciário. (Incluído pela Lei nº 11.829, de 2008) § 3 o As pessoas referidas no § 2 o deste artigo deverão manter sob sigilo o material ilícito referido. (Incluído pela Lei nº 11.829, de 2008) 16. (simulacro de pedofilia) Art. 241-C. Simular a participação de criança ou adolescente em cena de sexo explícito ou pornográfica por meio de adulteração, montagem ou modificação de fotografia, vídeo ou qualquer outra forma de representação visual: (Incluído pela Lei nº 11.829, de 2008) Pena – reclusão, de 1 (um) a 3 (três) anos, e multa. (Incluído pela Lei nº 11.829, de 2008) Parágrafo único. Incorre nas mesmas penas quem vende, expõe à venda, disponibiliza, distribui, publica ou divulga por qualquer meio, adquire, possui ou armazena o material produzido na forma do caput deste artigo. (Incluído pela Lei nº 11.829, de 2008) 17. (aliciamento de menores) Art. 241-D. Aliciar, assediar, instigar ou constranger, por qualquer meio de comunicação, criança, com o fim de com ela praticar ato libidinoso: (Incluído pela Lei nº 11.829, de 2008) Pena – reclusão, de 1 (um) a 3 (três) anos, e multa. (Incluído pela Lei nº 11.829, de 2008) Parágrafo único. Nas mesmas penas incorre quem: (Incluído pela Lei nº 11.829, de 2008)
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I  – facilita ou induz o acesso à criança de material contendo cena de sexo explícito ou pornográfica com o fim de com ela praticar ato libidinoso; (Incluído pela Lei nº 11.829, de 2008) II  – pratica as condutas descritas no caput deste artigo com o fim de induzir criança a se exibir de forma pornográfica ou sexualmente explícita. (Incluído pela Lei nº 11.829, de 2008) 18. (norma explicativa) Art. 241-E. Para efeito dos crimes previstos nesta Lei, a



expressão ―cena de sexo explícito ou pornográfica‖ compreende qualquer situação   que envolva criança ou adolescente em atividades sexuais explícitas, reais ou simuladas, ou exibição dos órgãos genitais de uma criança ou adolescente para fins primordialmente sexuais. (Incluído pela Lei nº 11.829, de 2008) -------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------19. (fornecimento de arma) Art. 242. Vender, fornecer ainda que gratuitamente ou entregar, de qualquer forma, a criança ou adolescente arma, munição ou explosivo:-------- ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------Pena - reclusão, de 3 (três) a 6 (seis) anos. (Redação dada pela Lei nº 10.764, de 12.11.2003) 20. (fornecimento de subst. causadora de dependência ) Art. 243. Vender, fornecer, servir, ministrar ou entregar, ainda que gratuitamente, de qualquer forma, a criança



ou a adolescente, bebida alcoólica ou, sem justa causa, outros produtos cujos componentes



possam



causar



dependência



ou



física



psíquica:



Pena - detenção, de 2 (dois) a 4 (quatro) anos, e multa, se o fato não constitui crime mais grave.--------------------------------------------------------------------------------------------------------



-------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------Pena - detenção de 2 (dois) a 4 (quatro) anos, e multa, se o fato não constitui crime mais grave. (Redação dada pela Lei nº 10.764, de 12.11.2003) Página 21 de 68.
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21. (Comércio de fogos) Art. 244. Vender, fornecer ainda que gratuitamente ou entregar, de qualquer forma, a criança ou adolescente fogos de estampido ou de artifício, exceto aqueles que, pelo seu reduzido potencial, sejam incapazes de provocar qualquer dano físico em caso de utilização indevida:------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------Pena - detenção de seis meses a dois anos, e multa. 22.(Submissão de menor à prostituição) Art. 244-A. Submeter criança ou adolescente, como tais definidos no caput  do art. 2o desta Lei, à prostituição ou à exploração sexual: -----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------Pena - reclusão de quatro a dez anos, e multa. § 1o Incorrem nas mesmas penas o proprietário, o gerente ou o responsável pelo local em que se verifique a submissão de criança ou adolescente às práticas referidas no caput  deste artigo. (Incluído pela Lei nº 9.975, de 23.6.2000) § 2 o Constitui efeito obrigatório da condenação a cassação da licença de localização e de funcionamento do estabelecimento. (Incluído pela Lei nº 9.975, de 23.6.2000) 23. (_ Corrupção de menores) Art. 244-B. Corromper ou facilitar a corrupção de menor de 18 (dezoito) anos, com ele praticando infração penal ou induzindo-o a praticála: (Incluído pela Lei nº 12.015, de 2009) Pena - reclusão, de 1 (um) a 4 (quatro) anos. (Incluído pela Lei nº 12.015, de 2009) § 1o  Incorre nas penas previstas no caput deste artigo quem pratica as condutas ali tipificadas utilizando-se de quaisquer meios eletrônicos, inclusive salas de bate-papo da internet. (Incluído pela Lei nº 12.015, de 2009) § 2 o As penas previstas no caput deste artigo são aumentadas de um terço no caso de a infração cometida ou induzida estar incluída no rol do art. 1 o da Lei no 8.072, de 25 de  julho de 1990. (Incluído pela Lei nº 12.015, de 2009 DICAS :.ASPECTOS PENAIS E PROCESSUAIS PENAIS: ECA ou CP... 1. art. 230( Apreensão ilegal) 1. art. 148§1º CP(sequestro) 2. art. 232(constrangimento ilegal) 2. Lei 4898-65 3. art. 234(Deixar de ordenar a liberdade) 3.Lei 4898-65 4. art. 237(Subtração de incapaz) 4.art. 249 CP (Subtração de incapaz) 5. art. 239(Tráfico Internacional) 5.art. 245 §2º CP (revogado)
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6. art. 244-A(Prostituição Infantil) 7. art. 244-B(Corrupção de Menores)



6.art. 218-B CP 7. art. 218-A CP



16 Jurisprudência



I.



PRIN CÍPIO D A INS IGNIFICÂNCIA



DESCABIMENTO. MODIFICAÇÃO DO ENTENDIMENTO JURISPRUDENCIAL DO STJ, EM CONSONÂNCIA COM ORIENTAÇÃO ADOTADA PELO PRETÓRIO EXCELSO. ATO INFRACIONAL EQUIPARADO AO CRIME DE FURTO QUALIFICADO (ARTIGO 155, § 4º, IV, DO CP). PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. NÃO APLICAÇÃO. REITERAÇÃO DE CONDUTAS INFRACIONAIS. SEMILIBERDADE. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. - O Superior Tribunal de Justiça, seguindo o entendimento da Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, passou a inadmitir habeas corpus substitutivo de recurso próprio, ressalvando, porém, a possibilidade de concessão da ordem de ofício nos casos de flagrante constrangimento ilegal. - A despeito do pequeno valor do bem subtraído - uma bolsa -, a conduta do adolescente reveste-se de reprovabilidade que não é irrelevante, uma vez que se trata de paciente contumaz na prática de atos infracionais, motivo pelo qual não se aplica o princípio da insignificância. - O disposto no art. 120, § 2º, do ECA, não impede a adoção de medida socioeducativa de semiliberdade desde o início, quando esta for compatível com a gravidade e as circunstâncias do delito. Assim, a imposição da semiliberdade deve estar pautada nas circunstâncias peculiares do caso concreto, quando o  julgador reputar imperiosa a adoção da medida para a proteção integral do adolescente. - Na hipótese dos autos, a semiliberdade foi imposta ao paciente em perfeito acordo com a legislação de regência e em atenção às peculiaridades do caso, uma vez que se trata de reiteração de condutas delitivas, inclusive atentado violento ao pudor, registrando outras passagens pelo Juízo menorista, bem como o paciente já foi beneficiado com a remissão, motivo pelo qual não há nenhum constrangimento ilegal a ser sanado. - Habeas corpus não conhecido.



II.



REMISSÃ O



2. PENAL E PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS. SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. NÃO CABIMENTO. INOCORRÊNCIA DE MANIFESTA ILEGALIDADE. ATO INFRACIONAL ANÁLOGO AO INCÊNDIO. REMISSÃO CUMULADA COM MEDIDA SOCIOEDUCATIVA DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS À COMUNIDADE. POSSIBILIDADE. 1. A Constituição da República define, no art. 105, incisos I, II e III, o rol de competências do Superior Tribunal de Justiça para o exercício da jurisdição em âmbito nacional. 2. À luz desse preceito, esta Corte de Justiça e o Supremo Tribunal Federal não vêm mais admitindo a utilização do habeas corpus como substituto de recurso ordinário, tampouco de recurso especial, nem como sucedâneo da revisão criminal, sob pena de se frustrar a celeridade e desvirtuar a essência desse instrumento constitucional. 3. Ora, a existência de recurso próprio para a análise da referida questão obsta o conhecimento do presente writ. De ressaltar que, uma vez constatada a existência de ilegalidade flagrante, nada impede que esta Corte defira ordem de ofício, como forma de refrear constrangimento ilegal, situação inocorrente na hipótese. 4. A remissão prevista no Estatuto da Criança e do Adolescente pode ser aplicada em qualquer fase do procedimento menorista, uma vez que prescinde de comprovação da materialidade e da autoria do ato infracional, nem implica o reconhecimento de antecedentes infracionais. 5. Não ocorre violação dos princípios do contraditório e da ampla defesa quando a proposta oferecida pelo Ministério Público é homologada antes da oitiva do adolescente, como é o caso dos autos. 6. Não há constrangimento ilegal quando a remissão é cumulada com medida de prestação de serviços à comunidade, pois esse instituto pode ser aplicado juntamente com outras medidas que não impliquem restrição da liberdade do menor, nos exatos term os do art. 127 do Estatuto da Criança e do Adolescente. 7. O art. 128 do ECA prevê que a "medida aplicada por força da remissão poderá ser revista judicialmente, a qualquer tempo, mediante pedido expresso do adolescente ou de seu representante legal ou do Ministério
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Público". Dessa forma, não se trata de medida definitiva, estando sujeita a revisões, de acordo com o comportamento do menor. 8. Habeas corpus não conhecido.



III.



REITERAÇÃ O DE INFRAÇÕES G RAVES :J URISPRUDÊNCIA ALTERA DA !!!!!



3. HABEAS CORPUS. ECA. ATO INFRACIONAL ANÁLOGO AO DELITO DE TRÁFICO DE DROGAS. MEDIDA SOCIOEDUCATIVA DE INTERNAÇÃO. ART. 122 DO ECA. REITERAÇÃO NÃO CONFIGURADA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL. MEDIDA DE SEMILIBERDADE. 1. Esta Corte firmou a orientação de que, para resultar em reiteração de infrações graves (inciso II do art. 122 do ECA), são necessárias, no mínimo, duas outras sentenças desfavoráveis, com trânsito em julgado. 2. A natureza da droga apreendida (cocaína), além da ausência de estrutura familiar do menor, demonstra a necessidade de adoção de medida diversa da liberdade assistida, no caso, a semiliberdade. 3. Ordem parcialmente concedida para aplicar a medida de semiliberdade.



IV.



INTERNA ÇÃ O PROVISÓRIA



4. HABEAS CORPUS. ECA. TRÁFICO E PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO. MEDIDA DE INTERNAÇÃO PROVISÓRIA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. WRIT SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. IMPOSSIBILIDADE. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. IMPOSSIBILIDADE DE SUPERAR O ÓBICE APONTADO E JUSTIFICAR A INTERVENÇÃO DESTA CORTE. 1. À luz do disposto no art. 105, I, II e III, da Constituição Federal, esta Corte de Justiça e o Supremo Tribunal Federal não vêm mais admitindo a utilização do habeas corpus como substituto de recurso ordinário, tampouco de recurso especial, nem como sucedâneo da revisão criminal, sob pena de se frustrar a celeridade e desvirtuar a essência desse instrumento constitucional. 2. No caso, a defesa, ao invés de buscar os meios recursais cabíveis, previstos na legislação de regência, para atacar o acórdão proferido em impetração originária, preferiu a via do habeas corpus, circunstância esta que impõe o não conhecimento do writ. 3. Somente é possível a superação do óbice e a intervenção desta Corte quando verificada a existência de flagrante ilegalidade, situação inocorrente na espécie. 4. A decisão que decreta a internação, antes da sentença, nos moldes de qualquer decisão que venha a restringir cautelarmente a liberdade individual de qualquer pessoa, deve conter fundamentação idônea, com a demonstração inequívoca da necessidade da medida excepcional (ex vi do art. 108 do ECA). 5. Inexiste constrangimento ilegal quando devidamente fundamentada a internação provisória do paciente na gravidade in concreto dos atos infracionais praticados (equivalentes a tráfico e porte ilegal de arma de fogo). Acrescente-se, ainda, o fato de o adolescente estar em local incerto e não sabido desde a expedição do mandado de busca e apreensão, há mais de um ano, o que reforça a necessidade da medida. 6. Habeas corpus não conhecido.



V.



A . INTERN A ÇÃ O PRO VISÓRIA: E STATUTO DA CRIAN ÇA E DO ADOL ESCENTE. RECURSO ORDINÁRIO EM HAB EAS CORPUS. ATO INFRACIONAL EQUIPARADO AO CRIME PREVISTO NO ART. 121, § 2°, II E IV, DO CÓDIGO PENAL. INTERNAÇÃO PROVISÓRIA. POSSIBILIDADE. ART. 122, I, DO ECA. JOVENS QUE RESPONDEM POR OUTROS PROCESSOS. PRESERVAÇÃO DAS SUAS INTEGRIDADES FÍSICAS. NÃO PROVIMENTO DO RECURSO. 1. A medida de internação provisória somente pode ser imposta ao adolescente na hipótese de haver necessidade imperiosa, estando presentes indícios de autoria e materialidade. Na espécie, verifica-se que representação ministerial foi recebida pelo juízo (Presença de indícios suficientes de autoria e materialidade), tendo as instâncias de origem esclarecido sobre a imperiosa necessidade de internar provisoriamente os jovens. Assim, além de destacar a gravidade do ato infracional - correspondente ao art. 122, I, do ECA, que autoriza a aplicação da medida socioeducativa de internação -, foi considerado o fato de os adolescentes responderem por outros atos infracionais, bem como a imprescindibilidade de preservação de suas integridades físicas. 2. Recurso não provido.



VI.



5. CONFL ITO DE COMPETÊNCIA PA RA JUL GA R ATIVIDADES CRIMINOSA S RELA CIONADAS A PEDOFILIA: Página 24 de 68.
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PROCESSUAL PENAL. CONFLITO DE COMPETÊNCIA. CRIME PREVISTO NO ART. 241, CAPUT, E § 1º, II, DA LEI 8.069/90 (NA REDAÇÃO ANTERIOR À DA LEI 11.829/2008). CONVENÇÃO SOBRE OS DIREITOS DA CRIANÇA, SUBSCRITA PELO BRASIL. INEXISTÊNCIA DE TRANSNACIONALIDADE DO CRIME DE CAPTAÇÃO E ARMAZENAMENTO, EM COMPUTADORES DE ESCOLAS MUNICIPAIS, DE VÍDEOS DE CONTEÚDO PORNOGRÁFICO DE CRIANÇAS E ADOLESCENTES, ADVINDOS DA REDE INTERNACIONAL DE COMPUTADORES (INTERNET). COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL. I. O art. 109, V, da Constituição Federal estabelece que compete aos Juízes Federais processar e julgar "os crimes previstos em tratado ou convenção internacional, quando, iniciada a execução no País, o resultado tenha ou devesse ter ocorrido no estrangeiro, ou reciprocamente". II. Para fixar a competência da Justiça Federal, não basta o Brasil ser signatário de tratado ou convenção internacional que prevê o combate a atividades criminosas relacionadas a pedofilia, inclusive por meio da Internet. O crime há de se consumar com a publicação ou divulgação, ou quaisquer outras ações previstas no tipo penal do art. 241, caput e §§ 1º e 2º, da Lei 8.069/90, na rede mundial de computadores (Internet), de fotografias ou vídeos de pornografia infantil, dando o agente causa ao resultado da publicação, legalmente vedada, dentro e fora dos limites do território nacional. Precedentes do STF e do STJ. III. Na hipótese dos autos, e pelo que se apurou, até o presente momento, o material de conteúdo pornográfico, em análise no apuratório, não ultrapassou os limites dos estabelecimentos escolares, nem tampouco as fronteiras do Estado brasileiro. IV. Não obstante a origem do material em questão seja, em tese, advinda da Internet, a conduta que se pretende apurar consiste no download realizado, pelo investigado, e na armazenagem de vídeos, em computadores de escolas municipais - o que se amolda ao crime previsto no art. 241, § 1°, II, da Lei 8.069/90, cuja redação, vigente ao tempo dos fatos, é anterior a Lei 11.829/2008 -, inexistindo, por ora, como destacou o Ministério Público Federal, indícios de que o investigado tenha divulgado ou publicado o material pornográfico além das fronteiras nacionais. V. Assim , não estando evidenciada a transnacionalidade do delito - tendo em vista que a conduta do investigado, a ser apurada, restringe-se, até agora, à captação e ao armazenamento de vídeos, de conteúdo pornográfico, ou de cenas de sexo explícito, envolvendo crianças e adolescentes, nos computadores de duas escolas -, a competência, in casu, é da Justiça Estadual. VI. Conflito conhecido, para declarar a competência do Juízo de Direito da Vara de Crimes contra Criança e  Adolescente da Comarca de Curitiba/PR, o suscitante.



VII.



6.ART 244  –A SUB METER CRIANÇA OU ADO LES CENTE À PROSTITUIÇÃ O



 AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. PENAL. CRIME DO ART. 244-A, § 1.º, DO ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE. SUBMETER ADOLESCENTE À PROSTITUIÇÃO EM CASA DE MERETRÍCIO. GERÊNCIA E PROPRIEDADE DO PROSTÍBULO. DELITO QUE NÃO EXIGE ATOS DE COERÇÃO CONTRA A VÍTIMA OU O SEU CONSENTIMENTO. PRECEDENTES. DECISÃO MANTIDA PELOS SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. AGRAVO DESPROVIDO. 1. O crime previsto no art. 244-A da Lei n.º 8.069/90, relativo à '[s]ubmeter criança ou adolescente, como tais definidos no caput do art. 2.º desta Lei, à prostituição ou à exploração sexual', visa tutelar a formação moral desse indivíduo, tendo em vista a peculiar condição de pessoa em desenvolvimento. 2. No caso, apurou-se que os Agravados, na qualidade de proprietário e de gerente de boate, submeteram à prostituição e à exploração sexual duas adolescentes, que contavam com 15 (quinze) e 17 (dezessete) anos de idade à época dos fatos. 3. Para configurar esse delito, não se exige que o sujeito ativo afronte a vítima com a possível utilização da força, tampouco é relevante o seu consentimento, uma vez que a ofendida não tem capacidade para assentir. Por essa razão, o argumento de que as menores eram remuneradas pelos programas realizados e recebiam comissão pela venda de bebidas não tem o condão de afastar a incidência do tipo.



VIII.



7.VENDA DE BEB IDA ALCOÓLICA A A DOLESCENTE



PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE. AUTO DE INFRAÇÃO. FORNECIMENTO DE BEBIDA ALCOÓLICA A PESSOA MENOR DE DEZOITO ANOS. EMPRESA PRODUTORA DE EVENTOS. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DO  ACÓRDÃO RECORRIDO. SÚMULA 283 DO STF. 1. A parte recorrente, ao pleitear somente o afastamento da infração relativa à venda de bebida alcoólica a menor de idade, deixa de impugnar questão atinente à infração decorrente da entrada e permanência de Página 25 de 68.
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 jovens com idade inferior à permitida nas dependências de evento denominado "Forró do Asa", fundamento no qual também se baseou a Corte de origem para manter o Auto de Infração Administrativa, ante a infringência aos preceitos contidos no art. 81, II, c/c art. 258 do Estatuto da Criança e do Adolescente. Em outras palavras, a Corte Estadual concluiu também que, ainda que afastada a configuração da primeira das infrações imputadas  – venda de bebida alcóolica a menores - a multa subsistiria em razão da segunda, o que não foi debatido nas razões recursais. Incidência, por analogia, do teor da Súmula 283/STF. 2. Recurso especial não conhecido.



IX.



8.VENDA DE BEB IDA AL COÓLICA E ENTORPECENTE S E O CARÁTER SUB SIDIÁRIO DO A RT. 243 DO ECA alte ração em 2015!!! ! CRIME  HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE ENTORPECENTES E VENDA OU FORNECIMENTO DE SUBSTÂNCIAS TÓXICAS A CRIANÇAS OU ADOLESCENTES (ARTIGOS 33 DA LEI 11.343/2006, E 243 DO ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE). AUSÊNCIA DE LAUDO QUE COMPROVE A SUBSTÂNCIA ENTORPECENTE, OU A IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO QUE CONTENHA COMPONENTE CAPAZ DE CAUSAR DEPENDÊNCIA. IMPOSSIBILIDADE DE COMPROVAÇÃO DA MATERIALIDADE DOS DELITOS. 1. Conquanto existam precedentes que, na hipótese de inexistência de apreensão da droga ou dos produtos cujos componentes possam causar dependência física ou psíquica, dispensam laudo para comprovar a materialidade, respectivamente, dos delitos de tráfico de entorpecentes (artigo 33 da Lei 11.343/2006) e venda ou fornecimento de substâncias tóxicas para crianças ou adolescentes (artigo 243 da Lei 8.069/1990), a melhor compreensão é a que defende a indispensabilidade da perícia nos crimes em questão. 2. A constatação da aptidão da substância ou elemento contidos no produto para produzir dependência, ou seja, para viciar alguém, só é possível mediante perícia, já que tal verificação depende de conhecimentos técnicos específicos. Doutrina. 3. O artigo 50, § 1º, da Lei 11.343/2006 não admite a prisão em flagrante e o recebimento da denúncia sem que seja demonstrada, ao menos em juízo inicial, a materialidade da conduta por meio de laudo de constatação preliminar da substância entorpecente, que configura condição de procedibilidade para a apuração do ilícito de tráfico. Precedentes. OFERTA DE BEBIDA ALCOÓLICA, MACONHA E COCAÍNA A ADOLESCENTES. ALEGAÇÃO DE DUPLA INCRIMINAÇÃO. PACIENTE DENUNCIADO PELA PRÁTICA DOS CRIMES DISPOSTOS NOS ARTIGOS 33 DA LEI 11.343/2006, E 243 DA LEI 8.069/1990. SUBSIDIARIEDADE DO ARTIGO 243 DO ECA. 1. O delito de venda ou fornecimento de substâncias tóxicas para crianças ou adolescentes é subsidiário, consoante previsão do próprio tipo penal, no qual consta que a pena para o ilícito é de 02 (dois) a 04 (quatro) anos de detenção, se o fato não constituir crime mais grave. 2. Tendo sido o paciente acusado de oferecer drogas como cocaína e maconha para as adolescentes, não há que se falar em infração penal do Estatuto da Criança e do Adolescente, mas sim no crime de tráfico de drogas constante da Lei 11.343/2006, que inclusive institui, no artigo 40, inciso VI, uma causa de aumento de pena quando a prática da infração envolver ou visar criança ou adolescente. OFERTA DE BEBIDA ALCOÓLICA A ADOLESCENTES. IMPOSSIBILIDADE DE ENQUADRAMENTO NO  ARTIGO 243 DO ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE. NÃO CARACTERIZAÇÃO DA INFRAÇÃO PENAL PREVISTA NO ARTIGO 63 DA LEI DE CONTRAVENÇÕES PENAIS .(ALTERAÇÃO EM 2015 – BEBIDA ALCOÓLICA - CRIME!!!! 1. A conduta de oferecer bebidas alcoólicas a adolescentes, não contemplada no artigo 33 da Lei de Drogas, também não está abrangida no tipo do artigo 243 do Estatuto da Criança e do Adolescente, porquanto "a distinção estabelecida no art. 81 do ECA das categorias 'bebida alcoólica' e 'produtos cujos componentes possam causar dependência física ou psíquica' exclui aquela do objeto material previsto no delito disposto no art. 243 da Lei 8.069/1990; caso contrário, estar-se-ia incorrendo em analogia in malam partem." (REsp 942288/RS, de minha relatoria, QUINTA TURMA, julgado em 28/02/2008, DJe 31/03/2008). 2. Além de não se enquadrar no tipo do artigo 243 da Lei 8.069/1990, a conduta imputada ao paciente tampouco pode ser abarcada pelo artigo 63 da Lei de Contravenções Penais, no qual se prevê o ilícito consistente no ato de servir bebida alcoólica a menor de 18 anos. 3. Isso porque, no caso dos autos, a denúncia narra que o paciente teria somente oferecido bebidas alcoólicas as menores, e não as servido. 4. Ausente a similitude entre os verbetes "oferecer" e "servir‖, impõe -se reconhecer que, in casu, a conduta de ofertar bebida alcoólica a adolescentes, descrita na inicial acusatória, é atípica. Página 26 de 68.
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SUBMISSÃO DE CRIANÇA OU ADOLESCENTE À EXPLORAÇÃO SEXUAL OU À PROSTITUIÇÃO (ARTIGO 244-A DO ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE). ALEGADA INÉPCIA DA PEÇA VESTIBULAR. INCRIMINAÇÃO DE SIMPLES INTENÇÃO OU VONTADE NÃO EXTERIORIZADA PELO PACIENTE. DESCRIÇÃO SUFICIENTE DA CONDUTA. INEXISTÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. DENEGAÇÃO DO WRIT QUANTO AO PONTO. CONCESSÃO PARCIAL DA ORDEM. 1. De acordo com a inicial acusatória, o paciente, juntamente com seu sobrinho, corréu na ação penal, teria dito para as adolescentes que elas deveriam manter relações sexuais com um suposto cliente que chegaria de Salvador, em troca de R$ 50,00 (cinquenta reais), além de se oferecerem aos clientes que porventura chegassem ao bar. 2. A simples afirmação do órgão ministerial de que, com este proceder, o paciente pretendia submetê-las à prostituição, não pode ser entendida, como pretende o impetrante, como a se incriminar um simples pensamento ou uma mera vontade não externada. 4. Ao contrário, percebe-se que o órgão ministerial descreveu suficientemente a suposta prática delituosa, permitindo a ampla defesa por parte do paciente e de seu sobrinho, corréu no processo criminal em comento. 5. O trancamento de ação penal é medida excepcional, só admitida quando restar provada, inequivocamente, sem a necessidade de exame valorativo do conjunto fático ou probatório, a atipicidade da conduta, a ocorrência de causa extintiva da punibilidade, ou, ainda, a ausência de indícios de autoria ou de prova da materialidade do delito, circunstâncias não evidenciadas na hipótese em exame, no que se refere especificamente ao delito disposto no artigo 244-A do Estatuto da Criança e do Adolescente. 6. Ordem parcialmente concedida, apenas para trancar a ação penal no que diz respeito aos crimes previstos nos artigos 33 da Lei 11.343/2006, e 243 do Estatuto da Criança e do Adolescente.



X.



ADOÇÃ O POR CASA L HOMOAFETIVO



CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. UNIÃO HOMOAFETIVA. PEDIDO DE ADOÇÃO UNILATERAL. POSSIBILIDADE. ANÁLISE SOBRE A EXISTÊNCIA DE VANTAGENS PARA A ADOTANDA. I. Recurso especial calcado em pedido de adoção unilateral de menor, deduzido pela companheira da mãe biológica da adotanda, no qual se afirma que a criança é fruto de planejamento do casal, que já vivia em união estável, e acordaram na inseminação artificial heteróloga, por doador desconhecido, em C.C.V. II. Debate que tem raiz em pedido de adoção unilateral - que ocorre dentro de uma relação familiar qualquer, onde preexista um vínculo biológico, e o adotante queira se somar ao ascendente biológico nos cuidados com a criança -, mas que se aplica também à adoção conjunta - onde não existe nenhum vínculo biológico entre os adotantes e o adotado. III.A plena equiparação das uniões estáveis homoafetivas, às uniões estáveis heteroafetivas, afirmada pelo STF (ADI 4277/DF, Rel. Min. Ayres Britto), trouxe como corolário, a extensão automática àquelas, das prerrogativas já outorgadas aos companheiros dentro de uma união estável tradicional, o que torna o pedido de adoção por casal homoafetivo, legalmente viável. IV. Se determinada situação é possível ao extrato heterossexual da população brasileira, também o é à fração homossexual, assexual ou transexual, e todos os demais grupos representativos de minorias de qualquer natureza que são abraçados, em igualdade de condições, pelos mesmos direitos e se submetem, de igual forma, às restrições ou exigências da mesma lei, que deve, em homenagem ao princípio da igualdade, resguardar-se de quaisquer conteúdos discriminatórios. V. Apesar de evidente a possibilidade jurídica do pedido, o pedido de adoção ainda se submete à normaprincípio fixada no art. 43 do ECA, segundo a qual "a adoção será deferida quando apresentar reais vantagens para o adotando". VI. Estudos feitos no âmbito da Psicologia afirmam que pesquisas "(...)têm demonstrado que os filhos de pais ou mães homossexuais não apresentam comprometimento e problemas em seu desenvolvimento psicossocial quando comparados com filhos de pais e mães heterossexuais. O ambiente familiar sustentado pelas famílias homo e heterossexuais para o bom desenvolvimento psicossocial das crianças parece ser o mesmo". (FARIAS, Mariana de Oliveira e MAIA, Ana Cláudia Bortolozzi in: Adoção por homossexuais: a família homoparental sob o olhar da Psicologia jurídica. Curitiba: Juruá, 2009, pp.75/76). VII. O avanço na percepção e alcance dos direitos da personalidade, em linha inclusiva, que equipara, em status jurídico, grupos minoritários como os de orientação homoafetiva - ou aqueles que têm disforia de gênero - aos heterossexuais, traz como corolário necessário a adequação de todo o ordenamento infraconstitucional para possibilitar, de um lado, o mais amplo sistema de proteção ao menor - aqui traduzido pela ampliação do leque de possibilidades à adoção - e, de outro, a extirpação dos últimos resquícios de preconceito jurídico - tirado da conclusão de que casais homoafetivos gozam dos mesmos direitos e deveres daqueles heteroafetivos. Página 27 de 68.
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VII. A confluência de elementos técnicos e fáticos, tirados da i) óbvia cidadania integral dos adotantes; ii) da ausência de prejuízo comprovado para os adotados e; iii) da evidente necessidade de se aumentar, e não restringir, a base daqueles que desejam adotar, em virtude da existência de milhares de crianças que longe de quererem discutir a orientação sexual de seus pais, anseiam apenas por um lar, reafirmam o posicionamento adotado pelo Tribunal de origem, quanto à possibilidade jurídica e conveniência do deferimento do pleito de adoção unilateral. Recurso especial NÃO PROVIDO



17. Exercícios gabaritados



Denuncie!!!! Disque 100



Lista 0



1. (CESPE CEBRASPE  –  TJDFT  –  (Juiz de Direito Substituto TJDFT) -Aplicação: 2015) - Com referência à evolução histórica da proteção jurídica e social da criança e do adolescente, às doutrinas jurídicas de proteção, à proteção internacional dos direitos da criança e do adolescente, à política de atendimento e à atuação do juiz da infância e da juventude, assinale a opção correta.  A. ( ____ ) Para garantir a proteção judicial dos interesses individuais, difusos e coletivos da criança e do adolescente, o ECA estabelece, entre outros mecanismos, a possibilidade de o juiz impor ao réu multa diária por descumprimento da obrigação de fazer, independentemente de pedido do autor. B. ( ____ ) De acordo com a CF e o ECA, a proteção aos direitos da criança e do adolescente inicia-se a partir do nascimento com vida.
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C . ( ____ ) A Política Nacional do Bem-Estar do Menor, como política de atendimento dos direitos da criança e do adolescente estabelecida pelo ECA, apresenta uma proposta pedagógica assistencial progressista que visa garantir atendimento personalizado e respeito aos direitos da criança e do adolescente. D. ( ____ ) A Convenção dos Direitos da Criança não foi ratificada pelo Brasil, embora tenha servido como documento orientador para a elaboração do ECA. E. ( ____ ) No primeiro Código de Menores do Brasil (Dec. n.º 5.083/1926), adotou-se a perspectiva de tutelar os direitos subjetivos da criança e do adolescente por meio da adoção de medidas necessárias à sua proteção integral. 2. Cada uma das próximas opções apresenta uma situação hipotética que envolve crianças e adolescentes. Assinale a opção que apresenta situação em que os direitos das
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crianças e dos adolescentes estão sendo respeitados,  A. ( ____   ____ ) A atitude de Nazaré Nazaré configura abandono de filho conforme previsto no ECA. recém-nascido, fato que autoriza a imediata suspensão do  A. ( ____   ____ ) Diana, de dezessete anos de idade, viajou poder familiar e o encaminhamento da criança para adoção. desacompanhada para São Paulo. Na pousada em que B. ( ____   ____ ) O conselho tutelar deve ser acionado para havia feito reserva, os atendentes ligaram para os pais de acompanhar a situação da família de Lucas e, depois que Diana para saber se eles autorizariam a hospedagem da todas as possibilidades de manutenção da criança na adolescente. O check-in foi feito após o consentimento família estiverem esgotadas, caberá ao referido conselho dado pelo telefone. representar ao MP. B.( ____   ____ ) Mariana, devido ao fato de ter nascido durante o C. ( ____   ____ ) Quando Lucas receber alta, o hospital deverá período em que sua mãe cumpria pena restritiva de entregá-lo a abrigo de sua confiança, de modo que a liberdade em estabelecimento prisional, não pôde ser criança possa continuar recebendo os cuidados médicos amamentada por sua genitora e, devido à impossibilidade necessários. de conviver com a mãe, foi entregue, após o nascimento, D. ( ____   ____ ) A situação precária de vida de Nazaré e aos seus tios, que a mantiveram sob sua guarda até que a Sebastião viola os direitos dos filhos, os quais devem ser mãe cumprisse a reprimenda e recuperasse a liberdade. acolhidos em instituição durante o processo de perda do C. ( ____  ( ____ ) João Pedro, de treze anos de idade, analfabeto, poder familiar e o posterior encaminhamento das crianças mudou-se do Paraná para Brasília juntamente com sua a família substituta. família. Em Brasília, sua mãe tentou matriculá-lo em uma E. ( ____   ____ ) Em razão das informações contidas no relatório escola e foi informada pela direção do estabelecimento que, encaminhado pela assistência social ao juízo da infância e devido ao fato de o ano letivo estar em curso, a matrícula da juventude, a declaração de nascimento da criança do adolescente não poderia ser realizada. Diante do somente deverá ser entregue após prévia autorização do ocorrido, a mãe procurou auxílio em um posto de  juiz prevento. assistência social e o adolescente foi inserido em estágio não remunerado em empresa que ofertava curso de 4. De acordo com as disposições do ECA, assinale a opção alfabetização. correta a respeito da responsabilização das crianças e dos D. ( ____   ____ ) Paula, de doze anos de idade, residente em adolescentes em razão do cometimento de atos Brasília, após ter decidido visitar sua madrinha em infracionais. Fortaleza, viajou desacompanhada em companhia aérea  A. ( ____   ____ ) Compete ao MP conceder a remissão como que permitiu o seu embarque independentemente da forma de exclusão do processo; no entanto, se não autorização dos pais. concordar com a remissão, o juiz deverá remeter os autos E. ( ____   ____ ) Marcos, de onze anos de idade, foi a uma banca ao procurador-geral de justiça. de revistas próxima a sua residência e o dono do B. ( ____   ____ ) No caso de ato infracional de natureza leve, será estabelecimento permitiu que ele folheasse todas as aplicada medida de proteção substitutiva às medidas revistas, inclusive aquelas que continham fotografias socioeducativas, razão por que a representação para o pornográficas. início do procedimento de apuração poderá ser feita pelo conselho tutelar. 3. Lucas apresentou complicações respiratórias ao nascer C. ( ____  ( ____ ) Para efeito de processamento do ato infracional, e precisou ficar internado em unidade de terapia intensiva a criança ou o adolescente, ainda que tenha sido civilmente por alguns dias. Nazaré, mãe de Lucas, fugiu do hospital identificado, deverá ser submetido a identificação especial. logo após o parto, mas, dois dias depois, retornou para D. ( ____   ____ ) As crianças com deficiência não podem ser visitá-lo e requereu a declaração de nascido vivo do recém- responsabilizadas pelo cometimento de atos infracionais, nascido para providenciar o registro de nascimento da sendo possível aplicar-lhes medidas de proteção em criança. Na ocasião, ela estava acompanhada de substituição a medidas socioeducativas. Sebastião, que alegou ser o pai de Lucas, e os dois foram E. ( ____   ____ ) A medida medida socioeducativa de internação comporta entrevistados pelo serviço social do hospital. Na entrevista, prazo determinado não superior a três anos, devendo o juiz eles informaram que eram moradores de uma invasão considerar, na sentença, o fato de ter havido, ou não, próxima e que tinham outros dois filhos, de dois e quatro reiteração no cometimento de infrações graves. anos de idade, que viviam sob sua guarda e eram atendidos por creche não governamental. O casal, que 5. De acordo com a jurisprudência atual do STF e do STJ, chegou ao hospital em precárias condições de higiene, assinale a opção correta a respeito dos direitos da criança também aparentava estar sob o efeito de álcool e de e do adolescente. drogas. Ao serem indagados sobre o estado em que se  A. ( ____   ____ ) Em ação proposta pelo MP para o acolhimento encontravam, os dois explicaram que trabalhavam como institucional, não cabe à DP atuar como curadora especial catadores de material reciclável e afirmaram que, embora da criança ou do adolescente. estivessem embriagados, devido ao fato de terem resolvido B. ( ____   ____ ) Diferentemente do que ocorre com casal comemorar o nascimento de seu filho, eles não eram homoafetivo, é vedada a adoção unilateral de criança pela usuários habituais de álcool. Ao ser questionada sobre o companheira de sua mãe biológica. motivo de ter fugido do hospital após o parto, Nazaré C. ( ____   ____ ) É vedado a juízes da infância e da juventude respondeu que, quando seu segundo filho na sceu, ela ficou disciplinar, por meio de portaria ou ato normativo similar, internada e não pôde cuidar do filho mais velho, que estava horário máximo de permanência de crianças e de doente no período, e teve medo de que situação adolescentes desacompanhados dos pais ou responsáveis semelhante se repetisse. O serviço social do hospital nas ruas da cidade. elaborou relatório descrevendo esses fatos e o enviou ao D. ( ____   ____ ) Deverá ser imposta medida socioeducativa de  juízo da infância e da juventude. A respeito dessa situação internação ao adolescente que cometer ato infracional hipotética, assinale a opção correta à luz das disposições análogo ao tráfico de drogas, por se tratar de crime do ECA. considerado hediondo conforme a legislação penal.
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E. ( ____   ____ ) O crime de corrupção e facilitação de corrupção pela prática de ato infracional análogo ao crime de tráfico de menor de dezoito anos é caracterizado a partir da prova de entorpecentes, decretando-se sua internação provisória. da efetiva corrupção do menor.  Após a instrução probatória, a autoria e a materialidade do fato foram provadas, inclusive por meio de confissão, e 6. (CESPE | CEBRASPE  –  TJPB  –  Aplicação: 2015) De certificou-se nos autos que era o primeiro ato infracional acordo com as normas previstas no ECA sobre adoção e supostamente cometido por Marcos. Considerando as acolhimento familiar e institucional e com o entendimento normas previstas no ECA sobre ato infracional, as garantias processuais e medidas socioeducativas, e o do STJ a respeito desse tema, assinale a opção correta.  A. ( ____   ____ ) Em situações excepcionais e de urgência, entendimento do STJ, assinale a opção correta acerca da visando preservar o vínculo familiar, as entidades que situação hipotética descrita e de aspectos a ela correlatos.  ____ ) Diante da gravidade do ato infracional mantiverem programa de acolhimento institucional  A. ( ____  necessitarão de determinação da autoridade competente supostamente cometido por Marcos, o juiz poderá aplicarlhe a medida socioeducativa de internação mediante para efetuar acolhimento de crianças e adolescentes. B. ( ____   ____ ) A adoção de pessoa maior e capaz pelo padrasto decisão devidamente motivada.  ____ ) Conforme entendimento do STJ, a oitiva informal independe do consentimento do pai biológico, desde que B. ( ____  estabelecido o vínculo afetivo entre adotante e adotando e do adolescente é pressuposto para o oferecimento da existente manifestação livre de vontade de quem pretenda representação, pois serve para auxiliar o representante do MP a decidir sobre a necessidade de representação para adotar e de quem possa ser adotado. C. ( ____   ____ ) Em se tratando de infante fruto de inseminação aplicação de medida socioeducativa.  ____ ) Em razão da gravidade do ato infracional artificial heteróloga, por doador desconhecido, realizada C. ( ____  supostamente cometido por Marcos, a internação mediante planejamento de casal homossexual, o STJ tem provisória deste poderá exceder o prazo de quarenta e entendido não ser possível a adoção unilateral da criança cinco dias, respeitado o limite máximo de noventa dias. pela companheira da mãe biológica da adotanda. D. ( ____   ____ ) Conforme entendimento do STJ, o magistrado D. ( ____   ____ ) A fim de impedir a perpetuação da chamada poderá conceder remissão cumulada com as medidas de ―adoção à brasileira‖, o STJ mitigou a aplicação do caráter sociopedagógico que julgar necessárias para princípio do melhor interesse da criança e firmou entendimento de que a observância do cadastro de orientação e reeducação do adolescente, salvo nas adotantes, ou seja, a preferência das pessoas hipóteses em que a medida socioeducativa for de cronologicamente cadastradas para adotar determinada semiliberdade e internação. E. ( ____   ____ ) Diante da confissão do adolescente em instrução criança, não contempla exceções. E. ( ____   ____ ) A mãe ou o pai podem manter a convivência com processual que apure a suposta prática de crime previsto a criança e o adolescente em situação de acolhimento no ECA, é possível à defesa desistir da oitiva de institucional, por meio de visitas periódicas condicionadas à testemunhas. autorização judicial, após regular trâmite processual. Gabarito: 7. Marcos, adolescente com quinze anos de idade, foi 1.A ; 2.D ; 3.B ; 4.A ; 5.nula ; 6.B ; 7.D . flagrado em local público, vendendo maconha a dois adultos. Em razão disso, foi apresentada representação



Lista 1 1. (CESPE/PC PA - 2006) De acordo com a jurisprudência do STJ e do STF, STF, julgue o item:  PRINCÍPIOS  A. ( ____   ____ ) As medidas socioeducativas previstas no Estatuto da Criança e do Adolescente não têm a mesma natureza e intensidade das penas e stabelecidas no Código Penal, pois devem ser regidas pelos princípios da brevidade, excepcionalidade e observância da condição peculiar da pessoa em desenvolvimento.



pretensão educativa, que é dever não só do Estado, mas da família, da comunidade e da sociedade em geral, conforme disposto expressamente na legislação de regência e na CF. D. ( ____   ____ ) A internação provisória do menor não pode extrapolar o prazo de 60 dias estabelecido pelo ECA. E. ( ____   ____ ) O magistrado, no momento da reavaliação da medida socioeducativa imposta, está vinculado a pareceres e relatórios técnicos, e não pode, com base na 2. (CESPE/PC RN - 2008) De acordo com o Estatuto da livre apreciação de outros elementos de convicção, dirimir Criança e do Adolescente (ECA), assinale a opção correta: a controvérsia. CRIME  A. ( ____   ____ ) O instituto da prescrição não é compatível com a 3. (CESPE/PC TO - 2008) De acordo com a legislação especial pertinente, julgue os itens abaixo :CRIME :CRIME natureza não penal das medidas socioeducativas.  A. (    ____  ____  ) Considere que uma autoridade policial de B. ( ____   ____ ) Considere que um indivíduo tenha divulgado e publicado, pela Internet, fotografias pornográficas determinado município, ao transitar em via pública, envolvendo crianças e que essa ação tenha ocorrido em observou a presença de menores perambulando pela rua, cidade brasileira, mas o acesso ao material tenha-se dado tendo, de pronto, determinado aos seus agentes a além das fronteiras nacionais. Nesse caso, a justiça apreensão de dois deles para fins de averiguação. Nessa competente para o processo e o julgamento do feito será a situação, a atitude da autoridade policial está correta por se tratar de adolescentes em situação de risco. estadual, pois o delito não se consumou no exterior. B. ( ____   ____ ) O procedimento de apuração de ato infracional C. ( ____   ____ ) Em se tratando de menor inimputável, inexiste pretensão punitiva estatal propriamente, mas apenas só é aplicável em se tratando de conduta praticada por adolescente (pessoa entre 12 e 18 anos de idade). Se o
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ato praticado for imputável à criança (pessoa de até 12 C. ( ____   ____ ) crime omissivo, previsto no Estatuto da Criança anos de idade), o caso deve ser apreciado pelo conselho e do Adolescente (Lei n. 8.069/90). tutelar na respectiva localidade. D. ( ____   ____ ) crime de abuso de autoridade, previsto na Lei n. 4.898/65. 4. (CESPE/Defensor Público ES  –  2009) Em relação aos institutos de direito penal, julgue o item a seguir.CRIME seguir.CRIME 8. (UNB/CESPE/TJDFT 2007) Acerca do Estatuto da  A. ( ____   ____ ) Quem contrata, eventualmente, os serviços Criança e do Adolescente, julgue os itens a .MEDIDA E REMISSÃO sexuais de adolescentes não pratica o crime, previsto no seguir; .MEDIDA ECA, de submeter a criança ou o adolescente à  A. ( ____   ____ ) A medida de internação pode ser aplicada em prostituição ou à exploração sexual, pois tal tipo penal não caso de prática de ato infracional cometido mediante abrange a figura do cliente ocasional diante da ausência violência ou grave ameaça à pessoa ou em caso de ato de exploração sexual nos termos da definição legal, infracional semelhante a crime hediondo. segundo o STJ. B. ( ____   ____ ) Antes de iniciado o procedimento judicial para apuração de ato infracional, o representante do Ministério 5. (CESPE/Defensor Público ES  –  2009) Julgue os itens Público pode conceder a remissão, atendendo às subsequentes, que se referem a medidas socioeducativas, circunstâncias e consequências do fato, ao contexto social, atos infracionais e crimes praticados contra a criança e o bem como à personalidade do adolescente e sua maior ou adolescente, crimes de tortura e sistema nacional de menor participação no ato infracional. Essa remissão políticas públicas sobre drogas.CRIME drogas.CRIME - MEDIDAS implica extinção do processo e reconhecimento da  A. ( ____   ____ ) A obrigação de reparar o dano causado com o responsabilidade por parte do adolescente. ato infracional não é considerada uma medida socioeducativa, tendo em vista que o adolescente não 9. (CESPE OAB 2007) Acerca do Estatuto da Criança e do responde civilmente por seus atos, sendo obrigação dos  Adolescente (ECA), assinale a opção correta .CRIME MEDIDA pais ressarcir a vítima de eventual prejuízo. B. ( ____   ____ ) A prestação de serviços comunitários é uma  A. ( ____   ____ ) Os crimes definidos no ECA são de ação pública medida socioeducativa prevista no ECA que consiste na condicionada. realização de tarefas gratuitas de interesse geral, por B. ( ____   ____ ) A internação, antes da sentença, pode ser período não excedente a seis meses, independentemente determinada por prazo máximo de 65 dias. da pena abstratamente cominada ao crime referente ao C. ( ____   ____ ) O adolescente civilmente identificado não será ato infracional. submetido a identificação compulsória pelos órgãos C. ( ____  ( ____ ) Todos os crimes praticados contra a criança e o policiais, de proteção e judiciais, salvo para efeito de adolescente previstos no ECA submetem-se à ação penal confrontação, havendo dúvida fundada. pública incondicionada. D. ( ____   ____ ) Não é assegurado ao adolescente infrator o direito de solicitar a presença de seus pais ou responsável 6. (FUNIVERSA/Agente de Polícia DF  – 2009) A respeito em qualquer fase do procedimento. do Estatuto da Criança e do Adolescente, assinale a QUESTÃO 55 alternativa correta.REMISSÃO correta.REMISSÃO 10. (CESPE OAB 2007) As medidas que podem ser  A. ( ____   ____ ) O Estatuto da Criança e do Adolescente prevê a aplicadas pela autoridade competente ao adolescente que a: MEDIDA aplicação de medidas de internação e semiliberdade ao pratique ato infracional não incluem a: MEDIDA  jovem adulto cuja prática do ato infracional i nfracional tenha ocorrido  A. ( ____   ____ ) obrigação de reparar o dano. antes da maioridade penal. B. ( ____   ____ ) liberdade assistida. B. ( ____   ____ ) O Estatuto da Criança e do Adolescente será C. ( ____   ____ ) inserção em regime de semiliberdade. interpretado conforme a intenção do legislador , in casu, a D. ( ____   ____ ) prestação de trabalhos forçados. interpretação autêntica ou literal. C. ( ____   ____ ) A remissão concedida pelo Ministério Público 11. (MP/ES_2005) Ao romper definitivamente com a resultará na extinção do processo por prática de ato doutrina da situação irregular, até então admitida pelo infracional de menor gravidade. Código de Menores (Lei 6.697, de 10.10.79), a Lei D. ( ____   ____ ) A remissão ministerial pode ser cumulada com 8.069/90 (ECA) estabeleceu como diretriz básica e única adolescentes: PRINCÍPIO uma das hipóteses de medida socioeducativa ao no atendimento de crianças e adolescentes: PRINCÍPIO adolescente infrator i nfrator..  A. ( ____   ____ ) A doutrina da proteção integral à criança e ao E. ( ____   ____ ) A remissão judicial como forma de suspensão do adolescente. processo será concedida para atos infracionais de B. ( ____  ( ____ ) A doutrina dos direitos e garantias fundamentais natureza grave e gravíssima. da criança e do adolescente. C. ( ____   ____ ) A doutrina da proteção especial à criança e ao 7. (ACAFE/Delegado de Polícia SC  – 2008) Um Delegado adolescente. de Polícia, depois de lavrado o termo de apreensão de um D. ( ____   ____ ) A Declaração dos Direitos da Criança. adolescente apreendido em situação de flagrante ato E. ( ____   ____ ) O Princípio da dignidade da pessoa humana. infracional (crime de homicídio), de propósito, deixou de fazer imediata comunicação à autoridade judiciária 12. (XXXI Concurso MP/SC_2004) Julgue os itens abaixo competente e à família do apreendido, como ele lhe pedira. e assinale a opção correta: MEDIDA - REMISSÃO O Delegado praticou: CRIME I. O regime de semiliberdade pode ser determinado desde  A. ( ____   ____ ) nenhum crime, pois não tinha obrigação de fazer o início, ou como forma de transição para o meio aberto, tais comunicações. possibilitada a realização de atividades externas, B. ( ____   ____ ) crime comissivo por omissão, previsto no independentemente de autorização judicial. Estatuto da Criança e d o Adolescente.
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II. Iniciado o procedimento para apuração de ato infracional, o representante do Ministério Público poderá conceder a remissão, como forma de exclusão do processo, atendendo às circunstâncias e consequências do fato, ao contexto social, bem como à personalidade do adolescente e sua maior ou menor participação no ato infracional. III. O autor de ato infracional cometido mediante grave ameaça ou violência a pessoa, é passível de internação, desde que não haja outra medida adequada. IV. No caso de ato infracional cometido mediante grave ameaça ou violência a pessoa, o prazo máximo para conclusão do procedimento será de quarenta e cinco dias.



 A ( ____ ) O ECA possibilita a Pedro a prática de atividades externas sob o regime de semiliberdade, sem necessidade de autorização judicial. B ( ____ ) A restrição imposta pelo magistrado às visitas de Pedro aos familiares constitui constrangimento ilegal, especialmente se desprovida de fundamentação. C ( ____ ) O regime de semiliberdade constitui típica medida de caráter socioeducativo, devendo ser priorizado o fortalecimento dos vínculos familiares e comunitários de Pedro. D ( ____ ) Visto que, na hipótese, Pedro praticou ato infracional sem grave ameaça ou violência e que não houve reiteração de outras infrações graves, e, ainda, que Pedro não deixou de cumprir, reiterada e injustificadamente, medida anteriormente imposta, não se  justifica a imposição de medida de internação. E ( ____ ) Caso a decisão do magistrado em relação à internação de Pedro seja questionada em juízo, ela não pode ser sanada pela via do habeas corpus, pois tal instrumento processual não se aplica às situações que envolvam decisões tomadas por vara da infância e da  juventude em detrimento da liberdade de criança ou adolescente.



V. As medidas específicas de proteção e as socioeducativas de advertência, serão aplicadas isolada ou cumulativamente, conforme o caso, nas hipóteses de ato infracional praticado por criança.  A. ( ____ ) apenas I, III e IV estão corretos B. ( ____ ) apenas II e V estão corretos C. ( ____ ) apenas IV está correto D. ( ____ ) apenas III e IV estão corretos E. ( ____ ) todos estão corretos 15. (Promotor de Justiça  – MPE/RR 2008) Julgue os itens seguintes, relativos à competência para processar e julgar 13. (Promotor de Justiça  –  MPE/RR 2008) João, aos 17 questões cíveis e criminais decorrentes das normas anos de idade, por ter praticado latrocínio, foi submetido, previstas no ECA. CRIME após o devido processo legal, à medida socioeducativa de  A ( ____ ) O crime consubstanciado na divulgação ou internação. No curso do cumprimento da medida, João publicação, pela Internet, de fotografias pornográficas ou completou 18 anos, ocasião em que entrou em vigor o de cenas de sexo explícito que envolvam crianças ou novo Código Civil, que reduziu a maioridade civil de 21 adolescentes e cujo acesso tenha ocorrido além das anos de idade para 18 anos de idade. O advogado de fronteiras nacionais deve ser processado e julgado na João, então, pleiteou a sua liberação do cumprimento da  justiça federal. medida socioeducativa, entendendo ser aplicável o novo B ( ____ ) Para processar e julgar ação civil pública ajuizada Código Civil à situação de seu cliente. MEDIDA contra o Estado para a construção de locais adequados Considerando a situação hipotética descrita acima, julgue para a orientação e o tratamento de crianças e os itens que se seguem. adolescentes alcoólatras e toxicômanos, é competente a  A ( ____ ) Está certo o entendimento do advogado de João, vara da infância e da juventude do local onde tenha visto que o novo Código Civil, ao reduzir a maioridade civil ocorrido a omissão do Estado, em face do que dispõe o para 18 anos de idade, afetou o limite de idade para a ECA. Prevalecem esses dispositivos sobre a regra geral, aplicação dos institutos do ECA no que diz respeito às que prevê como competentes as varas de fazenda pública medidas socioeducativas. quando presentes como partes estado e município. B ( ____ ) Aplica-se ao caso o princípio da especialidade, sendo as regras gerais do ECA revogadas em razão das 16. (Defensor Público  –DPG-CE CESPE) Acerca de ato normas específicas do novo Código Civil. infracional e dos crimes praticados contra a criança e o C ( ____ ) Como a proteção integral da criança ou adolescente, julgue os itens subsequentes.  CRIME adolescente é garantida apenas aos indivíduos menores MEDIDA de idade, João, ao ter completado 18 anos, deixou de  A ( ____ ) Os crimes praticados contra criança e o estar incluído no rol de proteção do ECA. adolescente podem ser realizados por ação ou omissão, D ( ____ ) A aplicação do ECA a João rege-se pela idade de não se admitindo, a forma culposa. João à época dos fatos. B ( ____ ) No caso de prática de ato infracional por adolescente, a medida de internação não comporta prazo 14. (Promotor de Justiça  – MPE/RR 2008) Pedro, aos 14 determinado, devendo sua manutenção ser reavaliada, anos de idade, foi encaminhado à vara da infância e da mediante decisão fundamentada, no máximo a cada seis  juventude, por tráfico de entorpecentes. A ele, que não meses, respeitado o período máximo de internação de três tinha passagens anteriores pela vara da infância e da anos.  juventude, foi aplicada a medida de internação pelo prazo mínimo de um ano. Após o cumprimento da internação, o 17 Julgue o item abaixo:  juiz aplicou a Pedro medida de semiliberdade e restringiu o  A. ( ____ ) De acordo com o ECA é possível que o direito de Pedro realizar visitas a familiares, instituindo um adolescente permaneça internado para garantia de sua regime de visitas progressivas e condicionadas. MEDIDA segurança. Considerando a situação hipotética acima apresentada,  julgue os itens subsequentes. 18 (Ministério Público SP) Em caso de adolescente apreendido em flagrante de ato infracional, deverá a autoridade policial:APREENSÃO
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 A ( ____ ) elaborar o boletim de ocorrência circunstanciado, levando em conta que o adolescente não comete crime. B ( ____ ) elaborar o auto de apreensão em todos os casos,  já que o boletim de ocorrência só se destina aos atos infracionais onde o adolescente não foi apreendido em flagrante infracional. C ( ____ ) elaborar o auto de apreensão em flagrante nos casos de atos infracionais praticados com violência ou grave ameaça a pessoa e, nos demais casos, poderá substituir este por boletim de ocorrência circunstanciada. 19 (FUNDAC PB / CESPE) Marcos, adolescente de 16 anos de idade, cometeu ato infracional mediante grave ameaça a pessoa, em fevereiro de 2008. O caso teve grande repercussão nos telejornais. Em abril de 2008, o  juiz da Vara da Infância e Juventude de Campina Grande – PB aplicou a medida de internação em entidade exclusiva para adolescentes. Considerando essa situação hipotética, assinale a opção correta de acordo com as medidas socioeducativas previstas no ECA. ATO INFRACIONAL  A. ( ____ ) Para ato infracional considerado hediondo e com grande repercussão na mídia televisiva praticado por adolescente, a autoridade competente poderá aplicar, excepcionalmente, a medida de prestação de trabalho forçado. B. ( ____ ) As visitas a Marcos na entidade em que estiver internado poderão ser suspensas temporariamente, caso existam motivos relevantes e fundados de prejudicialidade aos seus interesses. C. ( ____ ) Adolescentes portadores de deficiência mental ficarão incomunicáveis nas primeiras 48 horas em casos de internação em estabelecimento educacional. D. ( ____ ) Marcos não poderá receber assistência religiosa no período de internação, por estar sob os cuidados do Estado e não da Igreja 20. (FUNDAC PB / CESPE) No que se refere ao conselho tutelar, assinale a opção correta. CONSELHO TUTELAR  A. ( ____ ) O conselho tutelar integra a estrutura do Poder Judiciário estadual e é presidido pelo juiz de direito da respectiva comarca. B. ( ____ ) Os membros do conselho tutelar de cada município serão indicados pelo presidente do tribunal de  justiça do respectivo estado. C. ( ____ ) Compete ao conselho tutelar proferir sentença nos pedidos de guarda das crianças e adolescentes do município em que estiver situado. D. ( ____ ) Caso Jean e Lúcia estejam casados há 12 anos, nessa hipótese, se eles forem escolhidos para atuar no Conselho Tutelar de Areia  –  PB, estarão impedidos, por serem marido e mulher. 21. (FUNDAC PB / CESPE) Os adolescentes Aldo e Fábio foram presos em flagrante de ato infracional porque, em 10/6/2007, adentraram em um ônibus e, mediante grave ameaça de morte exercida com emprego de arma de fogo, subtraíram dinheiro, diversos bens e objetos pessoais dos passageiros. Os menores foram conduzidos em compartimento fechado da viatura da Polícia Civil,  juntamente com dois outros presos com passagem pela polícia, que haviam cometido crime de roubo em loja de conveniência horas antes. A requerimento do Ministério Público estadual, o juiz da infância e juventude da cidade de João Pessoa  – PB determinou a internação provisória dos referidos adolescentes. Considerando a situação hipotética apresentada, assinale a opção correta à luz do ECA. ATO INFRACIONAL
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 A. ( ____ ) Aldo e Fábio não poderiam ter sido conduzidos em compartimento fechado de veículo policial juntamente com presos com passagem pela polícia, pois isso implicou risco à integridade física dos menores. B. ( ____ ) A internação provisória dos adolescentes mencionados poderá ser cumprida em estabelecimento prisional, desde que em seção isolada dos adultos e com instalações apropriadas. C. ( ____ ) O requerimento do Ministério Público, de internação provisória dos adolescentes, é nulo, pois a apuração de ato infracional é da competência exclusiva da autoridade policial. D. ( ____ ) Mesmo em casos dessa natureza, é vedada a divulgação de atos policiais e judiciais a que se atribua autoria de ato infracional, permitindo-se apenas a identificação das iniciais do nome e sobrenome dos menores. 22. (UnB/CESPE  – SEPLAG/SEDS/MG) O juiz da vara da infância e juventude de determinado município aplicou medida privativa de liberdade ao adolescente Pedro, de 16 anos de idade, por roubo a mão armada cometido no centro da cidade, em setembro de 2006. Além da gravidade da infração cometida, o juiz se baseou no fato de Pedro ter extensa folha de passagens infracionais. Em sua decisão, o juiz estabeleceu prazo de internação de 5 anos. Pedro encontra-se internado no centro de atendimento juvenil do município. Consta no relatório técnico do processo que Pedro não vem cumprindo satisfatoriamente a medida socioeducativa, não estuda, não trabalha e necessita de atendimento técnico sistemático. Considerando a situação hipotética acima, assinale a opção correta quanto às medidas socioeducativas previstas no Estatuto da Criança e do  Adolescente (ECA) — Lei n.º 8.069/1990. MEDIDA  A. ( ____ ) A liberação de Pedro será compulsória aos 21 anos de idade, segundo dispõe o ECA. B. ( ____ ) A internação no centro de atendimento  juvenil deverá ser observada com rigoroso isolamento do adolescente, não sendo permitidas atividades pedagógicas, dada a gravidade do ato infracional cometido. C. ( ____ ) A decisão do juiz da vara da infância e  juventude do município foi correta ao especificar prazo determinado para internação, não deixando margem a dúvida do exato cumprimento da medida. D. ( ____ ) A medida de internação aplicada não poderia ter-se baseado no cometimento de outras infrações graves. 23. (UnB/CESPE – SEPLAG/SEDS/MG) Marcel, agente de segurança socioeducativo do centro de atendimento juvenil de determinado município, acompanhava regularmente 25 adolescentes durante o almoço. Duas horas antes, Marcel havia vistoriado os alojamentos e encontrado facas e dois aparelhos celulares. Após o almoço, os 25 adolescentes iniciaram uma rebelião, incentivados por dois dos menores. O agente de segurança Marcel ficou como refém dos menores, foi agredido com vários socos e, por pouco, não foi morto. O diretor do centro acionou a polícia militar da cidade, que chegou ao local 30 minutos após o início da rebelião. Com a chegada da polícia, a rebelião foi contida e o refém, liberado. Em razão da rebelião, o diretor do centro proibiu a comunicação com qualquer dos 25 adolescentes que participaram da rebelião, visitas e acesso a TV. ATO INFRACIONAL - GARANTIAS
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Considerando a situação hipotética apresentada, bem como os dispositivos relativos às medidas socioeducativas previstas no ECA, assinale a opção correta.  A. ( ____ ) O adolescente que pretender peticionar ao secretário de direitos humanos para reclamar das condições precárias do centro de atendimento juvenil deve fazê-lo por intermédio de seu advogado, e não, diretamente. B. ( ____ ) Os adolescentes privados de liberdade não têm direito de acesso aos meios de comunicação social, pois estão submetidos ao estrito controle dos psicólogos dos centros de atendimento juvenis. C. ( ____ ) A visita de pais ou responsáveis de internos poderá ser suspensa por determinação do diretor do centro de atendimento juvenil em casos de rebeliões, por período indeterminado. D. ( ____ ) A determinação do diretor do centro de proibir a comunicação com qualquer dos 25 adolescentes é ilegal, pois a incomunicabilidade de menor que cumpre medida socioeducativa é vedada pelo ECA. 24. (UnB/CESPE  –  SEPLAG/SEDS/MG) Um adolescente com 16 anos de idade, portando 1 kg de cocaína para fins de tráfico, foi apreendido em flagrante por agentes da Polícia Civil. Considerando essa situação, assinale a opção correta quanto à apuração de ato infracional atribuído a adolescente, segundo o ECA.  ATO INFRACIONAL  A. ( ____ ) Em razão da idade, o adolescente poderá cumprir pena por tráfico de drogas em estabelecimento prisional. B. ( ____ ) Após a apreensão em flagrante, o adolescente terá de ser, desde logo, levado à autoridade policial competente. C. ( ____ ) Se o adolescente não tiver advogado constituído para promover a sua defesa, a autoridade  judiciária nomeará imediatamente o representante do Ministério Público para fazê-la. D. ( ____ ) O adolescente deverá ser conduzido à delegacia em viatura especial da polícia, em compartimento fechado. (EXERCÍCIOS / CESPE) Nas questões de 28 a 36 julgue os itens em (F)also ou (V)erdadeiro. ASPECTOS PENAIS E PROCESSUAIS 25. ( ____ ) Havendo repartição policial especializada para atendimento de adolescente e tratando-se de ato infracional praticado por menor em coautoria com maior, prevalece a atribuição da repartição especializada. 26. ( ____ ) Considere a seguinte situação hipotética. Após praticar um furto em uma residência, um adolescente com 17 anos de idade foi apreendido em flagrante e apresentado à autoridade policial competente. Nessa situação, de acordo com o que dispõe o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), a autoridade policial deveria, de imediato, lavrar o auto de apreensão e determinar o recolhimento do adolescente em entidade de atendimento, para permanência sob internação provisória. 27. ( ____ ) As medidas socioeducativas de liberdade assistida, semiliberdade e internação são aplicáveis, excepcionalmente, aos atos infracionais praticados por criança ou adolescente.
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28. ( ____ ) A fundamentada apreensão de adolescente, mesmo maior de 18 anos, por fato praticado quando ele era inimputável é medida prevista em lei, não constituindo constrangimento ilegal a sua internação em estabelecimento destinado à execução da medida socioeducativa. 29. ( ____ ) Antes de iniciado o procedimento judicial para a apuração de ato infracional praticado por adolescente, o Ministério Público pode conceder a remissão como forma de exclusão do processo, atendendo às circunstâncias do fato e à personalidade do adolescente. 30. ( ____ ) Prevê a lei a necessidade de prova da autoria e da materialidade no caso de aplicação de medida socioeducativa de semiliberdade e de internação, sendo admissível a aplicação da medida de advertência quando houver somente indícios da autoria e prova da materialidade do fato. 31. ( ____ ) Conforme o ECA, a prestação de serviços comunitários pode ser substituída por multa, desde que compatível com a situação patrimonial do adolescente ou de seus responsáveis. 32. ( ____ ) Sendo de ação pública incondicionada, o crime de maus-tratos é de exclusiva titularidade do Ministério Público, não havendo, por isso, a obrigatoriedade de o médico ou o professor que eventualmente tenham conhecimento de maus-tratos contra criança ou adolescente notificá-los à autoridade competente. 33. ( ____ ) Encontra tipificação penal no ECA, com previsão de pena privativa de liberdade para o autor do delito, a conduta de um dirigente de uma escola particular que, na presença de outros alunos, torne pública, de maneira ultrajante, a inadimplência do pai de determinado aluno, submetendo essa criança a vexame e constrangimento. 34. (Magistratura do Mato Grosso  – CESPE 2004) Marina está no oitavo mês de gravidez e não sabe o paradeiro do pai da criança que espera. Encontra-se desempregada e não tem condições econômicas para proporcionar alimentação e moradia adequadas, nem para si, nem para a filha que está prestes a nascer, a qual pretende registrar com o nome de Raquel. PODER FAMILIAR  A. ( ____ ) É dever do Estado propiciar apoio alimentar a Marina durante a gestação. B. ( ____ ) É dever do Estado assegurar a Marina atendimento pré-natal no âmbito do Serviço Único de Saúde(SUS). C. ( ____ ) O hospital em que Raquel vier a nascer terá obrigação legal de propiciar a permanência dela junto a Marina. D. ( ____ ) Se, após o nascimento de Raquel, Marina não apresentar condições econômicas suficientes para propiciar a sua filha um padrão de vida minimamente digno, o Ministério Público deverá solicitar a decretação judicial da perda do poder familiar de Marina sobre Raquel. 35. (Defensoria Pública do Ceará – CESPE 2007) Assinale (C)erto ou (E)rrado: MEDIDA  A. ( ____ ) No caso de prática de ato infracional por adolescente, a medida de internação não comporta prazo determinado, devendo sua manutenção ser reavaliada,
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mediante decisão fundamentada, no máximo a cada seis 40. (Magistratura de Santa Catarina  –  2003) No que se meses, respeitado o período máximo de internação de três refere à guarda da criança ou adolescente à luz do respectivo Estatuto, é correto afirmar: GUARDA anos.  A. ( ____ ) não obriga à prestação de assistência 36. (Ministério Público do Amazonas  – CESPE 2007) Alice material e assistencial à criança ou adolescente. iniciou o cumprimento de medida socioeducativa de B. ( ____ ) na adoção por estrangeiros pode ser semiliberdade com 17 anos e 6 meses. Ao completar 18 deferida liminarmente nos procedimentos de tutela ou anos, Alice pleiteou, por via da defensoria pública, sua adoção. colocação em liberdade, em virtude do atingimento da C. ( ____ ) pode ser revogado a qualquer tempo, maioridade penal. Com relação a essa situação hipotética mediante ato judicial fundamentado, ouvido o Ministério e às normas constitucionais e estatutárias acerca da Público. criança e do adolescente, assinale a opção correta: D. ( ____ ) não confere àquele que a detém o direito MEDIDA de se opor aos pais da criança ou adolescente.  A. ( ____ ) a liberação de Alice só será compulsória aos 21 anos. 41. (Magistratura de Santa Catarina  –  2008) Analise as B. ( ____ ) está correto o pleito de Alice, pois, por ter proposições abaixo e após assinale a alternativa atingido a maioridade penal, ela deve ser liberada do correta .ART 2º cumprimento da medida. I. Considera-se criança para efeitos do ECA a pessoa até C. ( ____ ) a medida aplicada a Alice deve ter sua 12(doze) anos de idade incompletos. manutenção reavaliada, mediante decisão fundamentada, II. Adolescente, para efeitos do ECA, é a pessoa entre no máximo a cada 6 meses. 13(treze) e 18(dezoito) anos de idade. D. ( ____ ) Alice continuará cumprindo medida, porém III. A redução da maioridade civil pela Lei nº 10.406/2002 em estabelecimento prisional comum, destinado aos impede a aplicação de medida socioeducativa a pessoas maiores de 18 anos, para onde deverá ser transferida. com idade entre 18(dezoito) e 21 anos (vinte e um) anos. E. ( ____ ) Alice deve ser liberada em razão da IV. A redução da maioridade civil pela Lei nº 10.406/2002 analogia que o ECA determina deve ser feita entre a não implica na extinção da medida socioeducativa a semiliberdade e a liberdade assistida. pessoas com idade entre 18(dezoito) e 21 anos (vinte e um) anos, se o infrator atingiu os 18(dezoito) anos no 37. (UnB/CESPE – SEDF) Segundo o ECA, o adolescente curso do cumprimento da medida. privado de liberdade tem, entre outros, o direito de GARANTIAS  A. ( ____ ) somente as proposições I e IV estão  A. ( ____ ) receber visitas, ao menos mensalmente. corretas. B. ( ____ ) ter acesso aos meios de comunicação, no B. ( ____ ) somente as proposições I e II estão mínimo duas vezes por semana. corretas. C. ( ____ ) realizar atividades culturais, esportivas e C. ( ____ ) somente as proposições I e III estão de lazer. corretas. D. ( ____ ) receber assistência religiosa, segundo a D. ( ____ ) somente as proposições II e IV estão crença de um religioso disponível para esse fim. corretas. E. ( ____ ) somente a proposição II está correta. 38. (UnB/CESPE  – SEDF) Com relação às idades da criança e do adolescente estabelecidas pelo ECA, assinale 42. (Ministério Público/PR - 2008) Analise a alternativa a opção correta.ART. 2º INCORRETA: PRINCÍPIOS - CRIME  A. ( ____ ) Criança é a pessoa com até doze anos de  A. ( ____ ) o ECA foi formulado a partir dos ditames idade completos. da doutrina da proteção integral. B. ( ____ ) Criança é a pessoa com até doze anos de B. ( ____ ) a garantia da prioridade absoluta idade incompletos. compreende a destinação privilegiada de recursos públicos C. ( ____ ) Adolescente é a pessoa entre doze e nas áreas relacionadas a proteção à infância e juventude. dezoito anos de idade incompletos. C. ( ____ ) considerada a necessidade de proteção D. ( ____ ) Adolescente é a pessoa entre doze anos integral, a falta de recursos materiais constitui motivo de idade incompletos e dezoito anos de idade. suficiente para a perda ou suspensão do poder familiar. D. ( ____ ) é incumbência do Ministério Público 39. (Ministério Público do Rio Grande do Norte  –  2004) impetrar mandado de segurança, de injunção e habeas Consiste o poder familiar num conjunto de direitos e corpus, em qualquer juízo, instância ou tribunal, na defesa obrigações, exercidos em igualdade de condições por dos interesses sociais e individuais indisponíveis afetos à ambos os pais, quanto à pessoa e bens dos filhos criança e ao adolescente. menores. No entanto, perderá o pai ou a mãe, por ato E. ( ____ ) os crimes definidos no ECA são todos de  judicial, o poder familiar, exceto quando: PODER ação pública incondicionada. FAMILIAR  A. ( ____ ) Castigar imoderamente o filho. 43. (Magistratura /AL  –  2007-FCC) Constituem obrigação B. ( ____ ) Deixar o filho em abandono, tanto no dos estabelecimentos públicos e privados de saúde, relativamente às gestantes, EXCETO: GARANTIAS aspecto moral, quanto material. C. ( ____ ) Praticar atos contrários à moral e aos bons  A. ( ____ ) identificar o recém-nascido mediante o costumes. registro de sua impressão plantar e digital e da impressão D. ( ____ ) Houver condenação definitiva, por crime, digital da mãe. cuja pena exceda a dois anos de prisão. B. ( ____ ) manter alojamento conjunto, possibilitando ao neonato a permanência junto à mãe.
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C. ( ____ ) proceder exames visando o diagnóstico e terapêutica de anormalidade no metabolismo do recémnascido. D. ( ____ ) fornecer declaração de nascido vivo, da qual constarão todas as informações e intercorrências relativas ao parto e ao desenvolvimento do neonato. E. ( ____ ) manter banco de leite humano para as hipóteses em que a mãe não puder amamentar o neonato. 44. (Magistratura/AL  –  2008-CESPE) Quanto à disciplina da adoção no ECA, assinale a opção correta: ADOÇÃO  A. ( ____ ) o adotando não pode contar com mais de 18 anos de idade na data do pedido de adoção, caso em que se aplicam exclusivamente as normas do Código Civil. B. ( ____ ) considerando que a adoção desliga o adotado de qualquer vínculo com seus pais e parentes, não há óbice legal que o impeça de contrair casamento com irmã de seu pai biológico. C. ( ____ ) caso Felipe tenha 16 anos de idade, seja órfão e necessite de cuidados especiais, ainda assim, ele não poderá ser adotado por sua avó nem por seus irmãos. D. ( ____ ) se Rogério, com 22 anos de idade, for casado com Carmem, de 17 anos, emancipada pelo casamento, sob regime de separação absoluta de bens, esse casal não poderá adotar até que Carmem complete 18 anos de idade. E. ( ____ ) A adoção deve ser precedida por, no mínimo, 30 dias de estágio de convivência com a criança ou com o adolescente. 45. (Magistratura /AL  –  2007-FCC) Antônio e Maria são pais de Ana, de 6 (seis) anos de idade. Após denúncia formalizada pela professora de Ana, o Conselho Tutelar intervém e requer judicialmente o afastamento de Antônio da moradia da família por considerá-lo autor de agressão. Segundo as disposições do Estatuto da Criança e do  Adolescente, o juiz poderá conceder o afastamento cautelar do agressor em casos de: PODER FAMILIAR  A. ( ____ ) maus-tratos, opressão ou abuso sexual. B. ( ____ ) ofensa verbal, ofensa física grave ou má administração dos bens dos filhos menores. C. ( ____ ) ofensa física leve, ofensa verbal ou abuso sexual. D. ( ____ ) ofensa física leve, abuso sexual ou má administração dos bens dos filhos menores. E. ( ____ ) ofensa verbal, ofensa física levíssima ou má administração dos bens dos filhos menores. 46. (Ministério Público/PR  –  2008) Em relação à medida socioeducativa de internação, assinale a alternativa INCORRETA: MEDIDA  A. ( ____ ) a medida de internação não comporta prazo determinado, devendo sua manutenção ser reavaliada, mediante decisão fundamentada, no máximo a cada seis meses. B. ( ____ ) em nenhuma hipótese o período máximo de internação excederá a três anos. C. ( ____ ) a liberação será compulsória aos 21 (vinte e um) anos de idade. D. ( ____ ) não será permitida a realização de atividades externas, salvo expressa autorização judicial. E. ( ____ ) a determinação será sempre precedida de autorização judicial, ouvido o Ministério Público.



Página 36 de 68.



47. (Magistratura /AL  – 2007-FCC) Sobre a composição e funcionamento dos Conselhos Tutelares,  é correto afirmar:  A. ( ____ ) haverá, obrigatoriamente, mais de um conselho tutelar por cidade. B. ( ____ ) cada conselho tutelar será composto por cinco membros, quatro eleitos e um nomeado, obrigatoriamente o Secretário Municipal do Bem-Estar Social. C. ( ____ ) a idade mínima para compor o conselho tutelar é ter mais 21 anos. D. ( ____ ) o mandato do conselho tutelar eleito é de 4 (quatro) anos, admitida uma reeleição. E. ( ____ ) a função de conselheiro tutelar obedece à percepção de remuneração fixada nacionalmente. 48. (Ministério Público/MA  – 2002) Segundo o Estatuto da Criança e do Adolescente, qual alternativa representa apenas uma infração administrativa?  A. ( ____ ) impedir ou embaraçar a ação de membro do Conselho Tutelar, no exercício de função prevista no citado Estatuto. B. ( ____ ) subtrair criança ou adolescente ao poder de quem o tem sob sua guarda em virtude de lei ou ordem  judicial, com o fim de colocação em lar substituto. C. ( ____ ) descumprir, injustificadamente, prazo fixado no Estatuto em benefício de adolescente privado de liberdade. D. ( ____ ) hospedar criança ou adolescente, desacompanhado dos pais ou responsável ou sem autorização escrita destes, ou da autoridade judiciária, em hotel, motel ou congênere. E. ( ____ ) deixar o médico, enfermeiro ou dirigente de estabelecimento de atenção à saúde de gestante de identificar corretamente o neonato e a parturiente. 49. (UNB-CESPE / Fundação Renascer / Sergipe 2006) Julgue os itens seguintes, relativos a normas e dispositivos do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA): ASPECTOS PENAIS E PROCESSUAIS  A. ( ____ ) No caso de ato infracional praticado por criança, não caberá, em nenhuma hipótese, a aplicação de medida socioeducativa, tampouco a sua apreensão, sendo inaplicável a privação de liberdade mesmo que em decorrência de flagrante ou por força de ordem escrita e fundamentada de autoridade judiciária competente. B. ( ____ ) Havendo fundadas dúvidas sobre a individualização do adolescente autor de ato infracional, este poderá ser submetido a identificação criminal mesmo que já seja civilmente identificado. C. ( ____ ) Considere que AJC, aos 16 anos de idade, tenha praticado um homicídio em determinada cidade e logo após o ato infracional tenha deixado essa cidade, somente vindo a ser localizado e apreendido aos 19 anos de idade. Nessa situação, a maioridade penal adquirida posteriormente obsta a imposição de medida socioeducativa, cabendo, no caso, a imposição de pena privativa de liberdade nos moldes da legislação penal comum. D. ( ____ ) Diante da prática de ato infracional correspondente a crime em relação ao qual se exige representação do ofendido, o Ministério Público não tem legitimidade para iniciar o processo, o que caberá exclusivamente à vítima ou ao seu representante legal. E. ( ____ ) Considere que RLG, de 16 anos de idade, utilizando-se de arma de fogo, tenha adentrado em uma
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residência e, após grave ameaça proferida contra os moradores, tenha subtraído diversos bens e objetos de valor. Nessa situação, a autoridade judiciária, após o devido processo legal, poderá aplicar a medida de internação, considerando que a conduta de RLG caracteriza ato infracional cometido mediante grave ameaça. F. ( ____ ) A medida socioeducativa de internação definitiva decretada por autoridade judiciária competente poderá ser cumprida em estabelecimento prisional, desde que inexista na respectiva comarca entidade exclusiva para adolescentes. G. ( ____ ) Considere que JLG, de 14 anos de idade, tenha danificado, propositadamente, um monumento público de relevância histórica e patrimonial. Considere ainda que, após a devida apuração da conduta infracional, tenha restado comprovado efetivo prejuízo ao patrimônio da União. Nessa situação, tendo em vista a natureza do bem danificado, será competente para o processo e  julgamento a justiça federal. H. ( ____ ) A apreensão de adolescente por ordem  judicial pressupõe a verificação da existência de três hipóteses: provisoriamente, após o recebimento da representação; na sentença que aplicar medida de internação ou regime de semiliberdade; a qualquer momento, entre o recebimento da representação eo efetivo cumprimento da medida de internação ou semiliberdade, verificada a evasão do adolescente. I. ( ____ ) Verificada a prática de ato infracional, a autoridade judiciária competente poderá aplicar ao adolescente as seguintes medidas: advertência, obrigação de reparar o dano, prestação de serviços à comunidade, liberdade assistida, inserção em regime de semiliberdade, internação em estabelecimento educacional, ou medidas de proteção legalmente previstas. J. Considere que ABM, de 14 anos de idade, tenha sido acusado da prática de ato infracional, cometido sem ameaça ou violência à pessoa. Considere ainda que, no curso do procedimento judicial, tenha sido verificado que  ABM era autor de reiterados atos infracionais e havia sido submetido a medidas socioeducativas que se revelaram ineficazes. Nessa situação, mesmo que o ato infracional tenha sido praticado sem violência, poderá o juiz aplicar medida socioeducativa de internação. K. ( ____ ) Considera-se criança a pessoa de até 12 anos de idade incompletos e adolescente aquela entre 12 anos completos e 21 anos de idade. 50. (UNB-CESPE / Fundação Renascer / Sergipe 2006)  Acerca dos crimes e das infrações administrativas previstos no ECA, julgue os itens a seguir: CRIME E INFRAÇÃO  A. ( ____ ) Constatando fundada a suspeita de maustratos contra criança ou adolescente, o médico, o professor ou o responsável por estabelecimento de atenção à saúde e de ensino fundamental, pré-escola ou creche tem o dever legal de comunicar o fato a autoridade competente, sob pena de sanção administrativa de multa. B. ( ____ ) A venda a criança ou adolescente de colade-sapateiro, tíner, benzina ou outros produtos inalantes que, comprovadamente, sejam passíveis de causar dependência física ou psíquica constitui crime punido com pena privativa de liberdade e multa. C. ( ____ ) Constitui crime hospedar criança ou adolescente desacompanhado dos pais ou responsável ou
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sem autorização escrita destes, ou da autoridade judiciária, em hotel, pensão, motel ou congênere. D. ( ____ ) A permissão dos pais para que a criança abandone o ensino obrigatório constitui descumprimento aos deveres inerentes ao pátrio poder, caracterizando infração administrativa com apenação de multa. 51. (FUNDAÇÃO FUNIVERSA - DETRAN/AGENTE DE TRÂNSITO / 2012) A respeito da convivência familiar, assinale a alternativa correta de acordo com o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA). PODER FAMILIAR  A. ( ____ ) A carência de recursos materiais constitui motivo suficiente para a perda ou a suspensão do poder familiar. B. ( ____ ) Entende-se por família natural a comunidade formada pelos pais ou por qualquer um deles e seus descendentes. C. ( ____ ) Os filhos havidos fora do casamento poderão ser reconhecidos pelos pais, conjunta ou separadamente, no próprio termo de nascimento, por testamento, mediante escritura ou outro documento público, desde que a origem da filiação não seja de concubinato. D. ( ____ ) O reconhecimento de paternidade não pode preceder o nascimento do filho, mas pode sucederlhe ao falecimento, se deixar descendentes. E. ( ____ ) A perda e a suspensão do poder familiar serão decretadas judicialmente ou por decisão ministerial, em procedimento contraditório ou de jurisdição voluntária. 52. (FUNDAÇÃO FUNIVERSA - DETRAN/AGENTE DE TRÂNSITO / 2012) Em relação à colocação em família substituta, assinale a alternativa em acordo com o ECA. FAMILIA SUBSTITUTA  A. ( ____ ) A criança ou o adolescente será sempre previamente ouvido(a) por equipe interprofissional, respeitados seu estágio de desenvolvimento e grau de compreensão acerca das implicações da medida, e terá sua opinião devidamente considerada. B. ( ____ ) Tratando-se de maior de doze anos de idade, será necessário seu consentimento, prestado por escritura pública, sem necessidade de ser colhido em audiência. C. ( ____ ) Em se tratando de criança ou adolescente indígena ou proveniente de comunidade remanescente de quilombo, o tratamento deverá ser o mesmo de outras crianças, tendo em vista o direito fundamental da isonomia. D. ( ____ ) A colocação em família substituta estrangeira constitui medida excepcional, admissível nas modalidades de guarda e de adoção. E. ( ____ ) A colocação em família substituta não admitirá transferência da criança ou do adolescente a terceiros ou a entidades governamentais ou nãogovernamentais, sem autorização judicial. 53. (FUNDAÇÃO FUNIVERSA - DETRAN/AGENTE DE TRÂNSITO / 2012) Em relação à guarda e à tutela, assinale a alternativa em acordo com o ECA. GUARDA TUTELA  A. ( ____ ) A guarda obriga à prestação de a ssistência material, moral e educacional à criança ou ao adolescente, conferindo a seu detentor o direito de opor-se a terceiros, inclusive aos pais. B. ( ____ ) A tutela poderá ser deferida, nos termos da lei civil, a pessoa de até vinte e um anos de idade incompletos.
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C. ( ____ ) A guarda confere à criança ou ao adolescente a condição de dependente, para todos os fins e efeitos de direito, exceto previdenciários. D. ( ____ ) O deferimento da tutela pressupõe a prévia decretação da perda ou da suspensão do poder familiar e não implica, necessariamente, o dever de guarda. E. ( ____ ) A inclusão da criança ou do adolescente em programas de acolhimento familiar não terá precedência sobre seu acolhimento institucional. 54. (FUNDAÇÃO FUNIVERSA - DETRAN/AGENTE DE TRÂNSITO / 2012) Em relação à autorização para a criança viajar, assinale a alternativa em acordo com o ECA. AUTORIZAÇÃO PARA VIAJAR  A. ( ____ ) Será exigida autorização judicial quando se tratar de comarca contígua à da residência da criança, se na mesma unidade da Federação, ou incluída na mesma região metropolitana. B. ( ____ ) Será exigida autorização judicial se a criança estiver acompanhada de ascendente ou colateral maior, até o terceiro grau, comprovado documentalmente o parentesco. C. ( ____ ) Será exigida autorização judicial se a criança estiver acompanhada de pessoa maior, expressamente autorizada pelo pai, pela mãe ou pelo responsável. D. ( ____ ) Quando se tratar de viagem ao exterior, a autorização judicial é dispensável, se a criança ou o adolescente viajar na companhia de um dos pais, autorizado expressamente pelo outro por meio de documento com firma reconhecida. E. ( ____ ) É dispensável a autorização judicial para a criança ou o adolescente nascido em território nacional que estiver de saída do país em companhia de estrangeiro residente ou domiciliado no exterior.



55. (FUNDAÇÃO FUNIVERSA - DETRAN/AGENTE DE TRÂNSITO / 2012) Quanto à medida protetiva de internação, assinale a alternativa em acordo com o ECA. MEDIDA  A. ( ____ ) A internação constitui medida privativa da liberdade, sujeita aos princípios de brevidade, excepcionalidade e respeito à condição peculiar de pessoa em desenvolvimento. B. ( ____ ) A medida não comporta prazo determinado, devendo sua manutenção ser reavaliada, mediante decisão fundamentada, no máximo, a cada ano. C. ( ____ ) O período mínimo de internação será de três anos. D. ( ____ ) A liberação será compulsória aos dezoito anos de idade. E. ( ____ ) A desinternação será automática, não precedida de autorização judicial nem de conhecimento do Ministério Público.
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Lista 2 1. (UnB/CESPE 2009  – DPE/AL Cargo: Defensor Público de 1.ª Classe) O MP ofereceu representação contra um adolescente pela suposta prática de ato infracional análogo ao crime de tráfico de drogas, sendo a defesa do adolescente prestada por DP. Após instrução processual e apresentação das alegações finais pelas partes, foi prolatada sentença, sendo aplicada ao adolescente a medida socioeducativa de liberdade assistida pelo prazo mínimo de seis meses. Considerando essa situação hipotética, julgue os itens a seguir. ATO INFRACIONAL  A. ( ____ ) Comprovada a autoria e a materialidade do ato infracional, por se tratar de ato hediondo, necessariamente,
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deve ser aplicada a esse adolescente a medida socioeducativa de internação por prazo indeterminado. B. ( ____ ) É admissível que a intimação da sentença em questão seja feita unicamente na pessoa do defensor. C. ( ____ ) Caso o defensor do referido adolescente não se conforme com a sentença, o prazo para interpor o recurso de apelação será de dez dias, admitindo-se o juízo de retratação. D. ( ____ ) Por se tratar de ato infracional, o recurso contra essa sentença segue o sistema recursal do Código de Processo Penal.
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E. ( ____ ) Nos processos afetos à justiça da infância e  A. ( ____ ) A adoção deve ser precedida de estágio de  juventude, os recursos serão interpostos convivência entre adotando e adotante, não podendo o independentemente de preparo. estágio ser dispensado. B. ( ____ ) Só é permitido ao casal em questão adotar 2. Em razão da prática de ato infracional análogo ao crime criança que tenha, no máximo, oito anos de idade. de furto, um juiz concedeu a um adolescente a remissão, C. ( ____ ) Caso seja deferida a guarda provisória da aplicando-lhe, ainda, a medida de prestação de serviços à criança ao casal, os guardiões não podem incluí-la como comunidade pelo prazo de dois meses. O MP, que tomou beneficiária de seu sistema previdenciário, porque a ciência da sentença em 10/3/2008, não recorreu. Com guarda não confere à criança a condição de dependente base na situação hipotética descrita acima, julgue os itens. dos guardiões. ATO INFRACIONAL D. ( ____ ) Caso seja iniciado o estágio de convivência com  A. ( ____ ) Se a defesa do adolescente postular o a criança durante a constância da sociedade conjugal, e reconhecimento da prescrição em 10/4/2009, o juiz deve sobrevindo a separação judicial do casal, este não pode acolher o pedido, pois, nessa data, já se operou a mais adotar conjuntamente essa criança. prescrição da pretensão executória socioeducativa do E. ( ____ ) Se o casal em questão adotar uma criança, o Estado, devendo ser extinta a medida de prestação de processo de adoção atribuirá a condição de filho ao serviços à comunidade. adotado, conferindo lhe todos os direitos e deveres, com B. ( ____ ) A prescrição penal não se aplica a medidas exceção dos direitos sucessórios. socioeducativas, consoante entendimento jurisprudencial do STJ. 6 (UnB/CESPE 2009  –  SEPLAG/EDUCAÇÃO Caderno A C. ( ____ ) A remissão judicial concedida ao adolescente Cargo 1: Assistente de Educação  –  Especialidade: Apoio prevalecerá como seu antecedente.  Administrativo) As escolas públicas do DF atendem a um D. ( ____ ) O juiz, ainda que o adolescente tivesse várias público majoritário de crianças e adolescentes, o que torna passagens na justiça juvenil, não poderia incluir a medida indispensável o conhecimento do Estatuto da Criança e do de semiliberdade na remissão, sendo admissível sua  Adolescente (ECA) pelos servidores dessas escolas. aplicação somente após a instrução processual em sede  Acerca do ECA, julgue os itens. GARANTIAS de sentença de mérito.  A. ( ____ ) O ECA é uma lei que dispõe sobre a proteção a todas as crianças e a todos os adolescentes, e não 3 No que se refere à medida de semiliberdade, julgue os somente aos que infringem a lei ou estão em situação de itens subsequentes. MEDIDA risco.  A. ( ____ ) Em caso de descumprimento reiterado e B. ( ____ ) Criança, segundo o ECA, é a pessoa que tenha injustificado da medida de semiliberdade, é cabível ao juiz até doze anos de idade incompletos. aplicar ao adolescente a denominada internação-sanção, C. ( ____ ) Conforme o ECA, assegurar os direitos das pelo prazo de até três meses. crianças e dos adolescentes, com absoluta prioridade, é B. ( ____ ) É necessária a oitiva do adolescente antes de dever da família, da comunidade, da sociedade em geral e decretar-se a regressão da medida denominada do poder público. internação-sanção. D. ( ____ ) O direito à liberdade conferido às crianças e aos adolescentes significa, entre outros aspectos, que eles têm 4. Julgue os itens a seguir, relativos à medida direito de ir, vir e estar nos espaços públicos e socioeducativa de internação prevista no Estatuto da comunitários, salvo nos casos de restrições legais. Criança e do Adolescente. MEDIDA E. ( ____ ) O trabalho somente é permitido para crianças  A. ( ____ ) Não se exige defesa técnica, por DP ou com mais de dez anos de idade, caso não seja por elas advogado, no processo para apuração de ato infracional realizado na condição de aprendiz. de adolescente. F. ( ____ ) A situação de uma criança que não esteja sendo B. ( ____ ) É possível a aplicação de internação provisória criada na companhia de qualquer um dos pais ou de pelo prazo máximo de quarenta e cinco dias antes da ambos deve ser regularizada em uma das modalidades de sentença, quando houver indícios suficientes de autoria e colocação em família substituta: guarda, tutela ou adoção. materialidade do ato infracional e mostrar-se a necessidade imperiosa da medida. 7 O ECA também dispõe sobre o direito à educação. C. ( ____ ) Para que seja constituída a defesa de  Acerca desse tema, julgue os itens subsequentes. adolescente a quem se atribua a prática de ato infracional, DIREITO não basta a indicação do DP na audiência de  A. ( ____ ) O adolescente que trabalha durante o dia — apresentação, sendo exigida a outorga do mandato ao tanto de manhã quanto à tarde — tem direito à educação patrono. pública cabendo ao Estado assegurar a oferta de ensino D. ( ____ ) A medida socioeducativa de internação pode ser regular noturno. imposta por prazo indeterminado, devendo sua B. ( ____ ) Crianças e adolescentes não podem formar manutenção ser reavaliada, no máximo, a cada seis grupo para constituírem grêmio estudantil, em razão de meses. serem menores de idade. C. ( ____ ) Compete à escola investigar a suspeita de maus 5. Um homem e sua esposa, ambos com vinte e quatro tratos dirigidos a seus alunos, crianças ou adolescentes, anos de idade, procuraram a DP para requererem a devendo comunicar ao Conselho Tutelar somente os casos adoção de uma criança inserida no cadastro de adoção da em que a suspeita tiver sido confirmada. comarca de Maceió. O casal estava devidamente inscrito D. ( ____ ) Considere que Jorge, um adolescente residente no cadastro da comarca. Julgue os itens tendo como no Recanto das Emas, não tenha conseguido vaga para referência a situação hipotética apresentada acima. estudar em uma escola pública dessa localidade e lhe ADOÇÃO tenham sido oferecidos, pelo sistema de ensino do DF, a
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matrícula em outra escola pública, avaliada como muito melhor que a pretendida e localizada a 42 km da residência dele, e o transporte escolar. Nessa situação, os direitos previstos no ECA foram plenamente garantidos a Jorge. 8. Relativamente aos direitos fundamentais previstos na Lei n.º 8.069/1990, que dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), é assegurado à criança e ao adolescente, no que tange ao direito à educação, DIREITO  A. ( ____ ) o atendimento em creches e pré-escolas às crianças de zero a seis anos de idade e a escolarização e profissionalização dos adolescentes privados de liberdade. B. ( ____ ) o atendimento em tempos diferenciados dos horários regulares da escola para aqueles que não tiveram acesso à escola na idade própria. C. ( ____ ) a oferta de ensino noturno adequado às condições da criança e do adolescente trabalhadores. 9 Com relação ao Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), no tocante à educação, julgue os próximos itens.DIREITO  A. ( ____ ) É direito dos pais ou responsáveis ter ciência do processo pedagógico vivenciado pela criança e pelo adolescente na escola. Esse direito não garante, contudo, a participação dos pais ou responsáveis na definição de propostas educacionais. B. ( ____ ) É dever da família, da comunidade, da sociedade em geral e do poder público assegurar, com absoluta prioridade, a efetivação do direito à educação da criança e do adolescente. C. ( ____ ) Os dirigentes de escolas de ensino fundamental devem comunicar ao conselho tutelar os casos de maus tratos à criança ou ao adolescente matriculados na sua escola, bem como os casos de faltas injustificadas, evasão escolar e elevados índices de repetência. D. ( ____ ) É dever do Estado assegurar à criança e ao adolescente o atendimento no ensino fundamental. Esse atendimento não garante o fornecimento de material escolar, transporte, alimentação nem assistência à saúde.



C. ( ____ ) O conselho tutelar é um órgão permanente e subordinado ao Ministério Público de cada estado da Federação. D. ( ____ ) Considere a seguinte situação hipotética. Maria, com 19 anos de idade, reside no município de Teófilo Otoni  –  MG e tem reconhecida idoneidade moral. Sabendo da abertura de vaga para membro do Conselho Tutelar de Governador Valadares  – MG, Maria efetuou sua inscrição. Nessa situação, a inscrição não poderá ser aceita devido ao fato de a interessada não possuir idade superior a 21 anos e não residir em Governador Valadares. 12 (UnB / CESPE 2005  –  TJBA) Julgue o item subsequente, relativo ao Estatuto da Criança e do  Adolescente. ATO INFRACIONAL ( ___ ) Os atos infracionais compreendem crimes e contravenções penais, e, para a prova da idade do adolescente, o documento primordial é a certidão de nascimento, muito embora esta gere presunção apenas relativa (juris tantum) da idade, o que significa poder ser afastada, diante de prova idônea em contrário. Por outro lado, no caso de apreensão de adolescente já civilmente identificado, é juridicamente possível, a depender das circunstâncias, a identificação compulsória por parte da autoridade policial.



13 (TJ/PR Magistratura  –  2008). Assinale a alternativa correta:  A. ( ____ ) Verificada a prática de crime, a autoridade competente poderá aplicar ao adolescente a advertência. B. ( ____ ) A medida de internação só poderá ser aplicada quando se tratar de ato infracional com pena mínima de 4 (quatro) anos. C. ( ____ ) A prestação de serviços comunitários consiste na realização de tarefas gratuitas de interesse geral, por período não excedente a seis meses, junto a entidades assistenciais, hospitais, escolas e outros estabelecimentos congêneres, bem como programas comunitários ou governamentais. D. ( ____ ) A remissão implica o reconhecimento ou comprovação da responsabilidade, mas não prevalece  – 10 (UnB/CESPE 2008   SEPLAG/SEDS/MG Caderno para efeito de antecedentes criminais. VERDE Cargo: Agente de Segurança Socioeducativo)  Assinale a opção correta a respeito do acesso à justiça, 14 (UnB/CESPE  –  TJ/TO - 2007 / Cargo: Juiz de Direito como previsto no ECA. GARANTIA Substituto) Alex, aos 17 anos de idade, foi submetido,  A. ( ____ ) O promotor de justiça, no exercício de suas perante o juizado da infância e juventude, ao cumprimento funções, deve requisitar autorização por escrito da de internação, por ofensa aos artigos 12 e 14 da Lei n.º autoridade judiciária para ter acesso a unidade prisional 6.368/1976 e ao artigo 16 da Lei n.º 10.826/2003. Durante onde se encontre criança ou adolescente. o cumprimento da medida socioeducativa, o regime de B. ( ____ ) Manifestações de promotores de justiça em internação progrediu para o de semiliberdade, quando, processo relativo a criança ou adolescente não dependem então, Alex completou 18 anos de idade. A respeito dessa situação hipotética, assinale a opção correta. MEDIDA de fundamentação, dada a relevância de suas funções. C. ( ____ ) Um promotor de justiça pode impetrar habeas  A. ( ____ ) A medida socioeducativa de semiliberdade corpus em qualquer instância ou tribunal na defesa de aplicada a Alex deve ser extinta, visto que o artigo do interesse social relativo a adolescente. Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) que se refere D. ( ____ ) Adolescente que cometer ato i nfracional e estiver à idade de 21 anos como a idade máxima para a liberação foragido será processado sem advogado. compulsória foi revogado com o advento do novo Código QUESTÃO 25 Civil, que reduziu a maioridade civil. Desse modo, a idade 11 Assinale a opção correta no que concerne ao conselho máxima para o cumprimento de medida socioeducativa tutelar, de acordo com o ECA.CONSELHO TUTELAR passou a ser 18 anos.  A. ( ____ ) As decisões do conselho tutelar são soberanas e B. ( ____ ) A medida de semiliberdade, que comporta prazo não poderão ser revistas pelo juiz do município onde o determinado, deve ser cumprida até o término de seu conselho tiver sede. prazo, independentemente da idade de Alex. B. ( ____ ) Não há impedimento de dois irmãos servirem no C. ( ____ ) Alex deve ser mantido no regime de mesmo conselho tutelar. semiliberdade, ainda que já tenha completado 18 anos,
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pois a liberação é compulsória apenas aos 21 anos idade. D. ( ____ ) Alex deve ser mantido no regime semiliberdade, dependendo sua liberação de decisão  juiz, considerando-se que o ECA não prevê hipótese liberação compulsória.



de 19. (Defensoria DEFSP- 2007 / FCC) Em proteção a adolescentes apreendidos pela prática de ato infracional, de prevê expressamente o ECA a ATO INFRACIONAL do  A. ( ____ ) proibição do uso de algemas. de B. ( ____ ) responsabilidade administrativa da autoridade que não comunicar a apreensão aos pais ou responsável. C. ( ____ ) apresentação imediata do jovem apreendido em 15 (UnB/CESPE  –  MPE/AM 2007 / Cargo: Promotor de flagrante à autoridade judiciária. Justiça Substituto) Em caso de ato infracional praticado D. ( ____ ) proibição da divulgação, pelos meios de por adolescente, os requisitos para a aplicação da medida comunicação, do nome, das iniciais do nome e do apelido de internação incluem: ATO INFRACIONAL do suspeito. I ato praticado mediante grave ameaça ou violência a E. ( ____ ) impossibilidade do transporte em viatura policial pessoa. comum. II reiteração no cometimento de outras infrações graves. III descumprimento reiterado e injustificável de medida 20. (Ministério Público da Bahia  –  2004) Sobre a adoção anteriormente imposta. regulada pelo ECA (Estatuto da Criança e do Adolescente), é correto afirmar que: ADOÇÃO IV equiparação do ato infracional a crime hediondo.  A quantidade de itens certos é igual a:  A. ( ____ ) É revogável, após o adotado atingir a  A. ( ____ ) 0. maioridade. B. ( ____ ) 1. B. ( ____ ) Em qualquer caso, poderá ser dispensado C. ( ____ ) 2. o consentimento do adotando, desde que esteja em D. ( ____ ) 3. situação de risco. E. ( ____ ) 4. C. ( ____ ) Em qualquer caso, poderá ser dispensado o estágio de convivência, desde que o adotando tenha 16 (Defensoria DEFRN - 2006 / TALENTO) Constituem menos de um ano de idade. medidas aplicáveis aos adolescentes em caso de prática D. ( ____ ) Em qualquer caso, poderá haver de ato infracional: MEDIDA modificação do prenome do adotando, a pedido do  A. ( ____ ) a imposição de matrícula e frequência obrigatória adotante. em estabelecimento oficial de ensino e a liberdade assistida. 21. (Ministério Público do Maranhão –  2002) No que diz B. ( ____ ) a liberdade assistida, o abrigo em entidade, e respeito à internação, medida privativa de liberdade, detenção. prevista no Estatuto da Criança e do Adolescente, é C. ( ____ ) a prestação de serviços à comunidade e o abrigo correto afirmar: MEDIDA em entidade.  A. ( ____ ) no curso de seu cumprimento, não será D. ( ____ ) a internação em estabelecimento educacional e permitida a realização de atividades externas; detenção. B. ( ____ ) a medida comporta apenas prazo determinado, devendo sua manutenção ser reavaliada, 17 (Defensoria DEFSP- 2006 / FCC) As atividades mediante decisão fundamentada, no máximo a cada seis externas na medida socioeducativa de internação, meses; segundo o Estatuto da Criança e do Adolescente, MEDIDA C. ( ____ ) a liberação será compulsória aos dezoito  A. ( ____ ) se não proibidas pelo juiz, ficam a critério da anos de idade. entidade de internação. D. ( ____ ) a desinternação será precedida de B. ( ____ ) dependem de autorização judicial. autorização judicial, sem maiores formalidades; C. ( ____ ) não são cabíveis na internação por E. ( ____ ) todas as alternativas estão incorretas. descumprimento de medida anterior. D. ( ____ ) são deferidas para viabilizar a transição para 22. (Ministério Público de São Paulo  –  2003) Ao medida mais branda. adolescente que pratica crime de homicídio qualificado E. ( ____ ) dependem do envio, ao juiz, de prévia avaliação deve ser imposta: MEDIDA psicossocial do adolescente.  A. ( ____ ) pena de reclusão. B. ( ____ ) medida de segurança. 18 (Defensoria DEFSP- 2007 / FCC) Dentre os critérios C. ( ____ ) custódia domiciliar, sob responsabilidade expressamente previstos no ECA a serem considerados na de quem tenha a sua guarda. aplicação da medida socioeducativa, tem-se GARANTIA D. ( ____ ) medida socioeducativa de internação.  A. ( ____ ) as necessidades pedagógicas do adolescente, E. ( ____ ) internação em estabelecimento hospitalar sua capacidade de cumprimento e a gravidade da infração. adequado. B. ( ____ ) as circunstâncias da infração, o respaldo familiar do adolescente e sua capacidade de cumprimento. 23. (Ministério Público de São Paulo  –  2003) Ato C. ( ____ ) a gravidade e as circunstâncias da infração e a infracional equiparado a tráfico de entorpecentes, praticado por adolescente, ATO INFRACIONAL personalidade do adolescente. D. ( ____ ) as circunstâncias da infração, o contexto social  A. ( ____ ) enquadra-se, exclusivamente, sem do adolescente e a necessidade imperiosa da medida. possibilidade de medida alternativa, na hipótese de E. ( ____ ) as necessidades pedagógicas, o respaldo internação socioeducativa. familiar e a idade do adolescente. B. ( ____ ) admite a substituição de internação socioeducativa por outra medida. C. ( ____ ) implica perda da liberdade do autor, indefinidamente.
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D. E.



( ____ ) é penalmente irrelevante. ( ____ ) é juridicamente inexistente.



24. (Defensoria Pública do Ceará  –  CESPE 2007/2008)  Assinale (C)erto ou (E)rrado: ADOÇÃO  A. ( ____ ) O vínculo de adoção constitui-se por sentença  judicial e autoriza o registro mediante mandado  judicial no assento civil com o nome dos adotantes como pais, bem como o nome dos ascendentes, sem qualquer observação sobre a origem do ato. Se o adotando for menor de idade, poderá o juiz determinar o modificação do prenome do adotado. 25. (Ministério Público de São Paulo  – 2001) Em relação à adoção de Criança e do Adolescente, pode-se afirmar que:  A. ( ____ ) é irrevogável. B. ( ____ ) o adotante deve ser, pelo menos, 21 (vinte e um) anos mais velho do que o adotando. C. ( ____ ) a adoção cessa todo e qualquer vínculo com os pais e parentes. D. ( ____ ) a adoção não acarreta a atribuição de direitos sucessórios ao adotado. E. ( ____ ) a adoção poder ser constituída por escritura pública ou sentença judicial.



B. ( ____ ) na adoção por estrangeiros pode ser deferida liminarmente nos procedimentos de tutela ou adoção. C. ( ____ ) pode ser revogado a qualquer tempo, mediante ato judicial fundamentado, ouvido o Ministério Público. D. ( ____ ) não confere àquele que a detém o direito de se opor aos pais da criança ou adolescente.



30. (Ministério Público de Pernambuco  – 2002) No que se concerne à guarda prevista no Estatuto da Criança e do  Adolescente, é correto afirmar que: GUARDA  A. ( ____ ) poderá ser deferida fora dos casos de tutela e adoção para atender a situações peculiares. B. ( ____ ) se destina a regularizar a posse de fato, podendo ser deferida, liminar ou incidentalmente, nos procedimentos de tutela e adoção, inclusive por estrangeiros. C. ( ____ ) obriga à prestação de assistência material, moral e educacional à criança ou adolescente, conferindo a seu detentor o direito de opor-se a terceiros, exceto os pais. D. ( ____ ) não confere à criança ou adolescente a condição de dependente, para todos os fins e efeitos de 26. (Ministério Público de São Paulo  –  2003) direito. Relativamente à adoção: ADOÇÃO E. ( ____ ) implica prévia suspensão ou destituição do  A. ( ____ ) ambos os membros do casal adotante pátrio poder, seja essa guarda de caráter provisório ou devem ter completado 18 (dezoito) anos de idade. permanente. B. ( ____ ) o tutor pode adotar o pupilo, desde que tenha prestado contas de sua gestão, e ainda que haja 31. (Ministério Público do Mato Grosso  –  1999) A Criança débito a ser saldado. poderá ser colocada em família substituta pela figura: C. ( ____ ) o adotante há de ser pelo menos 16 COLOCAÇÃO EM FAMILIA SUBSTITUTA (dezesseis) anos mais velho do que o adotando.  A. ( ____ ) da guarda, apenas; D. ( ____ ) ela independe de consentimento dos pais B. ( ____ ) da guarda e da tutela; ou dos representantes legais do adotando. C. ( ____ ) da guarda, tutela e adoção; E. ( ____ ) pode ser realizada por duas pessoas, D. ( ____ ) da adoção, somente. ainda que não casadas ou unidas estavelmente. 32 (PCDF  –  DELEGADO DE POLÍCIA - FUNDAÇÃO 27. (Ministério Público do Mato Grasso do Sul  – 2002) Em UNIVERSA  –  2009) No que diz respeito à criança e ao relação a adoção prevista no Estatuto da Criança e do adolescente, assinale a alternativa correta .ADOÇÃO ART. 2º  Adolescente, assinale a assertiva correta: ADOÇÃO  A. ( ____ ) O adotante há de ser, pelo menos, dezoito  A. ( ____ ) Segundo entendimento do Supremo Tribunal anos mais velho do que o adotando. Federal, configura-se constrangimento ilegal a B. ( ____ ) Não podem adotar os ascendentes e os determinação de permanência sob a guarda de um dos irmãos do adotando. pais, sem ouvir a opinião do menor que esteja em idade de C. ( ____ ) A adoção é revogável se o estágio de razoável compreensão dos fatos. convivência revelar resultado desfavorável ao menor. B. ( ____ ) O direito à proteção integral da criança e do D. ( ____ ) A morte dos adotantes restabelece o pátrio adolescente abrange, entre outros aspectos, a idade poder dos pais naturais. mínima de quatorze anos para admissão ao trabalho, na condição exclusiva de aprendiz, e, portanto, sem a 28. (Defensoria Pública do Amazonas  –  CESPE 2003) garantia de direitos previdenciários e trabalhistas.  Assinale (C)erto ou (E)rrado: TUTELA C. ( ____ ) Segundo entendimento do Supremo Tribunal  A. ( ____ ) Considerando que Carlos tem nove anos de Federal, considera-se penalmente inimputável o agente idade e possui pais vivos, com os quais reside, é que pratica o crime no dia em que está completando legalmente possível, nos termos do ECA, o dezoito anos de idade, salvo se tenha sido o ilícito deferimento de tutela sobre sua pessoa a terceiros cometido em horário anterior ao de seu nascimento. sem que isso implique a perda do poder familiar de D. ( ____ ) Considera-se criança o ser humano de até doze seus pais. anos incompletos de idade; adolescente é aquele estabelecido entre doze anos completos de idade e 29. (Magistratura de Santa Catarina  –  2003) No que se dezesseis anos incompletos. refere à guarda da criança ou adolescente à luz do E. ( ____ ) A adoção será assistida pelo poder público, na respectivo Estatuto, é correto afirmar: GUARDA forma da Constituição Federal, que também estabelece  A. ( ____ ) não obriga à prestação de assistência diretamente os casos e as condições de efetivação por material e assistencial à criança ou adolescente. parte de estrangeiros.
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33. (PCDF  –  DELEGADO DE POLÍCIA - FUNDAÇÃO UNIVERSA  –  2009) Pingo e Naldo foram acusados de cometer ato infracional quando ainda eram adolescentes. Considerando as disposições legais do Estatuto da Criança e do Adolescente, assinale a alternativa correta. MEDIDA  A. ( ____ ) Se forem condenados à medida socioeducativa de liberdade assistida, ambos deverão ter seu caso acompanhado por uma pessoa capacitada, desig nada pelo  juiz. Tal medida não poderá ter prazo superior a doze meses, contada a prorrogação. B. ( ____ ) Antes de iniciado o procedimento judicial para apuração do ato infracional, o representante do Ministério Público poderá conceder a remissão como forma de exclusão do processo, atendendo às circunstâncias e consequências do fato, ao contexto social, bem como à personalidade de Pingo e Naldo e à sua maior ou menor participação no ato infracional. C. ( ____ ) Os acusados só poderão ser internados se tiverem praticado o ato infracional mediante grave ameaça ou violência à pessoa, ou ainda por reiteração no cometimento de outras infrações graves. D. ( ____ ) Em nenhuma hipótese, Pingo e Naldo poderão ser internados por mais de trinta dias antes da sentença. E. ( ____ ) Se o ato infracional cometido pelos adolescentes teve reflexos na esfera patrimonial da vítima, a autoridade  judicial deverá determinar a imediata restituição ou, não sendo possível, promover o ressarcimento do dano.



 A. ( ____ ) É possível que a adoção seja levada a efeito ainda que o adotante venha a falecer no curso do procedimento. B. ( ____ ) O adotante tem que ter uma diferença mínima de idade do adotado, ou seja, 18 anos. C. ( ____ ) A morte dos adotantes restabelece o poder familiar dos pais biológicos. 39. Quanto às medidas aplicadas à criança e ao adolescente: MEDIDA  A. ( ____ ) A prescrição penal é aplicada nas medidas socioeducativas. B. ( ____ ) A prestação de serviço à sociedade e a liberdade assistida observam o prazo máximo de 6 meses. C. ( ____ ) O Estado é obrigado a oferecer escolarização e profissionalização ao adolescente privado da liberdade. 40. ( ____ ) Aplica-se o princípio da insignificância no âmbito da justiça da infância e juventude. 41. ( ____ ) O ECA traz uma nova vertente, de acordo com a lei 12.010, a criança e o adolescente deve ser ouvido em decisões judiciais tomadas ao seu respeito, trata-se do Princípio da oitiva Obrigatória e Participação.PRINCÍPIO 42. ( ____ ) O ECA permite a adoção por meio de procuração.



43. (Magistratura de Santa Catarina  –  2008) Analise as proposições abaixo e após assinale a alternativa correta. ART. 2º I. Considera-se criança para efeitos do ECA a pessoa até 12(doze) anos de idade incompletos. II. Adolescente, para efeitos do ECA, é a pessoa entre 13(treze) e 18(dezoito) anos de idade. III. A redução da maioridade civil pela Lei nº 10.406/2002 impede a aplicação de medida socioeducativa a pessoas com idade entre 18(dezoito) e 21 anos (vinte e um) anos. IV. A redução da maioridade civil pela Lei nº 10.406/2002 não implica na extinção da medida socioeducativa a 35. Julgue os itens de acordo com a nova visão de família pessoas com idade entre 18(dezoito) e 21 anos (vinte e trazida pela recente mudança no ECA: ADOÇÃO um) anos, se o infrator atingiu os 18(dezoito) anos no  A. ( ____ ) Hoje o ECA traz o conceito de família extensa ou curso do cumprimento da medida. ampliada, aquela que se estende para além da unidade pais e filhos ou da unidade do casal, formada por parentes  A. ( ____ ) somente as proposições I e IV estão próximos com os quais a criança ou adolescente convive e corretas. mantém vínculos de afinidade e afetividade. B. ( ____ ) somente as proposições I e II estão B. ( ____ ) O reconhecimento do estado de filiação é direito corretas. personalíssimo, disponível e imprescritível. C. ( ____ ) somente as proposições I e III estão C. ( ____ ) O ECA não prevê a possibilidade de adoção de corretas. indígenas. D. ( ____ ) somente as proposições II e IV estão corretas. 36. Quanto à guarda, julgue os itens:  GUARDA - E. ( ____ ) somente a proposição II está correta. ADOÇÃO  A. ( ____ ) Na adoção por estrangeiro pode ser deferida 44. (Ministério Público/PR - 2008) Analise a alternativa INCORRETA: GARANTIA – PRINCÍPIO - CRIME liminarmente nos procedimentos de tutela ou adoção. B. ( ____ ) Não obriga à prestação de assistência material.  A. ( ____ ) o ECA foi formulado a partir dos ditames C. ( ____ ) A guarda pode ser revogada a qualquer tempo, da doutrina da proteção integral. mediante ato judicial. B. ( ____ ) a garantia da prioridade absoluta compreende a destinação privilegiada de recursos públicos 37. (DPU -2010 CESPE). GUARDA nas áreas relacionadas a proteção à infância e juventude.  A. ( ____ ) O casal que tem a guarda de fato de uma C. ( ____ ) considerada a necessidade de proteção criança, não precisa de estágio de convivência. integral, a falta de recursos materiais constitui motivo suficiente para a perda ou suspensão do poder familiar. 38. Quanto à adoção: D. ( ____ ) é incumbência do Ministério Público impetrar mandado de segurança, de injunção e habeas 34. Julgue os itens:  A. ( ____ ) Segundo a Constituição Federal, a elaboração de leis sobre a proteção da infância e juventude é de competência exclusiva da União. B. ( ____ ) De acordo com a lei 12.010/09 as mães que manifestarem interesse em entregar seus filhos para a adoção serão obrigatoriamente encaminhadas à justiça da infância e juventude. C. ( ____ ) O ECA obriga a vacinação das crianças nos casos recomendados pelas autoridades sanitárias.
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corpus, em qualquer juízo, instância ou tribunal, na defesa dos interesses sociais e individuais indisponíveis afetos à criança e ao adolescente. E. ( ____ ) os crimes definidos no ECA são todos de ação pública incondicionada.



E. ( ____ ) ofensa verbal, ofensa física levíssima ou má administração dos bens dos filhos menores. 48. (Ministério Público/PR  –  2008) Em relação à medida socioeducativa de internação, assinale a alternativa INCORRETA: MEDIDA  A. ( ____ ) a medida de internação não comporta prazo determinado, devendo sua manutenção ser reavaliada, mediante decisão fundamentada, no máximo a cada seis meses. B. ( ____ ) em nenhuma hipótese o período máximo de internação excederá a três anos. C. ( ____ ) a liberação será compulsória aos 21 (vinte e um) anos de idade. D. ( ____ ) não será permitida a realização de atividades externas, salvo expressa autorização judicial. E. ( ____ ) a determinação será sempre precedida de autorização judicial, ouvido o Ministério Público.



45. (Magistratura /AL  –  2007-FCC) Constituem obrigação dos estabelecimentos públicos e privados de saúde, relativamente às gestantes, EXCETO: GARANTIA  A. ( ____ ) identificar o recém-nascido mediante o registro de sua impressão plantar e digital e da impressão digital da mãe. B. ( ____ ) manter alojamento conjunto, possibilitando ao neonato a permanência junto à mãe. C. ( ____ ) proceder exames visando o diagnóstico e terapêutica de anormalidade no metabolismo do recém nascido. D. ( ____ ) fornecer declaração de nascido vivo, da qual constarão todas as informações e intercorrências relativas ao parto e ao desenvolvimento do neonato. 49. (Magistratura /AL  – 2007-FCC) Sobre a composição e E. ( ____ ) manter banco de leite humano para as funcionamento dos Conselhos Tutelares, é correto hipóteses em que a mãe não puder amamentar o neonato. afirmar: 46. (Magistratura/AL  –  2008-CESPE) Quanto à disciplina da adoção no ECA, assinale a opção correta: ADOÇÃO  A. ( ____ ) o adotando não pode contar com mais de 18 anos de idade na data do pedido de adoção, caso em que se aplicam exclusivamente as normas do Código Civil. B. ( ____ ) considerando que a adoção desliga o adotado de qualquer vínculo com seus pais e parentes, não há óbice legal que o impeça de contrair casamento com irmã de seu pai biológico. C. ( ____ ) caso Felipe tenha 16 anos de idade, seja órfão e necessite de cuidados especiais, ainda assim, ele não poderá ser adotado por sua avó nem por seus irmãos. D. ( ____ ) se Rogério, com 22 anos de idade, for casado com Carmem, de 17 anos, emancipada pelo casamento, sob regime de separação absoluta de bens, esse casal não poderá adotar até que Carmem complete 18 anos de idade. E. ( ____ ) A adoção deve ser precedida por, no mínimo, 30 dias de estágio de convivência com a criança ou com o adolescente. 47. (Magistratura /AL  –  2007-FCC) Antônio e Maria são pais de Ana, de 6 (seis) anos de idade. Após denúncia formalizada pela professora de Ana, o Conselho Tutelar intervém e requer judicialmente o afastamento de Antônio da moradia da família por considerá-lo autor de agressão. Segundo as disposições do Estatuto da Criança e do  Adolescente, o juiz poderá conceder o afastamento cautelar do agressor em casos de: PODER FAMILIAR  A. ( ____ ) maus-tratos, opressão ou abuso sexual. B. ( ____ ) ofensa verbal, ofensa física grave ou má administração dos bens dos filhos menores. C. ( ____ ) ofensa física leve, ofensa verbal ou abuso sexual. D. ( ____ ) ofensa física leve, abuso sexual ou má administração dos bens dos filhos menores.
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 A. ( ____ ) haverá, obrigatoriamente, mais de um conselho tutelar por cidade. B. ( ____ ) cada conselho tutelar será composto por cinco membros, quatro eleitos e um nomeado, obrigatoriamente o Secretário Municipal do Bem-Estar Social. C. ( ____ ) a idade mínima para compor o conselho tutelar é ter mais 21 anos. D. ( ____ ) o mandato do conselho tutelar eleito é de 4 (quatro) anos, admitida uma reeleição. E. ( ____ ) a função de conselheiro tutelar obedece à percepção de remuneração fixada nacionalmente. 50. (Ministério Público/MA  – 2002) Segundo o Estatuto da Criança e do Adolescente, qual alternativa representa apenas uma infração administrativa? INFRAÇÃO ADMINISTRATIVA  A. ( ____ ) impedir ou embaraçar a ação de membro do Conselho Tutelar, no exercício de função prevista no citado Estatuto. B. ( ____ ) subtrair criança ou adolescente ao poder de quem o tem sob sua guarda em virtude de lei ou ordem  judicial, com o fim de colocação em lar substituto. C. ( ____ ) descumprir, injustificadamente, prazo fixado no Estatuto em benefício de adolescente privado de liberdade. D. ( ____ ) hospedar criança ou adolescente, desacompanhado dos pais ou responsável ou sem autorização escrita destes, ou da autoridade judiciária, em hotel, motel ou congênere. E. ( ____ ) deixar o médico, enfermeiro ou dirigente de estabelecimento de atenção à saúde de gestante de identificar corretamente o neonato e a parturiente.
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Lista 3 01 – (FUNIVERSA – SEPLAG 2009 – Agente Socioeducativo) Numere a II coluna de acordo com a I. Em seguida, assinale a alternativa que corresponde à sequência correta, referente às Medidas Socioeducativas preconizadas no Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA. MEDIDA 1. Advertência



2. Obrigação de reparar o dano 3. Prestação de serviços à comunidade



4. Liberdade assistida



5. Inserção regime semiliberdade



em de



6. Internação
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( ___ ) Em se tratando de ato infracional com reflexos patrimoniais, a autoridade poderá determinar, se for o caso, que o adolescente restitua a coisa, promova o ressarcimento do dano, ou, por outra forma, compense o prejuízo da vítima. ( ___ ) Consistirá em admoestação verbal, que será reduzida a termo e assinada. ( ___ ) Consiste na realização de tarefas gratuitas de interesse geral, por período não excedente a seis meses, junto a entidades assistenciais, hospitais, escolas e outros estabelecimentos congêneres, bem como em programas comunitários ou governamentais. ( ___ ) Pode ser determinado desde o início, ou como forma de transição para o meio aberto, possibilitada a realização de atividades externas, independentemente de autorização judicial. ( ___ ) Constitui medida privativa de liberdade, sujeita aos princípios de brevidade, excepcionalidade e respeito à condição peculiar de pessoa em desenvolvimento. ( ___ ) Será adotada sempre que se afigurar a medida mais adequada para o fim de acompanhar, auxiliar e orientar o adolescente.



02 - (UNB  –  CESPE 2011  –  Juiz de Direito) Acerca dos direitos fundamentais inerentes à criança e ao adolescente, assinale a opção correta à luz do ECA. DIREITO  A) Incumbe ao poder público proporcionar assistência psicológica à gestante e à mãe no pré e no pós-natal, desde que a mãe não manifeste interesse em entregar seus filhos para adoção. B) Não há previsão legal de atendimento preferencial da parturiente, no SUS, pelo médico que a tenha acompanhado no período pré-natal. C) É previsto atendimento pré e perinatal à gestante, por meio do SUS, incluindo-se assistência psicológica, como forma de prevenir ou minorar as consequências do estado puerperal. D) Incumbe ao poder público propiciar apoio alimentar somente à nutriz, pois isso resultará no desenvolvimento físico adequado da criança. E) Para que a gestante seja encaminhada aos diferentes níveis de atendimento, basta que haja a necessidade específica. 03 - O art. 229 da CF dispõe que os pais têm o dever de assistir, criar e educar os filhos menores. A respeito desse assunto, assinale a opção correta.  A) A inobservância das medidas de proteção à criança, como, por exemplo, a matrícula em estabelecimento oficial de ensino, enseja, de imediato, a perda do poder familiar. B) O ECA acrescenta ao rol de deveres dos pais o dever de cumprir e fazer cumprir as determinações judiciais. C) Cabem aos pais no exercício do poder familiar a administração e o usufruto dos bens dos filhos, podendo deles dispor a qualquer tempo e de qualquer modo. D) O poder familiar dos pais condenados em virtude de crime será suspenso se a pena imposta exceder a três anos de prisão. E) Em caso de castigos imoderados ou de abandono, o poder familiar dos pais será suspenso, garantidos o contraditório e a ampla defesa. 04 - Acerca da colocação de criança ou adolescente em família substituta, assinale a opção correta.  A) Para a colocação de criança ou adolescente indígena em família substituta, o órgão federal responsável pela política indigenista deve, necessariamente, manifestar-se. B) A colocação de criança ou adolescente em família substituta estrangeira constitui medida excepcional, somente admissível, residindo ou não a família no Brasil, na modalidade de adoção.



 C) A decisão judicial de colocação de criança ou adolescente em família substituta pode ser substituída por outra de qualquer natureza. D) A criança ou o adolescente devem ser ouvidos por equipe interprofissional, respeitados seu estágio de desenvolvimento e grau de compreensão, antes da colocação em família substituta. E) Crianças ou adolescentes indígenas podem ser adotados, desde que sejam considerados e respeitados seus costumes e tradições, ainda que incompatíveis com os direitos fundamentais reconhecidos pela CF. 05 - Assinale a opção correta em relação a guarda, tutela e adoção.  A) A tutela é uma medida precária, deferida, nos termos da lei civil, a pessoa de até dezoito anos de idade completos. B) Por ser um sucedâneo do poder familiar, o tutor só pode ser destituído do seu poder pela via judicial. C) O processo de adoção e seus incidentes competem exclusivamente à vara da infância e da juventude, incluindo-se a adoção de maiores de dezoito anos de idade. D) Pessoas solteiras não podem adotar, visto que a lei exige a adoção conjunta como forma de garantir a estabilidade familiar. E) A guarda, por constituir medida precária, resulta, necessariamente, em pedido de tutela ou adoção. 06 - Considerando a atuação do MP em matéria relativa ao ECA, assinale a opção correta. DO MINISTÉRIO PÚBLICO  A) No desempenho de suas atribuições, o MP não pode requisitar a colaboração de serviços médicos ou hospitalares. B) O representante do MP, no exercício de suas funções, terá livre acesso a todo local onde se encontre criança ou adolescente. C) A intimação do MP ocorre mediante publicação no diário da justiça. D) Nos processos e procedimentos em que o MP não seja parte, é prescindível a sua atuação na defesa dos direitos e interesses de que cuida o ECA. E) A falta de intervenção do MP acarreta a nulidade do feito, que será declarada a requerimento de qualquer interessado, vedado o seu reconhecimento de ofício pelo  juiz.



 A) A medida de internação não comporta prazo determinado, devendo ser reavaliada a cada três anos. B) A medida de semiliberdade pode ser aplicada desde o início, quando, pelo estudo técnico, se verificar que é adequada e suficiente do ponto de vista pedagógico. A possibilidade de atividades externas é inerente a essa espécie de medida e depende de autorização judicial. C) Tratando-se de medida de obrigação de reparar o dano, o magistrado deve determinar a restituição da coisa ao seu verdadeiro proprietário, ainda que o ato infracional tenha sido praticado por criança. D) Não se computa, no prazo máximo de internação, o tempo de internação provisória. E) A aplicação da medida de liberdade assistida, uma das mais rigorosas, prevê a manutenção do adolescente em entidades de atendimento. QUESTÃO 35 09 - Com referência ao procedimento para apuração de ato infracional cometido por adolescente, assinale a opção correta.ATO INFRACIONAL  A) O prazo máximo e improrrogável para a conclusão do procedimento, em qualquer caso, é de quarenta e cinco dias. B) A concessão da remissão pelo curador da infância e da  juventude pode ser feita em qualquer fase processual. C) O adolescente apreendido em flagrante de ato infracional deve ser, desde logo, encaminhado à autoridade judiciária. D) Justifica-se a representação quando o curador da infância e da juventude entender que o adolescente, pelo ato infracional praticado, deva cumprir uma das medidas socioeducativas elencadas no estatuto, já que, para a representação, é necessária prova pré-constituída da autoria e da materialidade. E) Considerando-se que o ECA acatou o devido processo legal, todas as regras referentes a nulidades no processo penal devem ser acatadas em processos cuja matéria seja tratada pelo estatuto. (MP  –  SP 2010  –  Promotor de Justiça) Relativamente às assertivas abaixo, assinale, em seguida, a alternativa correta: CRIME I – o ato de simular a participação de adolescente em cena de sexo explícito por meio da montagem de vídeo constitui crime definido na Lei nº 8.069/90 (Estatuto da Criança e do Adolescente), em que só se procede mediante representação; II –  o fato de privar adolescente de sua liberdade sem obedecer às formalidades legais (flagrante de ato infracional ou ordem escrita de autoridade judiciária) constitui crime previsto na Lei nº 4.898/65 (Abuso de autoridade), que prevalece sobre norma correspondente da Lei nº 8.069/90 (ECA); III  –  o fato de deixar a autoridade competente, sem justa causa, de ordenar a imediata liberação de adolescente ao tomar conhecimento da ilegalidade da apreensão constitui crime previsto Lei nº 8.069/90 (ECA), que prevalece sobre a Lei nº 4.898/65 (Abuso de autoridade); IV  – nos crimes da Lei nº 4.898/65, a aplicação da sanção penal obedecerá às regras do Código Penal, podendo as penas ser aplicadas autônoma ou cumulativamente. 10.



07 - De acordo com o art. 228 do ECA, considera-se crime o fato de o encarregado de serviço ou o dirigente de estabelecimento de atenção à saúde de gestante deixar de manter registro das atividades desenvolvidas, na forma e prazo referidos no art. 10 do estatuto, bem como deixar de fornecer à parturiente ou a seu responsável, por ocasião da alta médica, declaração de nascimento, na qual constem as intercorrências do parto e do desenvolvimento do neonato. A ação penal adequada no caso de cometimento do crime descrito é a  A) personalíssima. B) pública incondicionada. C) pública condicionada à representação da gestante. D) pública condicionada à requisição da autoridade administrativa competente. E) privada.  A) B) 08 - No que se refere a medida socioeducativa, assinale a C) opção correta. D) E)
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somente a III é verdadeira. somente a I e a IV são verdadeiras. somente a II e a III são verdadeiras. somente a IV é verdadeira. somente a III e a IV são verdadeiras.



 11 - (MP – SP 2011 – Promotor de Justiça) De acordo com o Estatuto da Criança e do Adolescente, a internação provisória do adolescente, antes da sentença, pela prática de ato infracional: MEDIDA  A) só pode ser determinada pela autoridade judiciária de ofício e por um prazo não superior a 30 (trinta) dias. B) pode ser determinada de ofício pelo Juiz ou a requerimento do Ministério Público, não podendo ultrapassar o prazo de 45 (quarenta e cinco) dias. C) poderá ser determinada pelo Juiz, bastando, para tanto, a presença de prova da materialidade do ato infracional e por prazo nunca superior a 5 (cinco) dias. D) nunca poderá ser determinada em face do princípio da presunção de inocência, constitucionalmente consagrado. E) poderá ser determinada pelo representante do Ministério Público, desde que o autor do ato infracional registre antecedentes. 12 - De acordo com a legislação vigente, a medida socioeducativa de internação MEDIDA  A) em nenhuma hipótese pode exceder o período máximo de 3 (três) anos, devendo sua manutenção ser reavaliada, em decisão fundamentada, no máximo a cada 6 (seis) meses. B) poderá ser superior a 3 (três) anos se houver descumprimento reiterado e injustificável da medida anteriormente imposta. C) poderá ser aplicada em face da prática de qualquer ato infracional, ainda que o adolescente não registre antecedentes. D) não comporta prazo determinado e, durante o seu cumprimento, não será permitida a realização de atividades externas, salvo expressa determinação judicial em contrário. E) poderá ser aplicada pela autoridade judiciária competente, em havendo requerimento do Ministério Público a respeito, ainda que haja outra medida que se revele adequada.



15 - Assinale a alternativa incorreta. O adolescente que estiver privado de sua liberdade poderá GARANTIA  A) ficar incomunicável excepcionalmente se o interesse público assim o exigir. B) peticionar diretamente perante qualquer autoridade. C) receber visitas, a não ser que tenham sido suspensas pela autoridade judiciária no interesse do adolescente. D) avistar-se reservadamente com s eu defensor. E) entrevistar-se pessoalmente com o representante do Ministério Público. 16 - No que diz respeito à remissão, prevista no Estatuto da Criança e do Adolescente, não é correto afirmar que: REMISSÃO  A) poderá ser concedida pela autoridade judiciária, depois de iniciado o procedimento, sendo que sua concessão importará na suspensão ou extinção do processo. B) poderá ser concedida pelo representante do Ministério Público, antes do início do procedimento judicial para a apuração de ato infracional, como forma de exclusão do processo. C) implica necessariamente o reconhecimento ou comprovação da responsabilidade do autor de ato infracional e prevalece para efeito de antecedentes. D) poderá ser concedida pelo representante do Ministério Público, tendo em conta as circunstâncias e consequências do fato, o contexto social, a personalidade do adolescente e sua maior ou menor participação no ato infracional. E) poderá ser novamente concedida ao mesmo adolescente se vier ele a praticar outro ato infracional.



17 - Assinale a alternativa incorreta. O adolescente que estiver privado de sua liberdade poderá GARANTIA  A) ficar incomunicável excepcionalmente se o interesse público assim o exigir. B) peticionar diretamente perante qualquer autoridade. C) receber visitas, a não ser que tenham sido 13 - Está correto afirmar que a medida socioeducativa suspensas pela autoridade judiciária no interesse do adolescente. consistente na obrigação de reparar o dano MEDIDA avistar-se reservadamente com seu defensor.  A) pode ser aplicada ao adolescente que tiver praticado D) E) entrevistar-se pessoalmente com o representante qualquer modalidade de ato infracional. B) não pode ser aplicada aos adolescentes que do Ministério Público. registrarem antecedentes. C) pode ser aplicada ao adolescente apenas quando for 18 - De acordo com a legislação vigente, a medida socioeducativa de internação  MEDIDA possível a restituição da coisa. em nenhuma hipótese pode exceder o período D) não pode ser substituída por outra medida, ainda que a  A) máximo de 3 (três) anos, devendo sua manutenção ser reparação do dano ou a restituição da coisa se revele reavaliada, em decisão fundamentada, no máximo a cada impossível. E) pode ser aplicada ao adolescente que tiver praticado 6 (seis) meses. B) poderá ser superior a 3 (três) anos se houver ato infracional com reflexos patrimoniais. descumprimento reiterado e injustificável da medida 14 - Com relação à medida de semiliberdade, prevista no anteriormente imposta. poderá ser aplicada em face da prática de qualquer Estatuto da Criança e do Adolescente, é correto afirmar C) ato infracional, ainda que o adolescente não registre que: MEDIDA  A) será sempre fixada com prazo determinado a critério do antecedentes. D) não comporta prazo determinado e, durante o seu Juiz, tendo em conta a gravidade do ato infracional. B) somente pode ser determinada como forma de cumprimento, não será permitida a realização de atividades externas, salvo expressa determinação judicial transição para o meio aberto. C) admite a realização de atividades externas, mas em contrário. E) poderá ser aplicada pela autoridade judiciária sempre com autorização judicial. D) admite, no que couber, as disposições relativas à competente, em havendo requerimento do Ministério Público a respeito, ainda que haja outra medida que se internação. E) não exige escolarização e profissionalização durante o revele adequada. seu cumprimento.
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 19 - De acordo com o Estatuto da Criança e do  Adolescente, a internação provisória do adolescente, antes da sentença, pela prática de ato infracional: MEDIDA  A) só pode ser determinada pela autoridade judiciária de ofício e por um prazo não superior a 30 (trinta) dias. B) pode ser determinada de ofício pelo juiz ou a requerimento do Ministério Público, não podendo ultrapassar o prazo de 45 (quarenta e cinco) dias. C) poderá ser determinada pelo juiz, bastando, para tanto, a presença de prova da materialidade do ato infracional e por prazo nunca superior a 5 (cinco) dias. D) nunca poderá ser determinada em face do princípio da presunção de inocência, constitucionalmente consagrado. E) poderá ser determinada pelo representante do Ministério Público, desde que o autor do ato infracional registre antecedentes.



Estão corretos apenas os itens  A) - I e IV. B) - II e III. C) - III e V. D) - I e V. E) - III e IV.



23 - Joãozinho Quarenta, menor de idade, praticou ato infracional. MEDIDA I. As medidas previstas no ECA têm caráter de imutabilidade. II. As medidas previstas no ECA podem ser aplicadas isoladas ou cumulativamente. III. As medidas previstas no ECA têm caráter de mutabilidade. IV. As medidas previstas no ECA podem ser aplicadas isolada e cumulativamente, bem como podem ser 20 - De acordo com a legislação vigente, a medida substituídas a qualquer tempo. V. Pouco importa a idade do infante para o juiz aplicar socioeducativa de internação MEDIDA  A) em nenhuma hipótese pode exceder o período medida de internação. máximo de 3 (três) anos, devendo sua manutenção ser reavaliada, em decisão fundamentada, no máximo a cada Estão corretos apenas os itens  A) II e IV. 6 (seis) meses. B) poderá ser superior a 3 (três) anos se houver B) III e V. descumprimento reiterado e injustificável da medida C) I e V. D) III e IV. anteriormente imposta. C) poderá ser aplicada em face da prática de qualquer E) II e III. ato infracional, ainda que o adolescente não registre 24 - O juiz Tancredo Demerval, ao apreciar caso em que antecedentes. D) não comporta prazo determinado e, durante o seu necessita aplicar medida socioeducativa, decide MEDIDA cumprimento, não será permitida a realização de  A) que o rol do ECA é taxativo, o que vale dizer que atividades externas, salvo expressa determinação judicial somente pode aplicar a reprimenda prevista em lei. B) que o rol é extenso e ele pode dispensar as medidas em contrário. E) poderá ser aplicada pela autoridade judiciária socioeducativas previstas no Diploma Legal e aplicar competente, em havendo requerimento do Ministério aquelas que bem lhe aprouver. Público a respeito, ainda que haja outra medida que se C) aplicar medidas socioeducativas que se ajustem à Comarca que judica. revele adequada. D) que o rol é exemplificativo e o juiz, além daquelas 21 - Assinale a alternativa incorreta. O adolescente que medidas socioeducativas aludidas no Diploma Legal, poderá aplicar outras reprimendas que entender estiver privado de sua liberdade poderá GARANTIA  A) ficar incomunicável excepcionalmente se o adequadas ao caso. E) que em casos especialíssimos poderá aplicar medida interesse público assim o exigir. B) peticionar diretamente perante qualquer autoridade. socioeducativa, em homenagem ao princípio da celeridade C) receber visitas, a não ser que tenham sido processual, sem a ouvida do representante do Parquet. suspensas pela autoridade judiciária no interesse do adolescente. 25 - O maior de 18 anos também pode ser adotado? Qual D) avistar-se reservadamente com seu defensor. o juízo deve decidir a respeito? ADOÇÃO E) entrevistar-se pessoalmente com o representante  A) Sim, nesse caso a adoção será regulada pelo Código do Ministério Público. Civil e correrá na Vara da Família, aplicando-se o ECA subsidiariamente. 22 - (TJ-SP 2011  –  Juiz de Direito) Esmeraldo Juremo, B) Não, só o menor de 18 anos é que poderá ser adotado depois de passar por todo o processo de adoção, com e a questão deverá ser apreciada na Vara da Infância e da plena anuência de seus pais naturais, foi adotado pelo Juventude. casal Silva que, em razão de acidente automobilístico, veio C) Sim, se houve autorização dos pais naturais, e a a falecer. adoção deverá ser processada e julgada pelo juiz da Vara da Infância e da Juventude. I. Tal circunstância tem o condão de restabelecer o poder D) Não, e a questão deverá ser apreciada na Vara da familiar dos pais naturais. Família. II. Tal circunstância o habilita para nova adoção, sem E) Sim, e a questão deverá ser apreciada na Vara da passar por novo processo para tal desideratum. Família, desde que o processo tenha sido iniciado até os III. Tal circunstância o torna herdeiro do casal Silva. 21 anos de idade do adotado. IV. Como herdeiro, e sendo adotado, concorre em desigualdade com os filhos naturais do casal Silva. 26. - Considere as afirmações a seguir. V. Tal circunstância não tem o condão de restabelecer o poder familiar, tendo em vista o caráter irrevogável da adoção.



Página 48 de 68.



 I. Não cabe investigação de paternidade por mera dúvida do genitor que voluntariamente tenha reconhecido a criança ou o adolescente. II. Cabe investigação de paternidade por mera dúvida do genitor que voluntariamente tenha reconhecido a criança ou o adolescente. III. O foro competente para a ação de adoção é o do domicílio do adotante. IV. Não há restrição quanto à diferença de idade entre o adotante e o adotado. V. O foro competente para a ação da adoção é o do domicílio do adotando. Estão corretos apenas os itens  A) I e III. B) II e V. C) II e III. D) I e V. E) I e IV. 27. - Maria, casada com João, soube que jamais poderia gerar um filho, após infrutíferas tentativas para tal desiderato. Preocupados com as crianças abandonadas e num ato impetuoso, vão ter ao registro civil e registram como se fosse seu, filho de outro. Assinale a alternativa correta. ADOÇÃO  A) João e Maria praticaram ato imoral, mas piedoso, tendo em vista a situação das crianças carentes. B) João e Maria praticaram ato imoral e piedoso que se  justifica ante a angústia de não conseguirem ter filhos. C) João e Maria praticaram a chamada adoção ―à francesa‖, ante a imperiosa necessidade de terem filhos. D) João e Maria praticaram a chamada adoção ―à italiana‖ e cometeram o ilícito recitado no art. 242, do diploma repressivo. E) João e Maria pratic aram a chamada adoção ―à brasileira‖ e cometeram o crime previsto no diploma repressivo. 28. (FGV  – OAB 2010) Dentre os direitos de toda criança ou todo adolescente, o ECA assegura o de ser criado e educado no seio de sua família e, excepcionalmente, a colocação em família substituta, assegurando-lhe a convivência familiar e comunitária. Fundando-se em tal preceito, acerca da colocação em família substituta , é correto afirmar que:  A) a colocação em família substituta far-se-á, exclusivamente, por meio da tutela ou da adoção. B) a guarda somente obriga seu detentor à assistência material a criança ou adolescente. C) o adotando não deve ter mais que 18 anos à data do pedido, salvo se já estiver sob a guarda ou tutela dos adotantes. D) desde que comprovem seu estado civil de casados, somente os maiores de 21 anos podem adotar.



 juiz deferir a adoção, mesmo que tenha havido inequívoca manifestação de vontade do adotante. D) Os cartórios de registros públicos de pessoas naturais deverão fornecer certidão a qualquer requisitante, independentemente, de justificativa de seu interesse, em que conste o vínculo da adoção constituído por sentença  judicial. 30. (FGV  –  OAB 2011) Washington, adolescente com 14 (quatorze) anos, movido pelo desejo de ajudar seus genitores no sustento do núcleo familiar pobre, pretende iniciar atividade laborativa como ensacador de compras na pequena mercearia Tudo Tem, que funciona 24h, localizada em sua comunidade. Recentemente, esta foi pacificada pelas Forças de Segurança Nacional. Tendo como substrato a tutela do Estatuto da Criança e do  Adolescente no tocante ao Direito à Profissionalização e à Proteção no Trabalho, assinale a alternativa correta. PROFISSIONALIZAÇÃO  A) Washington poderá ser contratado como ensacador de compras, mesmo não sendo tal atividade de aprendizagem, pois, como já possui 14 (quatorze) anos, tem discernimento suficiente para firmar o contrato de trabalho e, assim, prestar auxílio material aos seus pais, adotando a louvável atitude de preferir o trabalho às ruas. B) Como a comunidade onde reside Washington foi pacificada pelas forças de paz, não há falar em local perigoso ou insalubre para o menor; assim, poderá o adolescente exercer a carga horária laborativa no período das 22h às 24h, sem qualquer restrição legal, desde que procure outra atividade laborativa que seja de formação técnico-profissional. C) Washington não poderá trabalhar na mercearia como ensacador de compras, pois tal atividade não é enquadrada como de formação técnico-profissional; portanto, não se pode afirmar que o menor exercerá atividade laborativa na condição de aprendiz. D) Na condição de aprendiz, não é necessário que o adolescente goze de horário especial compatível com a garantia de acesso e frequência obrigatória ao ensino regular. 31. No tocante às normas contidas no Estatuto da Criança e do Adolescente, é correto afirmar que MEDIDA  A) a medida socioeducativa de internação aplicada em razão do descumprimento reiterado e injustificável da medida anteriormente imposta ao adolescente infrator não poderá ser superior a três meses. B) o adolescente apreendido em flagrante de ato infracional será imediatamente encaminhado ao Juiz de Direito em exercício na Vara da Infância e Juventude, que decidirá sobre a necessidade ou não de seu acautelamento provisório. C) a concessão da remissão, que prescinde da homologação da Autoridade Judiciária, é medida que o membro do Ministério Público atribuído poderá adotar no processamento de ato infracional. D) ao ato infracional praticado por crianças corresponderão as seguintes medidas socioeducativas: advertência, obrigação de reparar o dano, prestação de serviços à comunidade, liberdade assistida e inserção em regime de semiliberdade.



29. Tendo por substrato legal as alterações promovidas pela Lei n. 12.010, de 2009 no tocante à adoção, assinale a afirmativa correta. ADOÇÃO  A) A morte dos adotantes não restabelece o poder familiar dos pais naturais. B) Para viabilizar a celeridade no processo de adoção, a legislação especial  –  ECA  –  admite a representação do adotante por procuração. 32. (FGV  –  OAB 2010) Considerando a prática de ato C) Uma vez falecido o adotante no curso do procedimento infracional por criança ou adolescente, é correto afirmar de adoção e antes de prolatada a sentença, não poderá o que
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  A) a prestação de serviços comunitários consiste na situações excepcionais, conforme previsão do artigo 33, realização de tarefas gratuitas de interesse geral, por parágrafo 2º, do Estatuto da Criança e do Adolescente. período não excedente a 1 (um) ano, em entidades Dentro deste contexto, considere as preposições abaixo assistenciais, hospitais, escolas e outros estabelecimentos formuladas e assinale a incorreta: GUARDA congêneres, bem como em programas comunitários ou  A) A finalidade da guarda, sem operar mudança no governamentais. poder familiar, é, sem dúvida, a de regularizar a posse de B) em se tratando de ato infracional com reflexos fato da criança ou do adolescente, podendo ser deferida patrimoniais, a autoridade poderá determinar, se for o c aso, liminar ou incidentalmente, nos procedimentos de tutela e que o adolescente restitua a coisa, promova o adoção, exceto nos de adoção por estrangeiros; ressarcimento do dano, ou, por outra forma, compense o B) A guarda tem por finalidade proteção e amparo ao prejuízo da vítima. menor, tanto na esfera econômica, como no campo C) a internação, por constituir medida privativa de assistencial, moral, educacional e disciplinar, além de liberdade do menor, não poderá exceder o período de 5 permitir o desenvolvimento físico, mental e espiritual de (cinco) anos. forma digna, sadia e harmoniosa. Significa, D) entre as garantias processuais garantidas ao conceitualmente, a colocação do menor em família adolescente encontra-se o direito de solicitar a presença substituta; de seus pais ou responsável em qualquer fase do C) Considerando a natureza protetiva do instituto da procedimento. Contudo, não poderá o menor ser ouvido guarda e por questão de política menorista, pode-se pessoalmente pela autoridade competente, devendo em afirmar que é viável pleito de transferência de guarda todo o caso ser assistido pelos genitores. formulado por avós com o objetivo de a medida garantir benefícios econômicos e previdenciários em favor do 33. Com relação aos procedimentos para a perda e a menor. A concessão da guarda, seja ela provisória ou de suspensão do poder familiar regulados pelo Estatuto da D) caráter definitivo, não faz coisa julgada, podendo ser Criança e do Adolescente, é correto afirmar que  PODER modificada no interesse exclusivo do menor e também na FAMILIAR hipótese de se verificar que não tenham sido cumpridas as  A) a autoridade judiciária, ouvido o Ministério Público, obrigações pelo seu guardião. poderá decretar liminar ou incidentalmente a suspensão do poder familiar, independentemente da gravidade do motivo. 36. Aos procedimentos regulados pela Lei nº 8.069, de 13 B) o procedimento para perda ou suspensão do poder de julho de 1990 – ECA –, aplicam-se subsidiariamente as familiar dispensa que os pais sejam ouvidos, mesmo se normas gerais previstas na legislação processual estes forem identificados e estiverem em local conhecido. pertinente. Sendo assim, considere as proposições abaixo C) o procedimento para perda ou suspensão do poder formuladas e assinale a correta: GARANTIA familiar terá início por provocação do Ministério Público ou  A) Se a medida judicial a ser adotada não de quem tenha legítimo interesse. corresponder a procedimento previsto no ECA ou em outra D) em conformidade com a nova redação dada pela Lei Lei, a autoridade judiciária poderá investigar os fatos e 12.010, de 3 de agosto de 2009, o prazo máximo para a ordenar de ofício as providências necessárias, conclusão do procedimento de perda ou suspensão do independentemente, portanto, da oitiva do órgão poder familiar será de 180 (cento e oitenta) dias. representante do Ministério Público; B) Em virtude dessa diretriz, o Estatuto conferiu ao 34. (TJDFT  –  JUIZ SUBSTITUTO 2011) A doutrina  juiz total liberdade de ação, liberando-o de certos especializada tem apregoado ―que há um equívoco muito formalismos, dando-lhe amplos poderes para livremente grande quando se depara com a mentalidade popular de investigar os fatos e determinar, de ofício, providências que a solução do problema do adolescente infrator é a que entender necessárias, restando drasticamente internação‖, que, assim, somente deverá ser aplicada de amenizados, por conseguinte, os rigores inscritos no forma excepcional. Dito isso, considere as preposições preceptivo previsto no artigo 6º do ECA; abaixo formuladas e assinale a incorreta: MEDIDA C) Em situação considerada de urgência, aplica-se  A) A autoridade judicial em procedimento próprio essa mesma orientação para o fim de afastamento da poderá aplicar a medida socioeducativa de internação criança ou do adolescente de sua família de origem; quando se tratar de ato infracional cometido mediante D) É assegurada, sob pena de responsabilidade, grave ameaça ou violência à pessoa; prioridade absoluta na tramitação dos processos e B) Terá também lugar para sua aplicação na procedimentos previstos no ECA, assim como na hipótese de haver reiteração no cometimento de outras execução dos atos e diligências judiciais a eles referentes. infrações graves; C) Igualmente poderá ser aplicada a medida 37 - Referindo-se ao procedimento de apuração de ato socioeducativa de internação por descumprimento infracional atribuído a adolescente, na fase judicial, reiterado e injustificado da medida que tiver sido considere as proposições formuladas abaixo e assinale a anteriormente imposta; incorreta: D) O elenco das condições constantes das alíneas  A) Oferecida a representação, a autoridade judiciária anteriores não é taxativo e exaustivo, havendo, portanto, designará audiência de apresentação do adolescente, possibilidade de aplicação da referida medida fora das decidindo, desde logo, sobre a decretação ou manutenção hipóteses apresentadas, a critério do Juiz da Vara da da internação, em decisão fundamentada; Infância e do Adolescente, após colhido parecer do B) Comparecendo o adolescente, seus pais ou representante do Ministério Público. responsável, a autoridade judiciária procederá à oitiva dos mesmos, podendo solicitar opinião de profissional 35. Quando falamos a respeito de guarda, é correto qualificado. Se o juiz entender adequada a remissão, afirmar que aos genitores incumbe, preferencialmente, a guarda dos filhos, que poderá ser alterada apenas em



Página 50 de 68.



 ouvirá o representante do Ministério Público, proferindo decisão; C) Se o adolescente devidamente notificado não comparecer injustificadamente à audiência de apresentação, a autoridade judiciária designará data para audiência de continuação, mas, de logo, decretará a revelia do adolescente; D) No procedimento para aplicação de medida socioeducativa, é nula a desistência de outras provas em face da confissão do adolescente. 38 - Disciplina o ECA que ―verificada a hipótese de maus tratos, opressão ou abuso sexual impostos pelos pais ou responsável, a autoridade judiciária poderá determinar, como medida cautelar, o afastamento do agressor da moradia comum‖. Dentro desse contexto, considere as proposições formuladas abaixo e assinale a correta: PODER FAMILIAR  A) É cediço que a crueldade dos pais destrói o destino do filho, ou obsta a sua inserção na vida familiar, GABARITO: 1.(2, 1, 3, 5, 6, 4) 10. E 19.B 28.C 37.C 2.C 11. B 20.A 29.A 38.D 3.B 12.A 21.A 30.C 4.A 13.E 22.C 31.A 5.B 14.D 23.E 32.B 6.B 15.A 24.A 33.C 7.B 16.C 25.A 34.D 8.D 17.A 26.D 35.B 9.E 18.A 27.E 36.D
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escolar ou social, mas tal postura, por si só, não rende ensejo à intervenção imediata do Estado para identificação precoce das relações entre pais e filhos; B) A constatação de crianças e adolescentes em situação de risco revela a carência, a falta de assistência e o enfraquecimento moral e financeiro da sociedade familiar, circunstância que recomenda aplicação aos pais ou responsável recolhimento em unidade especializada para tratamento psicológico ou psiquiátrico; C) Pode ser aplicada em casos que tais, também, a obrigação de comparecimento a cursos ou programas de orientação, com controle de frequência; D) No caso de afastamento do agressor da moradia comum, da medida cautelar constará, ainda, a fixação provisória dos alimentos de que necessitem a criança ou o adolescente dependente do agressor.



 Lista 4 01. (CESPE/UNB – CNJ – Analista Judiciário/Judiciária 2012) Com referência ao Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), Lei nº 8.069/1990 e alterações, julgue os itens a seguir. ART. 2º a. O direito da criança e do adolescente à dignidade deve ser assegurado com exclusividade pelo Estado e pela família. b. Considera-se criança, para os efeitos do ECA, a pessoa com até dezesseis anos de idade incompletos. 02. (CESPE/UNB  –  DPE/ES DEFENSOR 2012) Com referência aos direitos da criança e do adolescente, ao processo de apuração da pratica de ato infracional e a atuação do defensor e do MP nesse processo, julgue os itens a seguir.ATO INFRACIONAL I) A liberdade assistida será fixada pelo prazo mínimo de seis meses, podendo, a qualquer tempo, ser prorrogada, revogada ou substituída por outra medida, com a oitiva do MP. II) Crianças e adolescentes podem ser considerados sujeito ativo de ato infracional, caso em que ambos poderão ser sujeito passivo de medida socioeducativa. 03. (CESPE/UNB DPE/MA  –  Defensor 2012)  Assinale a opção correta com referência à apuração de ato infracional atribuído a adolescente .ATO INFRACIONAL  A) Oferecida a representação, a autoridade  judiciária poderá rejeitá-la. B) A representação terá razão de ser quando o parquet entender que o adolescente, pelo ato infracional que praticou, deva submeter-se a medida socioeducativa. C) O adolescente apreendido por força de ordem judicial deverá ser, desde logo, encaminhado à autoridade policial competente. D) Comparecendo ao estabelecimento policial um dos pais, o tutor ou, então, o guardião de adolescente que esteja ali apreendido, a autoridade policial é obrigada a liberar, sem exceção, o menor, visto que não é produtivo que ele, amparado pelo direito à convivência familiar, se distancie de sua família. E) O MP poderá conceder a remissão em qualquer fase do processo. 04. (CESPE/UNB DPE/SE Defensor 2012) Vítor, Jaime e Leôncio, todos com dezesseis anos de idade completos, andavam de bicicleta em terreno baldio ao lado de um imóvel residencial onde era celebrado casamento religioso. Os gritos e comemorações dos adolescentes após cada salto e acrobacia incomodaram alguns convidados, entre eles, o tio da noiva, Roque, agente de polícia civil, que se dirigiu ao local onde estavam os adolescentes e os apreendeu, utilizando-se de algemas, conduzindo-os pela praça principal da
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cidade até a delegacia. Nela, Roque encontrou Júlio, agente de polícia, conhecido colega de trabalho, e, aproveitando-se da ausência temporária do delegado, solicitou ao colega que mantivesse informalmente, na delegacia, os adolescentes até o término da celebração do casamento, liberando-os em seguida. Roque manteve os adolescentes, sem algemas, por duas horas nas dependências da delegacia, liberandoos em seguida, sem instauração ou lavratura de qualquer procedimento; tampouco foi feita qualquer comunicação dos fatos. CRIME Com base na legislação que versa sobre abuso de autoridade e no que dispõe o ECA, assinale a opção correta a respeito da situação hipotética acima descrita.  A) Roque e Júlio, por serem agentes do Estado, deverão responder unicamente pelo crime de abuso de autoridade, por ser delito de ações múltiplas. B) Roque e Júlio deverão responder pela infração penal, prevista no ECA, de privação da liberdade de adolescente, mediante apreensão, sem as formalidades legais, sem flagrante de ato infracional nem ordem escrita da autoridade  judiciária competente, sem prejuízo de eventual concurso. C) A única infração perpetrada por Júlio foi a de ter deixado de comunicar à autoridade competente a apreensão de adolescentes e à família dos menores ou à pessoa por eles indicada, segundo dispõe o ECA, sem prejuízo de eventual concurso de pessoas. D) A conduta praticada por Roque, agente da polícia civil, configurou uma única infração penal, consubstanciada no abuso de autoridade consistente na privação de liberdade sem as formalidade legais e com abuso de poder em razão do uso de algemas. E) A conduta de Júlio ajustou-se ao crime, previsto no ECA, de submissão de adolescente sob sua autoridade a vexame ou constrangimento, em concurso formal com o delito de abuso de autoridade por atentado à liberdade de locomoção. 05. (CESPE/UNB DPE/SE Defensor 2012) Com referência ao ato infracional e aos procedimentos a ele pertinentes, assinale a opção correta.  ATO INFRACIONAL  A) A privação da liberdade de criança ou adolescente só é admitida em flagrante delito ou por ordem escrita e fundamentada da autoridade penal competente. B) A competência para a apuração de ato infracional é da autoridade do local do domicílio dos pais ou responsável ou do lugar onde o adolescente resida ou seja encontrado. C) A internação provisória da criança ou do adolescente que tenha praticado ato infracional pode ser decretada pelo prazo máximo de seis meses.



 D) Caso um menino de dez anos de idade abra, sorrateiramente, dentro da escola, a carteira de um colega e de lá subtraia a quantia de R$ 50,00, tal conduta caracterizará a prática de ato infracional, que deve ser investigado pela polícia  judiciária. E) A audiência de apresentação de adolescente apreendido pela prática de ato infracional deve ser designada imediatamente após a denúncia oferecida pelo MP.



09. (CESPE/UNB PC/ES Delegado de Polícia 2010) Determinado cidadão, penalmente responsável, valendo-se de um adolescente de treze anos de idade, sexualmente corrompido, produziu imagens eróticas em cenário previamente montado, divulgando-as por meio de sistema de informática em sítio da Internet. O mantenedor do sítio, tão logo divulgadas as imagens, foi notificado pelo juiz da infância e da juventude do conteúdo ilícito do material e, de imediato, desabilitou o acesso às imagens. CRIME 06. (CESPE/UNB PC/AL 2012 Escrivão de Polícia) Com referência à situação hipotética acima, julgue Considerando o Estatuto da Criança e do os itens a seguir à luz do Estatuto da Criança e do  Adolescente (ECA), e os crimes contra a pessoa,  Adolescente.  julgue os itens que se seguem. CRIME I) Na situação considerada, é viável a prisão I) Se, após a regular apreensão de em flagrante do mantenedor do sítio, porquanto a adolescente, a autoridade policial responsável sua conduta é classificada como crime permanente, deixar de comunicar, imediatamente, o fato à uma vez ultrapassada a fase de notificação e não autoridade judiciária competente e à família do desativado o acesso. apreendido ou à pessoa por ele indicada, o II) Para a configuração da conduta do delegado de polícia, por ter a incumbência legal de criador das imagens em relação ao tipo penal ordenar a lavratura do auto de apreensão e demais descrito como produzir imagem pornográfica medidas dele decorrentes, será responsabilizado envolvendo adolescente, exige-se a prática de criminalmente por delito previsto no ECA. relação sexual entre o agente e o menor, não se II) Pratica o delito de sequestro ou cárcere demandando qualquer correção moral do privado previsto no CP aquele que apreende adolescente. criança ou adolescente, encarcerando-o, contra o III) À conduta do produtor das imagens não qual inexista ordem judicial escrita, salvo se a caberão, de regra, os benefícios penais da apreensão for em flagrante de ato infracional. transação penal, da suspensão condicional do III) O crime consistente na submissão de processo e da suspensão condicional da pena, em criança ou adolescente sob sua autoridade, guarda face de a pena cominada à conduta ser superior a ou vigilância a vexame ou a constrangimento, por quatro anos. ser crime próprio, somente pode ser praticado por IV) A natureza jurídica da notificação do agentes do Estado. mantenedor do sítio constitui condição de procedibilidade e a ação penal somente poderá ser 07. (CESPE/UNB PC/AL 2012 Delegado de Polícia) intentada quando a notificação tiver sido Com relação às causas extintivas da punibilidade, efetivamente realizada e o serviço de acesso não  julgue o item a seguir. INFRAÇÃO tiver sido desabilitado. ADMINISTRATIVA I) A multa prevista no Estatuto da Criança e 10. (CESPE/UNB PC/PB Agente de Investigação e do Adolescente como sanção às infrações Escrivão de polícia 2008) Um adolescente foi administrativas, sujeita-se ao prazo prescricional apreendido no dia 5/8/2008 e tem contra si de dois anos quando for a única cominada ou representação por ato infracional equiparado aos aplicada. delitos de roubo e extorsão. Desde aquela data, aguarda sentença na unidade de internação. 08. (CESPE/UNB PC/ES Escrivão de polícia 2010)  Acerca dessa situação hipotética, assinale a opção Com relação ao Estatuto da Criança e do correta, segundo o Estatuto da Criança e do  Adolescente.ATO INFRACIONAL  Adolescente, julgue os próximos itens. MEDIDA O prazo para internação provisória de I) De acordo com o entendimento firmado  A) no âmbito do STJ, havendo termo, a duração da adolescente é de sessenta dias. São princípios fundamentais do referido medida socioeducativa estabelecida pela sentença B) deve ser adotada como parâmetro no cálculo do diploma legal a excepcionalidade, a brevidade e a observância da condição peculiar do menor, que é prazo prescricional. II) O regime de semiliberdade imposto a pessoa em desenvolvimento. Segundo a jurisprudência do Superior adolescente infrator, a ser cumprido no prazo C) determinado pelo juízo, pode ser estabelecido Tribunal de Justiça (STJ), ao se encerrar a desde o início, ou como forma de transição para o instrução criminal, supera-se a alegação de meio aberto, e possibilita a realização de constrangimento ilegal. D) Segundo a jurisprudência do STJ, a atividades externas mediante autorização judicial. III) A regra prevista no Código de Processo periculosidade abstrata do agente assim como a Civil (CPC), que confere prazo em dobro para o probabilidade de prática de novos crimes, sem Ministério Público e a Fazenda Pública recorrerem, fundamento concreto, servem como embasamento é aplicável aos procedimentos do Estatuto da para manutenção da internação provisória do menor por tempo indeterminado. Criança e do Adolescente. Nos atos infracionais cometidos sem IV) Aplica-se a prescrição penal às medidas E) violência ou grave ameaça, também é possível a socioeducativas. segregação provisória.
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 11. (CESPE/UNB PC/PB Delegado de polícia 2008)  Assinale a opção correta com referência ao Estatuto da Criança e do Adolescente.MEDIDA  A) Em caso de flagrante da prática de ato infracional, o adolescente não é prontamente liberado pela autoridade policial, apesar do comparecimento dos pais, quando, pela gravidade do ato infracional e por sua repercussão social, o adolescente deve permanecer sob internação para manutenção da ordem pública. B) A internação pode ser cumprida em estabelecimento prisional comum, desde que o adolescente permaneça separado dos demais presos, se não existir na comarca entidade com as características definidas em lei para tal finalidade. C) Se o adolescente, devidamente notificado, não comparecer, injustificadamente, à audiência de apresentação, a autoridade judiciária deve decretar sua revelia e encaminhar os autos à defensoria pública para apresentação de resposta escrita. D) O regime de semiliberdade possibilita ao adolescente a realização de atividades externas, mediante expressa autorização judicial. E) Durante o período de internação, é vedado à autoridade judiciária ou policial suspender temporariamente a visita dos pais do adolescente. 12. (CESPE/UNB PC/RN Escrivão de polícia 2008) Em relação às disposições do Estatutos da Criança e do Adolescente (Lei n.º 8.069/1990), assinale a opção correta. MEDIDA  A) Compete exclusivamente à autoridade  judiciária e ao membro do MP a aplicação de medidas socioeducativas ao adolescente pela prática de ato infracional. B) Compete exclusivamente à autoridade  judiciária conceder remissão ao adolescente pela prática de ato infracional equivalente aos crimes de furto e estelionato. C) Não constitui crime, mas mera infração administrativa, divulgar pela televisão, sem autorização devida, o nome de criança envolvida em procedimento policial pela suposta prática de ato infracional. 13. (CESPE/UNB PC/RN Escrivão de polícia 2008) De acordo com o Estatuto da Criança e do  Adolescente (ECA), assinale a opção correta. CRIME  A) O instituto da prescrição não é compatível com a natureza não penal das medidas socioeducativas. B) Considere que um indivíduo tenha divulgado e publicado, pela Internet, fotografias pornográficas envolvendo crianças e que essa ação tenha ocorrido em cidade brasileira, mas o acesso ao material tenha-se dado além das
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fronteiras nacionais. Nesse caso, a justiça competente para o processo e o julgamento do feito será a estadual, pois o delito não se consumou no exterior. C) Em se tratando de menor inimputável, inexiste pretensão punitiva estatal propriamente, mas apenas pretensão educativa, que é dever não só do Estado, mas da família, da comunidade e da sociedade em geral, conforme disposto expressamente na legislação de regência e na CF. D) A internação provisória do menor não pode extrapolar o prazo de 60 dias estabelecido pelo ECA. E) O magistrado, no momento da reavaliação da medida socioeducativa imposta, está vinculado a pareceres e relatórios técnicos, e não pode, com base na livre apreciação de outros elementos de convicção, dirimir a controvérsia. 14. (CESPE/UNB SEDU/ES Agente de suporte educacional 2010) A respeito das regras previstas no Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) acerca de ato infracional, julgue os itens a seguir. ART. 2º I) Considera-se ato infracional a conduta estritamente descrita como crime. II) A emancipação civil aos dezesseis anos de idade acarreta a imputabilidade penal do adolescente, razão pela qual ele não mais se sujeita às regras do ECA. III) Todos aqueles que se encontram na faixa etária entre doze e dezessete anos de idade podem ser considerados sujeitos ativos de ato infracional. 15. (CESPE/UNB SEDU/ES Agente de suporte educacional 2010) Em relação às medidas socioeducativas previstas no ECA, julgue os itens que se seguem. MEDIDA I) A obrigação de reparar o dano à vítima não constitui medida socioeducativa. II) No processo para apuração de ato infracional de adolescente, é suficiente a autodefesa, pois não se exige defesa técnica. III) O indivíduo que esteja cumprindo medida de internação em estabelecimento educacional será liberado compulsoriamente ao completar 21 anos de idade. IV) No cumprimento da medida socioeducativa de semiliberdade, são obrigatórias a escolarização e a profissionalização do adolescente. V) Na liberdade assistida, a pessoa ou entidade incumbida de acompanhar o c umprimento da medida deve supervisionar a frequência e o aproveitamento escolar do adolescente, promovendo, inclusive, sua matrícula.



 7. F 8. V, F, V, V 9. V, F, V, F 10. B 11. A 12. C 13. C 14. F, F, V 15. F, F, V, V,



Lista 5 1. (CESPE/TJDFT – 2013) Com base nas disposições do Estatuto do Desarmamento, da Lei Maria da Penha, do Estatuto da Criança e do  Adolescente e do Estatuto do Idoso, julgue os itens subsequentes. CRIME ( ____ ) O ato de corromper menor de dezoito anos de idade ou de facilitar a sua corrupção para a prática de infração penal é considerado delito formal, cuja caracterização demanda a coautoria ou participação de indivíduo maior de idade, majorando-se a pena caso o delito perpetrado em decorrência da corrupção seja hediondo. 2. Com relação aos crimes hediondos e ao tráfico ilícito de entorpecentes, julgue o próximo item. MEDIDA ( ____ ) Conforme a jurisprudência consolidada do STJ, a pratica de ato infracional análogo ao crime de tráfico ilícito de entorpecentes autoriza, por si só, a aplicação da medida socioeducativa de internação ao adolescente que o cometa. 3. Com base na Lei n.o 11.340/2006 (Lei Maria da Penha) e na Lei n.o 8.069/1990, julgue o item que se segue. CRIME ( ____ ) Conforme jurisprudência consolidada do STF e do STJ, para a configuração do crime de corrupção de menores, previsto na Lei n.o 8.069/1990, são necessárias provas de que a participação na pratica do crime efetivamente corrompeu o menor de dezoito anos de idade. 4. Com base no que dispõem a Lei nº 10.741/2003 e a Lei nº 8.069/1990, julgue o item abaixo. ( ____ ) Aos crimes descritos na Lei nº 10.741/2003 (Estatuto do Idoso) para os quais a pena máxima privativa de liberdade não ultrapasse quatro anos aplica-se o procedimento previsto na Lei nº 9.099/1995, mas não se aplicam as suas medidas despenalizadoras, como, por exemplo, a transação penal. 5. (CESPE/UNB DP/DF 2013) No que se refere a política de atendimento dos direitos da criança e do adolescente, julgue o item a seguir. CONSELHO TUTELAR ( ____ ) Em cada região administrativa do DF, deve haver, no mínimo, um conselho tutelar como órgão integrante da administração pública local, composto de cinco membros, escolhidos pela população local para mandato de quatro anos,
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permitida uma recondução, processo de escolha.



mediante



novo



6. Com base na jurisprudência do STJ e na Lei n.o 8.069/1990, julgue os itens a seguir. COMPETÊNCIA I. ( ____ ) A competência territorial, nas ações que envolvam medidas projetivas destinadas a crianças e adolescentes e discussão sobre o poder familiar, será definida sempre pelo juízo do lugar onde se encontre a criança ou o adolescente. II. ( ____ ) A ausência de laudo técnico realizado por equipe multidisciplinar, para fins de fixação de medida socioeducativa de internação pelo magistrado, não resulta em nulidade do processo. III. ( ____ ) A autoridade judiciária pode disciplinar, por meio da expedição de portaria, a entrada e a permanência de criança ou adolescente desacompanhados dos pais ou responsáveis em locais e eventos discriminados na lei, devendo essas medidas ser fundamentadas, caso a caso, vedadas as determinações de caráter geral. IV. ( ____ ) No que se refere à descentralização político-administrativa das ações governamentais na área da assistência social, cabe à esfera federal coordenar a política de atendimento aos direitos da criança e do adolescente, assim como definir as respectivas normas gerais. V. ( ____ ) O magistrado de vara da infância e  juventude pode determinar, de oficio, a realização de matricula em estabelecimento de ensino nos casos em que a criança ou o adolescente estejam em situação de risco, não importando tal determinação em violação do princípio dispositivo. Nesses casos, a ordem de ofício dada pelo magistrado tem caráter administrativo-judicial, submetendo-se a controle judicial quanto a sua  juridicidade, especialmente no que se refere aos aspectos da necessidade e da proporcionalidade da medida. 7. Com base no disposto na CF e no ECA, julgue os próximos itens.CONSELHO TUTELAR I. ( ____ ) Deve constar do orçamento anual do fundo municipal dos direitos da criança previsão dos recursos necessários ao funcionamento do conselho tutelar. II. ( ____ ) As decisões do conselho municipal dos direitos da criança e do adolescente, no âmbito de suas atribuições e competências, vinculam, por meio do controle, as ações governamentais e da



 sociedade civil organizada, em respeito aos princípios constitucionais da participação popular e da prioridade absoluta a criança e ao adolescente. III. ( ____ ) Constitui diretriz da política de atendimento dos direitos da criança e do adolescente a integração operacional de órgãos do Poder Judiciário, do MP, da DP, do conselho tutelar e encarregado da execução das políticas sociais básicas e de assistência social, para efeito de agilização do atendimento de crianças e de adolescentes inseridos em programas de acolhimento familiar ou institucional, com vista a sua rápida reintegração a família de origem, ou, ainda que tal solução seja comprovadamente inviável, a sua colocação em família substituta. 8. (CESPE/PC RN - 2008) De acordo com o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA),  julgue o item: CRIME ( ____ ) Considere que um indivíduo tenha divulgado e publicado, pela Internet, fotografias pornográficas envolvendo crianças e que essa ação tenha ocorrido em cidade brasileira, mas o acesso ao material tenha-se dado além das fronteiras nacionais. Nesse caso, a justiça competente para o processo e o julgamento do feito será a estadual, pois o delito não se consumou no exterior. 9. (CESPE/PC TO - 2008) De acordo com a legislação especial pertinente, julgue os itens abaixo: CRIME  A. ( ____ ) Considere que uma autoridade policial de determinado município, ao transitar em via pública, observou a presença de menores perambulando pela rua, tendo, de pronto, determinado aos seus agentes a apreensão de dois deles para fins de averiguação. Nessa situação, a atitude da autoridade policial está correta por se tratar de adolescentes em situação de risco. B. ( ____ ) O procedimento de apuração de ato infracional só é aplicável em se tratando de conduta praticada por adolescente (pessoa entre 12 e 18 anos de idade). Se o ato praticado for imputável à criança (pessoa de até 12 anos de idade), o caso deve ser apreciado pelo conselho tutelar na respectiva localidade. 10. (CESPE/Defensor Público ES  –  2009) Em relação aos institutos de direito penal, julgue o item a seguir. CRIME  A. ( ____ ) Quem contrata, eventualmente, os serviços sexuais de adolescentes não pratica o crime, previsto no ECA, de submeter à criança ou o adolescente à prostituição ou à exploração sexual, pois tal tipo penal não abrange a figura do cliente ocasional diante da ausência de exploração sexual nos termos da definição legal, segundo o STJ. 11. (CESPE/Defensor Público ES – 2009) Julgue o item subsequente, que se referem a medidas socioeducativas, atos infracionais e crimes praticados contra a criança e o adolescente, crimes de tortura e sistema nacional de políticas públicas sobre drogas.
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( ____ ) Todos os crimes praticados contra a criança e o adolescente previstos no ECA submetem-se à ação penal pública incondicionada. 12. (ACAFE/Delegado de Polícia SC  –  2008) Um Delegado de Polícia, depois de lavrado o termo de apreensão de um adolescente apreendido em situação de flagrante ato infracional (crime de homicídio), de propósito, deixou de fazer imediata comunicação à autoridade judiciária competente e à família do apreendido, como ele lhe pedira. O Delegado praticou:  A. ( ____ ) nenhum crime, pois não tinha obrigação de fazer tais comunicações. B. ( ____ ) crime comissivo por omissão, previsto no Estatuto da Criança e do Adolescente. C. ( ____ ) crime omissivo, previsto no Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei n. 8.069/90). D. ( ____ ) crime de abuso de autoridade, previsto na Lei n. 4.898/65. 13. (Promotor de Justiça  – MPE/RR 2008) Julgue os itens seguintes, relativos à competência para processar e julgar questões cíveis e criminais decorrentes das normas previstas no ECA.  A ( ____ ) O crime consubstanciado na divulgação ou publicação, pela Internet, de fotografias pornográficas ou de cenas de sexo explícito que envolvam crianças ou adolescentes e cujo acesso tenha ocorrido além das fronteiras nacionais deve ser processado e julgado na justiça federal. B ( ____ ) Para processar e julgar ação civil pública ajuizada contra o Estado para a construção de locais adequados para a orientação e o tratamento de crianças e adolescentes alcoólatras e toxicômanos, é competente a vara da infância e da  juventude do local onde tenha ocorrido a omissão do Estado, em face do que dispõe o ECA. Prevalecem esses dispositivos sobre a regra geral, que prevê como competentes as varas de fazenda pública quando presentes como partes estado e município. 14. (Defensor Público  –DPG-CE CESPE) Acerca de ato infracional e dos crimes praticados contra a criança e o adolescente, julgue os item subsequente. ( ____ ) Os crimes praticados contra criança e o adolescente podem ser realizados por ação ou omissão, não se admitindo, a forma culposa. 15. (FUNDAC PB / CESPE) No que se refere ao conselho tutelar, assinale a opção correta.  A. ( ____ ) O conselho tutelar integra a estrutura do Poder Judiciário estadual e é presidido pelo juiz de direito da respectiva comarca. B. ( ____ ) Os membros do conselho tutelar de cada município serão indicados pelo presidente do tribunal de justiça do respectivo estado. C. ( ____ ) Compete ao conselho tutelar proferir sentença nos pedidos de guarda das crianças e adolescentes do município em que estiver situado. D. ( ____ ) Caso Jean e Lúcia estejam casados há 12 anos, nessa hipótese, se eles forem escolhidos para atuar no Conselho Tutelar de Areia  –  PB, estarão impedidos, por serem marido e mulher.



 16. ( ____ ) Encontra tipificação penal no ECA, com previsão de pena privativa de liberdade para o autor do delito, a conduta de um dirigente de uma escola particular que, na presença de outros alunos, torne pública, de maneira ultrajante, a inadimplência do pai de determinado aluno, submetendo essa criança a vexame e constrangimento. 17. (Magistratura /AL  –  2007-FCC) Sobre a composição e funcionamento dos Conselhos Tutelares, é correto afirmar:



sobre norma correspondente da Lei nº 8.069/90 (ECA); III – o fato de deixar a autoridade competente, sem  justa causa, de ordenar a imediata liberação de adolescente ao tomar conhecimento da ilegalidade da apreensão constitui crime previsto Lei nº 8.069/90 (ECA), que prevalece sobre a Lei nº 4.898/65 (Abuso de autoridade); IV  – nos crimes da Lei nº 4.898/65, a aplicação da sanção penal obedecerá às regras do Código Penal, podendo as penas ser aplicadas autônoma ou cumulativamente.



 A. ( ____ ) haverá, obrigatoriamente, mais de  A) somente a III é verdadeira. um conselho tutelar por cidade. B) somente a I e a IV são verdadeiras. B. ( ____ ) cada conselho tutelar será C) somente a II e a III são verdadeiras. composto por cinco membros, quatro eleitos e um D) somente a IV é verdadeira. nomeado, obrigatoriamente o Secretário Municipal E) somente a III e a IV são verdadeiras. do Bem-Estar Social. C. ( ____ ) a idade mínima para compor o 20. (CESPE/UNB DPE/SE Defensor 2012) Vítor, conselho tutelar é ter mais 21 anos. Jaime e Leôncio, todos com dezesseis anos de D. ( ____ ) o mandato do conselho tutelar idade completos, andavam de bicicleta em terreno eleito é de 4 (quatro) anos, admitida uma reeleição. baldio ao lado de um imóvel residencial onde era E. ( ____ ) a função de conselheiro tutelar celebrado casamento religioso. Os gritos e obedece à percepção de remuneração fixada comemorações dos adolescentes após cada salto nacionalmente. e acrobacia incomodaram alguns convidados, 18. (FUNDAÇÃO FUNIVERSA - entre eles, o tio da noiva, Roque, agente de polícia DETRAN/AGENTE DE TRÂNSITO / 2012) Em civil, que se dirigiu ao local onde estavam os relação à autorização para a criança viajar, adolescentes e os apreendeu, utilizando-se de assinale a alternativa em acordo com o ECA. algemas, conduzindo-os pela praça principal da  A. ( ____ ) Será exigida autorização judicial cidade até a delegacia. Nela, Roque encontrou quando se tratar de comarca contígua à da Júlio, agente de polícia, conhecido colega de residência da criança, se na mesma unidade da trabalho, e, aproveitando-se da ausência Federação, ou incluída na mesma região temporária do delegado, solicitou ao colega que metropolitana. mantivesse informalmente, na delegacia, os B. ( ____ ) Será exigida autorização judicial adolescentes até o término da celebração do se a criança estiver acompanhada de ascendente casamento, liberando-os em seguida. Roque ou colateral maior, até o terceiro grau, comprovado manteve os adolescentes, sem algemas, por duas documentalmente o parentesco. horas nas dependências da delegacia, liberandoC. ( ____ ) Será exigida autorização judicial os em seguida, sem instauração ou lavratura de se a criança estiver acompanhada de pessoa qualquer procedimento; tampouco foi feita maior, expressamente autorizada pelo pai, pela qualquer comunicação dos fatos. CRIME mãe ou pelo responsável. Com base na legislação que versa sobre abuso de D. ( ____ ) Quando se tratar de viagem ao autoridade e no que dispõe o ECA, assinale a exterior, a autorização judicial é dispensável, se a opção correta a respeito da situação hipotética criança ou o adolescente viajar na companhia de acima descrita. um dos pais, autorizado expressamente pelo outro  A) Roque e Júlio, por serem agentes do por meio de documento com firma reconhecida. Estado, deverão responder unicamente pelo crime E. ( ____ ) É dispensável a autorização de abuso de autoridade, por ser delito de ações  judicial para a criança ou o adolescente nascido múltiplas. em território nacional que estiver de saída do país B) Roque e Júlio deverão responder pela em companhia de estrangeiro residente ou infração penal, prevista no ECA, de privação da domiciliado no exterior. liberdade de adolescente, mediante apreensão, sem as formalidades legais, sem flagrante de ato 19. (MP  –  SP 2010  –  Promotor de Justiça) infracional nem ordem escrita da autoridade Relativamente às assertivas abaixo,  judiciária competente, sem prejuízo de eventual assinale, em seguida, a alternativa correta: CRIME concurso. I – o ato de simular a participação de adolescente C) A única infração perpetrada por Júlio foi a em cena de sexo explícito por meio da montagem de ter deixado de comunicar à autoridade de vídeo constitui crime definido na Lei nº 8.069/90 competente a apreensão de adolescentes e à (Estatuto da Criança e do Adolescente), em que só família dos menores ou à pessoa por eles indicada, se procede mediante representação; segundo dispõe o ECA, sem prejuízo de eventual II – o fato de privar adolescente de sua liberdade concurso de pessoas. sem obedecer às formalidades legais (flagrante de D) A conduta praticada por Roque, agente da ato infracional ou ordem escrita de autoridade polícia civil, configurou uma única infração penal,  judiciária) constitui crime previsto na Lei nº consubstanciada no abuso de autoridade 4.898/65 (Abuso de autoridade), que prevalece consistente na privação de liberdade sem as
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 formalidade legais e com abuso de poder em razão do uso de algemas. E) A conduta de Júlio ajustou-se ao crime, previsto no ECA, de submissão de adolescente sob sua autoridade a vexame ou constrangimento, em concurso formal com o delito de abuso de autoridade por atentado à liberdade de locomoção.



administrativo-hierárquica, aos órgãos da função executiva do Estado. E) O MP, em caso de omissão do conselho tutelar, tem a atribuição, imputada pelo ECA, de aplicar diretamente medida de proteção. QUESTÃO 94 24. (CESPE  –  MP-RO 2013) Assinale a opção correta acerca da proteção do direito da criança e do adolescente preconizada pelo ECA. PRINCIPIO



21. (CESPE/UNB PC/AL 2012 Delegado de Polícia) Com relação às causas extintivas da punibilidade,  julgue o item a seguir. INFRAÇÃO  A) Pelo princípio da prioridade absoluta, o I) A multa prevista no Estatuto da Criança e ECA garante a exclusividade na formulação e na do Adolescente como sanção às infrações execução de políticas sociais públicas administrativas, sujeita-se ao prazo prescricional direcionadas à criança e ao adolescente. de dois anos quando for a única cominada ou B) B O juízo da infância e da juventude, aplicada. como todo órgão jurisdicional, possui órgãos auxiliares, diferenciando dos demais juízos, por 22. (CESPE/UNB PC/AL 2012 Escrivão de Polícia) possuir, como órgão auxiliar, equipe Considerando o Estatuto da Criança e do interprofissional.  Adolescente (ECA), e os crimes contra a pessoa, C) Ocorrendo a prática de infração por  julgue os itens que se seguem.CRIME inimputável de doze anos de idade e não havendo I) Se, após a regular apreensão de flagrante, a autoridade policial deverá embasar seu adolescente, a autoridade policial responsável  julgamento na presença de indícios mínimos de deixar de comunicar, imediatamente, o fato à autoria e materialidade do fato e na necessidade autoridade judiciária competente e à família do imperiosa da medida. apreendido ou à pessoa por ele indicada, o D) D O promotor de justiça, durante a oitiva delegado de polícia, por ter a incumbência legal de informal de adolescente a quem seja atribuída a ordenar a lavratura do auto de apreensão e demais autoria de ato infracional, deverá assegurar a medidas dele decorrentes, será responsabilizado presença do advogado que representa o menor, o criminalmente por delito previsto no ECA. qual deverá inquerir o adolescente sobre os fatos a II) Pratica o delito de sequestro ou cárcere ele imputados na presença do promotor. privado previsto no CP aquele que apreende E) O procedimento para imposição de criança ou adolescente, encarcerando-o, contra o penalidade administrativa por infração às normas qual inexista ordem judicial escrita, salvo se a de proteção à criança e ao adolescente terá início apreensão for em flagrante de ato infracional. por portaria da autoridade judiciária, representação III) O crime consistente na submissão de do MP, representação do conselho tutelar ou auto criança ou adolescente sob sua autoridade, guarda de infração lavrado por servidor efetivo. ou vigilância a vexame ou a constrangimento, por ser crime próprio, somente pode ser praticado por 25. (CESPE- MP TO) Julgue o item abaixo. RECURSO agentes do Estado. ( ____ ) Em todos os recursos, o prazo para o MP e 23. (CESPE- MP-RO 2013) No que concerne aos para a defesa será sempre de 10 dias direitos da criança e do adolescente, em especial aos antecedentes históricos, aos direitos fundamentais, à política de organização e atendimento, ao conselho tutelar, às medidas de proteção e à atuação do MP, assinale a opção correta. DIREITO  A) O MP possui legitimidade para tutelar os direitos coletivos lato sensu das crianças e dos adolescentes, prerrogativa que não se aplica à proteção dos direitos individuais homogêneos. B) A revolução trazida pelo Código de Menores, de 1979, colocou o Brasil no seleto rol das nações mais avançadas na defesa dos interesses da criança e do adolescente, titulares de direitos fundamentais. C) O ECA ratifica a CF com relação à política de atendimento dos direitos da criança e do adolescente, indicando a responsabilidade de todos os entes da Federação e da sociedade com as questões infanto-juvenis. D) O estabelecimento do conselho tutelar como órgão permanente, autônomo e não  jurisdicional indica que essa autonomia é funcional e implica a subordinação desse órgão, na escala
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 Gabarito: 1. 2. 3. 4. 5. 6. 7. 8. 9. 10. 11. 12. 13. 14. 15. 16. 17. 18. 19. 20. 21. 22. 23. 24. 25.



V, F F  – V F, V, V, V, V V, F, V F F, V V V C V, V F D V CD D E B F V, V C B F



Lista 6



(CÂMARA 2014 ANALISTA LEGISLATIVO) - Acerca de ato infracional e medidas socioeducativas, bem como dos crimes e infrações praticados contra a criança e o adolescente, julgue os itens a seguir.CRIME - MEDIDA 01. Julgue o item a seguir.  A. ( ___ ) Caso um adolescente que faça parte de um grupo formado por adultos e que já tenha praticado, comprovadamente, diversos roubos com uso de arma de fogo seja apreendido, a ele deverá ser imposta — após o devido procedimento judicial —  a medida socioeducativa denominada liberdade assistida. 02. Julgue o item a seguir.  A. ( ___ ) Se um professor do ensino médio souber que aluno seu, adolescente, sofre maus-tratos em casa e não comunicar esse fato à autoridade competente, tal conduta caracterizará uma infração administrativa prevista no Estatuto da Criança e do Adolescente, e não, um crime. 03. Considere a seguinte situação hipotética. Um jovem com quinze anos de idade, reunido com outros adolescentes, foi encontrado quando pichava prédios particulares, e, após ser apreendido pela polícia e levado ao Poder Judiciário, a autoridade competente determinou que o adolescente realizasse a pintura dos locais pichados, a fim de reparar o dano causado. MEDIDA  A. ( ___ ) Nessa situação hipotética, a sanção aplicada ao adolescente não se compatibilizou com os ditames da aplicação das medidas socioeducativas, pois violou a dignidade da pessoa humana, tendo-se caracterizado como trabalho forçado. 04. Julgue os próximos itens, referentes ao disposto no Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) e às atribuições do conselho tutelar .
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 A. ( ___ ) Caso o conselho tutelar entenda que o afastamento do convívio familiar é necessário, poderá decidir sobre a destituição do poder familiar, desde que informado ao Ministério Público. B. ( ___ ) As disposições do ECA aplicam-se apenas a crianças, indivíduos até doze anos de idade incompletos, e a adolescentes, indivíduos entre doze e dezoito anos de idade. 05. (CÂMARA 2014)  –  Julgue os próximos itens, referentes ao disposto no Estatuto da Criança e do  Adolescente. REMISSÃO - CT  A. ( ___ ) Ao ser contemplado com o benefício da remissão, o menor infrator adquire liberdade, permanecendo-se, contudo, a anotação do antecedente criminal. B. ( ___ ) O conselho tutelar é o órgão do Ministério da Justiça que tem a responsabilidade de fiscalizar o cumprimento das regras estabelecidas no Estatuto da Criança e do Adolescente. C. ( ___ ) Nos casos de flagrante de ato infracional cometido sem uso de violência ou sem ocasionar risco à vida, o menor infrator poderá ser liberado da internação, mediante assinatura de termo por seu responsável legal. 06. Julgue os itens a seguir nos termos da lei 8.069/90, referentes aos Crimes e Infrações Administrativas:  A. ( ____ ) Nos crimes contra a dignidade sexual de crianças e adolescentes, previstos no CP ou em legislação especial, a prescrição começa a correr da data em que a vítima completar 18 anos, salvo se a esse tempo já houver sido proposta a ação. B. ( ____ ) Descumprir, injustificadamente, prazo fixado no ECA em benefício de adolescente privado da liberdade caracteriza crime de menor potencial ofensivo e trata-se de crime omissivo próprio.



 C. ( ____ ) Vender ou expor à venda fotografia, vídeo ou outro registro que contenha cena de sexo explícito ou pornográfica envolvendo criança ou adolescente caracteriza crime e a consumação deste delito ocorre com o ato de publicação das imagens. Para fixação da competência, o critério adotado é o local onde o material é disponibilizado, independentemente dos locais em que terceiros o acessam segundo o STJ. D. ( ____ ) (MP  – PR  –  2011 adaptada) Constitui crime, punido com reclusão, de 03 (três) a 06 (seis) anos, e multa, publicar, ou divulgar, por qualquer meio, inclusive por sistema de informática, fotografia, vídeo ou outro registro que contenha cena de sexo explícito ou pornográfica envolvendo criança ou adolescente, incorrendo nas mesmas penas quem assegura os meios ou serviços para o armazenamento das fotos, cenas ou imagens. Nesta hipótese, a desabilitação do acesso ao conteúdo ilícito, após notificação oficial, constitui causa de diminuição de pena. E. ( ____ ) (TJ  – CE  –  2012) As infrações administrativas previstas no ECA configuram condutas contrárias a preceitos normativos que estabelecem uma ingerência do Estado na vida das pessoas físicas ou jurídicas, com vistas à proteção dos direitos das crianças e dos adolescentes, apregoando sanções de cunho administrativo, ou seja, restritivas de direitos, mas não restritivas de liberdade. 07. (CESPE - PCDF 2013) De acordo com o Estatuto da Criança e do Adolescente, julgue os seguintes itens.GARANTIAS  A ( ____ ) Em qualquer fase do procedimento relativo à prática de ato infracional, o adolescente possui o direito de solicitar a presença de seus pais ou responsável. B ( ____ ) Para efeito de confrontação, mesmo que não haja dúvida fundada, o adolescente civilmente identificado será submetido a identificação compulsória pelos órgãos policiais. 08. (CESPE PCDF 2013)  Considere a seguinte situação hipotética. CRIME  Afonso, que tem mais de vinte e um anos de idade, é primo da adolescente Z e, prevalecendo-se de sua relação de parentesco, embora não tenha autoridade sobre Z, divulgou na Internet cenas pornográficas de que a adolescente participou, sem que ela consentisse com a divulgação. Gabarito: 1. V 2.



V



3.



F



4.



F, F



5.



F, F, V



6.



V, V, V, F, V



7.



V, F



8.



F



9.



B
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 A. ( ____ ) Nessa situação, devido à relação de parentesco existente, caso seja condenado pelo ato praticado, Afonso deverá ter sua pena aumentada. 9. (CESPE  –  Juiz/BA 2014) Policiais militares flagraram José, adolescente com quinze anos de idade, cometendo infração equiparada a crime de roubo, em coautoria com três imputáveis, mediante o uso de arma de fogo carregada. ATO INFRACIONAL Considerando a situação hipotética apresentada e as normas previstas no ECA para o procedimento de apuração de ato infracional atribuído a adolescente, assinale a opção correta.  A ( ____ ) Oferecida a representação, a autoridade  judiciária deve designar audiência de apresentação do adolescente, oportunidade na qual, decidirá, após ouvi-lo, sobre a manutenção da internação provisória, que pode ser determinada pelo prazo máximo de cinco dias. B. ( ____ ) Na audiência, ouvidas as testemunhas arroladas na representação e na defesa prévia, cumpridas as diligências e juntado o relatório da equipe interprofissional, deve ser dada a palavra ao representante do MP e ao defensor público, sucessivamente, pelo tempo de vinte minutos para cada um, prorrogável por mais dez, a critério da autoridade  judiciária, que, em seguida, proferirá decisão. C. ( ____ ) Os policiais militares devem encaminhar todos os agentes à delegacia especializada em defesa do patrimônio, ainda que no município exista repartição policial incumbida para o atendimento de adolescente em situação delituosa. D. ( ____ ) Após o comparecimento dos pais de José à delegacia, a autoridade policial deve liberá-lo imediatamente, sob termo de compromisso e responsabilidade de sua apresentação ao representante do MP, no mesmo dia ou, sendo impossível, no primeiro dia útil seguinte, sendo vedada, em qualquer circunstância, a sua internação provisória sem ordem  judicial. E. ( ____ ) Após receber vistas do procedimento policial, com informação sobre os antecedentes de José, e ouvi-lo informalmente juntamente com seus pais, o promotor de  justiça competente deve conceder remissão e arquivar os autos.



 Lista 7 1. A respeito de aspectos penais e processuais penais do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) e da Lei dos Crimes Ambientais (Lei n.° 9.605/1998), julgue os seguintes itens.CRIME  A.( _____ ) (AGENTE DA POLICIA FEDERAL 2014) Considere que Sílvio, de vinte e cinco anos de idade, integrante de uma organização criminosa, com a intenção de aliciar menores para a prática de delitos, tenha acessado a sala de bate-papo em uma rede social na Internet e, após longa conversa, tenha induzido um menor a subtrair veículo de terceiro. Nessa situação hipotética, segundo entendimento do Superior Tribunal de Justiça, para que Sílvio possa responder por crime tipificado no ECA, é necessário que seja provada a efetiva corrupção do menor. ( ). 2. (Defensor Público- PB 2014) Tomando por base as disposições trazidas pelo Estatutoda Criança e do  Adolescente com relação à apuração do ato infracional praticado por adolescente, pode-se afirmar:ATO INFRACIONAL  A. ( _____ ) Se a autoridade policial que receber a ocorrência entender não ser caso de apreensão do adolescente em flagrante, mas ainda houver indícios de sua participação na prática de ato infracional, fará ela o encaminhamento de relatório de investigação e demais documentos ao representante do Ministério Público. B. ( _____ ) Em caso de não liberação do adolescente acusado da prática de ato infracional, a autoridade policial o encaminhará ao representante do Ministério Público e, em não sendo possível a apresentação imediata e não houver entidade de atendimento na região a recebê-lo, o mesmo permanecerá na repartição policial em local apropriado e separado dos demais, no período máximo de uma semana. C. ( _____ ) Em caso de flagrante por ato infracional não cometido com violência ou grave ameaça à pessoa, a autoridade policial deverá lavrar auto de apreensão em flagrante, não podendo substituí-lo por registro de boletim de ocorrência circunstanciado, remetendo-o à autoridade competente. D. ( _____ ) Em caso de apreensão em flagrante envolvendo coautoria entre adolescente e maior, mesmo onde houver repartição policial especializada para atendimento do primeiro, prevalecerá a repartição policial comum, haja vista que, nesse caso, deverá ser lavrado o auto de prisão em flagrante delito. ATO INFRACIONAL E. ( _____ ) Apresentado o adolescente ao representante do Ministério Público, este procederá à sua oitiva informal, sempre que estiver acompanhado de seus pais ou responsável e, em caso de ausência destes no ato, procederá à redesignação de data. 3. (Defensor Público- PB 2014) É uma das atribuições do Conselho Tutelar, segundo o Estatuto da Criança e do  Adolescente: CONSELHO TUTELAR  A. ( _____ ) Oferecer em sua sede reforço escolar, a fim de garantir ações de complementação de contraturno escolar. B. ( _____ ) Representar à autoridade judiciária em caso de ações de suspensão ou perda do poder familiar. C. ( _____ ) Expedir notificações.
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D. ( _____ ) Assessorar o Poder Legislativo na elaboração de leis que assegure direitos e garantias à criança e ao adolescente. E. ( _____ ) Manter em sua sede um profissional da psicologia, a fim de garantir o atendimento psicológico às famílias. 4. A respeito da suspensão e perda do poder familiar, é correto afirmar: PODER FAMILIAR  A. ( _____ ) Se o requerido estiver preso, poderá ser citado na pessoa de seu advogado ou por edital. B. ( _____ ) Serão decretadas somente por autoridade policial, em procedimento verificatório, no primeiro caso, e contraditório, no segundo. C. ( _____ ) A suspensão não pode ser determinada liminarmente ou de forma incidental, pela autoridade  judiciária, mas somente após a finalização do procedimento verificatório. D. ( _____ ) O prazo máximo para conclusão do procedimento é de 120 (cento e vinte) dias, segundo o Estatuto da Criança e do Adolescente − ECA. E. ( _____ ) Somente a decisão judicial sobre perda, e não a suspensão do poder familiar, deverá ser averbada à margem do registro de nascimento da criança e do adolescente, independentemente do trânsito em julgado da decisão. 5. São linhas de ação da política de atendimento à criança e ao adolescente, segundo o Estatuto da Criança e do  Adolescente:  A. ( _____ ) retomar práticas referentes à doutrina da situação irregular, protegendo crianças e adolescentes de sua condição de vulnerabilidade social. B. ( _____ ) realizar campanha de estímulo ao acompanhamento sob forma de guarda e adoção de crianças ou adolescentes com deficiência, afastados do convívio familiar. C. ( _____ ) adotar práticas higienistas, cuidando para que crianças e adolescentes não fiquem expostos a riscos, recolhendo-os da situação de rua, caso nessa condição se encontrem. D. ( _____ ) produzir cursos e organizar eventos que indiquem à opinião pública que o sistema de responsabilização do adolescente pela prática de ato infracional se coaduna com a doutrina da indiferença penal. E. ( _____ ) estimular o recrudescimento no trato com as famílias que foram incluídas em programas de transferência de renda, mas que não reverteram tal benefício em prol da educação de suas crianças e adolescentes. 6. Com relação à medida socioeducativa aplicada a adolescente autor de ato infracional, é correto afirmar:  A. ( _____ ) No caso de ser ela a medida de advertência, esta será sempre na modalidade verbal, sem necessidade de redução de seu teor a termo. B. ( _____ ) Não será levada em conta a gravidade da infração praticada. C. ( _____ ) Em algumas hipóteses, poderá ser determinada a imposição de trabalho forçado, se o adolescente já tiver completado dezesseis anos de idade.



 D. ( _____ ) A imposição do cumprimento de medida de semiliberdade se dará sempre como forma derivada de inserção em regime mais brando, não podendo o adolescente iniciar seu acompanhamento nessa modalidade. E. ( _____ ) Levar-se-á em conta, para sua aplicação, a capacidade de o adolescente cumpri-la. 7. Em audiência instalada junto ao Fórum Especial da Infância e Juventude, nesta Capital, o magistrado competente tomou conhecimento de que um adolescente que cumpria medida socioeducativa em meio aberto estava sendo ameaçado de morte por traficantes de sua região, em razão da droga perdida quando de sua apreensão. Além de acionar o Programa de Proteção da Secretaria da Justiça e da Defesa da Cidadania do Estado, o d. magistrado expediu ofício à Secretaria de Assistência e Desenvolvimento Social do Município, determinando a realização de análise territorial sobre a capacidade protetiva da família, no sentido de conhecer a realidade local e a oferta de serviços capazes de atender à demanda. Tomando por base a Lei nº 8.742/93 e suas alterações, a diligência encaminhada à Secretaria de Assistência incide sobre seu objetivo legal de  A. ( _____ ) amparo a crianças e adolescentes. B. ( _____ ) vigilância socioassistencial. C. ( _____ ) proteção social. D. ( _____ ) defesa de direitos. E. ( _____ ) habilitação e reabilitação de pessoas.



E. ( _____ ) instaurado o procedimento administrativo de apuração, não mais caberá a fixação de prazo, pelo juiz, para a remoção das irregularidades. 11. Diante do caráter excepcional e provisório da medida protetiva de acolhimento institucional, a Corregedoria Nacional de Justiça do CNJ editou, recentemente, o Provimento 32/13, visando garantir a realização dos eventos conhecidos como ―audiências concentradas‖. A normativa estabelece:  A. ( _____ ) recomendação para que os processos referentes à medida de proteção sejam autuados em apenso a eventual ação de destituição do poder familiar, adoção ou outros procedimentos com rito próprio, a fim de possibilitar uma análise mais pormenorizada da situação do infante. B. ( _____ ) sugestão de marcação dos autos com tarja específica que indique se tratar de infante acolhido, evitando-se a juntada de fotografia da criança ou adolescente para preservar-lhe a identidade. C. ( _____ ) o dever de que magistrados realizem as ―audiências concentradas‖ anualmente, sendo facultativa sua realização em intervalos semestrais, desde que a entidade cumpra as exigências do art. 94, inciso XIV, do ECA. D. ( _____ ) o dever de se lavrar atas que discorram sobre a realização das audiências concentradas, arquivando-as por unidade de acolhimento institucional, facultando-se a instauração de um único processo de acompanhamento em caso de Comarcas de pouco fluxo e caso a gerência das unidades pertencer à mesma entidade governamental ou não governamental. E. ( _____ ) recomendação ao juiz para que encaminhe cópia dos autos ao Procurador-Geral de Justiça, para reexame nos termos do art. 28 do CPP, quando o Promotor de Justiça entender pela manutenção do acolhimento institucional, sem propositura de ação para destituição do poder familiar, em caso de acolhimento que perdure por mais de 06 meses.



8. Com base no que dispõe o Estatuto da Criança e do  Adolescente a respeito do direito à profissionalização e à proteção no trabalho é correto afirmar, no caso de pedido de alvará judicial para autorização para o trabalho infantil, que este poderá ser concedido à criança ou ao adolescente, vencendo a limitação etária disposta em lei, em caso de: PROFISSIONALIZAÇÃO  A. ( _____ ) miserabilidade da família. B. ( _____ ) emancipação. C. ( _____ ) afastamento da criminalidade. D. ( _____ ) sustento próprio. 12. O adolescente Renan foi ouvido pelo Promotor de E. ( _____ ) ensaio para espetáculo público. Justiça da Vara Especial da Infância e Juventude da Comarca da Capital, nos termos do art. 179 do Estatuto da 9. Analisando-se os paradigmas legislativos em matéria de Criança e do Adolescente, após ter sido surpreendido em infância e juventude, pode-se afirmar que antes da edição um supermercado, tentando subtrair chocolates. Após a do Código de Mello Mattos, em 1927, vigorava o modelo: oitiva informal, o d. Promotor decidiu pela concessão de  A. ( _____ ) higienista. remissão, submetendo-a à homologação judicial. Tal instituto refere-se à remissão como forma de: REMISSÃO B. ( _____ ) da situação irregular. C. ( _____ ) penal indiferenciado.  A. ( _____ ) perdão judicial. D. ( _____ ) da proteção integral. B. ( _____ ) suspensão do processo. E. ( _____ ) da institucionalização para a proteção. C. ( _____ ) extinção do processo. D. ( _____ ) exclusão do processo. 10. No que diz respeito à apuração de irregularidades em E. ( _____ ) arquivamento dos autos entidade de atendimento, segundo o Estatuto da Criança e Questões Carreira policial: do Adolescente:  A. ( _____ ) a multa e a advertência que vierem a ser impostas em procedimento de apuração serão aplicadas 13. ( ___ ) (Delegado 2003- CESPE) -Com referência aos ao dirigente da entidade ou ao programa de atendimento. crimes contra crianças e adolescentes, tortura e abuso de B. ( _____ ) instaurado o procedimento, o dirigente será autoridade, julgue os itens que se seguem. ATO citado para, em 15 (quinze) dias, apresentar resposta INFRACIONAL escrita, podendo juntar documentos e indicar provas. C. ( _____ ) o procedimento para apuração de Considere a seguinte situação hipotética. A autoridade irregularidades terá início somente por portaria da policial, suspeitando que um menor de treze anos de idade autoridade judiciária. havia participado da subtração de toca-fitas de veículos D. ( _____ ) em caso de instauração do procedimento estacionados nas adjacências de uma delegacia, efetuou a respectivo, haverá, imediatamente, o afastamento sua prisão, sem existência do flagrante de ato infracional provisório de seu dirigente, em virtude da matéria. ou de ordem escrita da autoridade judiciária competente.
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 14. (Delegado  –SP 2003) Nos termos da Lei n.º 8069/90 (Estatuto da Criança e do Adolescente),ATO INFRACIONAL  A. ( ___ ) consideram-se atos infracionais, apenas as condutas descritas como crime. B. ( ___ ) a medida de internação poderá ser aplicada nos casos de descumprimento reiterado e injustificado de medida anteriormente imposta. C. ( ___ ) não caberá internação por reiteração no cometimento de outras infrações graves. D. ( ___ ) o Ministério Público não poderá conceder a remissão, antes de iniciado o procedimento judicial, como forma de exclusão do processo. 15. (Delegado- 2004 DF) - De acordo com a Lei 8.069/90, é INCORRETO afirmar que:ATO INFRACIONAL  A. ( ___ ) nenhum adolescente será privado de sua liberdade senão em flagrante de ato infracional ou por ordem escrita e fundamentada da autoridade judiciária competente; B. ( ___ ) o adolescente tem direito à identificação dos responsáveis pela sua apreensão, devendo ser informado acerca de seus direitos; C. ( ___ ) a apreensão de qualquer adolescente e o local onde se encontra recolhido serão incontinenti comunicados à autoridade judiciária competente e à família do apreendido ou à pessoa por ele indicada; D. ( ___ ) examinar-se-á, desde logo e sob pena de responsabilidade, a possibilidade de internação imediata, em respeito à condição peculiar da pessoa em desenvolvimento; E. ( ___ ) a internação, antes da sentença, pode ser determinada pelo prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, devendo a decisão ser fundamentada e basear-se em indícios suficientes de autoria e materialidade, demonstrada a necessidade imperiosa da medida 16. (Delegado - MT 2005) A autoridade policial responsável pela apreensão de criança ou adolescente deve comunicar imediatamente CRIME  A. ( ___ ) a autoridade judiciária competente e a família do apreendido ou a pessoa por ele indicada. B. ( ___ ) a autoridade judiciária competente e, no prazo de cinco dias, a família do apreendido. C. ( ___ ) a família do apreendido e, no prazo de cinco dias, a autoridade judiciária competente. D. ( ___ ) a autoridade judiciária competente e, apenas no caso de menor de doze anos, a família do apreendido. E. ( ___ ) a família do apreendido, para indicação de seu defensor. 17. ( ___ ) (Delegado Federal- 2004 CESPE) - Um agente de polícia federal verificou que o adolescente Juliano havia acabado de adquirir 30 g de maconha para seu consumo pessoal e que ele trazia consigo a droga. Nessa situação, seria ilícito que o referido agente apreendesse Juliano em flagrante, porque adolescentes somente podem ser apreendidos em flagrante pela prática de atos infracionais que envolvam violência ou ameaça a terceiros. ATO INFRACIONAL



B. ( ___ ) a autoridade judiciária competente e, no prazo de cinco dias, a família do apreendido. C. ( ___ ) a família do apreendido e, no prazo de cinco dias, a autoridade judiciária competente. D. ( ___ ) a autoridade judiciária competente e, apenas no caso de menor de doze anos, a família do apreendido. E. ( ___ ) a família do apreendido, para indicação de seu defensor. 19. (Delegado 2006) Com relação ao Estatuto da Criança e do Adolescente, a alternativa correta é:  A. ( ___ ) São penalmente imputáveis os menores de 18 (dezoito) anos, sujeitos às medidas do Estatuto da Criança e do Adolescente. B. ( ___ ) A internação antes da sentença pode ser determinada pelo prazo máximo de 81 (oitenta e um) dias. C. ( ___ ) Em cada comarca haverá no mínimo um Conselho Tutelar composto de 3 (três) membros escolhidos pela comunidade local, para mandato de 2 (dois) anos, permitida uma recondução. D. ( ___ ) Nenhum adolescente será privado de sua liberdade senão em flagrante de ato infracional ou por ordem escrita e fundamentada da autoridade judiciária competente. 20. (CESPE | CEBRASPE – TJDFT) (Juiz TJDFT 2014) No que se refere à justiça da infância e da juventude, aos aspectos processuais, aos procedimentos especiais e recursos, assinale a opção correta de acordo com o ECA e o entendimento do STJ. COMPETÊNCIA - RECURSO  A.( ___ ) Caberá recurso de apelação contra a sentença que julgar procedente pedido de adoção nacional ou internacional, devendo, em ambos os casos, o recurso ser recebido exclusivamente no efeito devolutivo. B.( ___ ) Durante a apuração de ato infracional, havendo confissão judicial do adolescente, após regular entrevista reservada com o seu defensor, as partes poderão desistir da produção de outras provas, sem que isso acarrete qualquer nulidade. C.( ___ ) O padrasto carece de legitimidade ativa e interesse de agir para postular a destituição do poder familiar do pai biológico, ainda que pretenda adotar o infante. D.( ___ ) O juízo da infância e da juventude é competente para disciplinar, por meio de portaria de caráter geral e abstrato, o horário máximo de permanência, nas ruas, de crianças e adolescentes desacompanhados dos pais ou responsável legal. E.( ___ ) No procedimento de colocação da criança ou adolescente em família substituta, dispensa-se a assistência de advogado caso os pais sejam falecidos, hajam aderido expressamente ao pedido de colocação em família substituta, ou, ainda, seu poder familiar tenha sido destituído ou suspenso.



21. Em relação ao acesso à justiça na defesa dos interesses individuais, coletivos e difusos , à atuação do juiz da infância e da juventude, ao MP e suas atribuições e à ACP, assinale a opção correta consoante as normas do ECA e o entendimento do STJ.  A.( ___ ) Em ACP ajuizada pelo MP com o objetivo de 18. (Delegado- 2006 ACAFE SC) A autoridade policial fornecer, gratuitamente, medicamento a uma única criança responsável pela apreensão de criança ou adolescente cujos pais sejam desprovidos de recursos financeiros, o deve comunicar imediatamente ATO INFRACIONAL  juiz deve, ao despachar a inicial, reconhecer de plano a  A. ( ___ ) a autoridade judiciária competente e a família do ilegitimidade do parquet e abrir vista dos autos à DP, para apreendido ou a pessoa por ele indicada. que esta tome as providências que entender cabíveis.
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 B.( ___ ) O juiz deve nomear a DP para atuar como curadora especial da criança ou do adolescente nas ações ajuizadas pelo MP, nos processos em que o infante não seja parte, como nas ações de destituição de poder familiar. C.( ___ ) O MP detém legitimidade ativa para ajuizar ação de alimentos em favor de criança e de adolescente, nas seguintes hipóteses, não cumulativas: suspensão ou destituição do poder familiar; situação de violação ou de ameaça de violação a direitos fundamentais do infante; inexistência de atuação regular da DP. D.( ___ ) O juízo do local onde tenha ocorrido ou possa ocorrer a ação ou omissão lesiva é absolutamente competente para processar e julgar as ações coletivas propostas em defesa dos interesses do público infanto-juvenil, mesmo na hipótese de a União figurar como ré. E.( ___ ) Após o trânsito em julgado da sentença proferida em ACP ajuizada na defesa dos interesses da criança e do adolescente contra o poder público, o juiz determinará o envio de peças do processo à autoridade competente, para a apuração da responsabilidade civil e administrativa do agente a que se atribua a ação ou omissão lesiva.



B.( ___ ) É da justiça estadual a competência para processar e julgar o delito de divulgação de pornografia infantil, ainda que o material pornográfico ultrapasse as fronteiras nacionais, visto que não há, nesse caso, interesse da União a atrair a competência da justiça federal. C.( ___ ) A mera exibição, em fotografia ou vídeo, dos órgãos genitais de uma criança ou adolescente para fins primordialmente sexuais é insuficiente para a configuração dos crimes que, previstos no ECA, estejam relacionados a imagens de pornografia infantil. D.( ___ ) Considere que se constate, durante inquérito policial, que Alberto, maior imputável, armazenava em seu computador dois vídeos com cenas pornográficas envolvendo criança ou adolescente e que se comprove que o indiciado não tenha comprado nem distribuído os vídeos, mas apenas feito o download na Internet. Nessa situação hipotética, Alberto responderá por crime previsto no ECA, com direito à redução de um a dois terços da pena prevista, em razão da pequena quantidade de material armazenado. E.( ___ ) Responderá por crime previsto no ECA aquele que venda a criança ou adolescente fogo de estampido, ainda 22 No que se refere ao ato infracional, às medidas que incapaz de provocar qualquer lesão física em caso de socioeducativas, à remissão e às garantias processuais, utilização indevida. assinale a opção correta conforme as normas estabelecidas no ECA e o entendimento do STJ. 24. (TJDFT- JUIZ 2014) - No que se refere ao princípio da  A.( ___ ) A prática de ato infracional análogo ao crime de prioridade absoluta, ao princípio do melhor interesse da tráfico ilícito de entorpecentes, em razão da sua gravidade criança e do adolescente e aos direitos fundamentais para a sociedade, justifica que o juiz imponha ao previstos no ECA e na CF, assinale a opção correta. adolescente medida socioeducativa de internação, ainda  A.( ___ ) Conforme atual entendimento do STJ e do STF, o que se trate da primeira representação contra o menor. município é obrigado a atender, em creches e pré-escolas, B.( ___ ) A internação deve ser cumprida em entidade crianças de zero a seis anos de idade, desde que haja exclusiva para adolescentes, em local distinto do destinado previsão orçamentária específica para esse fim ao abrigo, obedecida rigorosa separação por critérios de previamente aprovada pelo Poder Legislativo municipal. idade, compleição física e gravidade da infração. Se o ato B.( ___ ) O direito ao reconhecimento do estado de filiação infracional for gravíssimo e não houver na cidade é personalíssimo e indisponível, podendo ser exercido, a estabelecimento apropriado, permite-se que o adolescente qualquer tempo, contra os pais ou seus herdeiros, sem cumpra a medida em penitenciária, desde que em ala qualquer restrição, observado o segredo de justiça. isolada dos adultos. C.( ___ ) É direito de todas as crianças e adolescentes C.( ___ ) A medida socioeducativa de advertência, assim serem educados e cuidados pelos pais sem o uso de como algumas medidas específicas de proteção, pode ser tratamento cruel, desumano, vexatório ou constrangedor, imposta ao adolescente pela prática de ato infracional, admitindo a legislação a imposição de castigos físicos e ainda que não haja provas suficientes da autoria e da morais, desde que não haja lesão corporal de natureza materialidade da infração. grave ou gravíssima e humilhação em público. D.( ___ ) Ao aceitarem os termos da remissão concedida D.( ___ ) Pelo princípio da prioridade absoluta, cujo caráter pelo juiz ou pelo promotor de justiça, o adolescente e sua é programático e educativo, o atendimento às crianças e defesa técnica reconhecem haver nos autos provas aos adolescentes deve ser assegurado, em regra, antes suficientes da autoria e da materialidade do ato infracional, de qualquer outro público, exceto nos casos previstos em de modo que, caso o adolescente descumpra o acordo, o lei com vigência posterior ao ECA, a exemplo do Estatuto  juiz pode, de imediato, proferir sentença impondo-lhe do Idoso. medida socioeducativa. E.( ___ ) O juiz deve restringir a interpretação da norma E.( ___ ) O juiz deve indeferir o pedido do MP de legal sob a luz do princípio do melhor interesse aos casos homologação de remissão cumulada com medida de em que verifique haver ameaça ou violação aos direitos à serviços à comunidade, dada a competência exclusiva do vida, à integridade física e à saúde de crianças e Poder Judiciário para a imposição de qualquer medida adolescentes. socioeducativa. 25. (TJDFT- JUIZ 2014) - A respeito da adoção, da guarda 23 A respeito dos crimes contra a criança e o adolescente, e da perda do poder familiar, assinale a opção correta de assinale a opção correta. CRIME acordo com o ECA e com a jurisprudência do STJ.  A.( ___ ) Suponha que Marcos, maior imputável, subtraia,  A.( ___ ) Será vedado ao juiz julgar procedente o pedido de em coautoria com o adolescente Ricardo, menor com adoção póstuma quando a ação for ajuizada após o várias condenações por atos infracionais anteriores, o falecimento do adotante, mesmo que haja provas celular de uma mulher, mediante grave ameaça com contundentes da inequívoca vontade do de cujus em emprego de arma de fogo. Nessa hipótese, Marcos adotar, como o tratamento do adotando como se filho responderá somente pelo crime de roubo duplamente fosse e o conhecimento público dessa condição. circunstanciado.
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 B.( ___ ) O juiz deve adotar a ordem cronológica de inscrição dos pretendentes à adoção do cadastro próprio como critério absoluto para o deferimento da adoção, mesmo que, por questões fáticas, fique comprovado haver forte vínculo afetivo entre a criança e os guardiões de fato. C.( ___ ) O trânsito em julgado de sentença criminal condenatória na qual tenha sido estipulada pena restritiva de liberdade acima de oito anos de reclusão implica a destituição do poder familiar do pai ou da mãe sentenciados, ainda que a vítima do crime eventualmente praticado não tenha sido o próprio filho. D.( ___ ) A criança e o adolescente têm o direito de visitar, periodicamente, a mãe ou o pai privado de liberdade, para fins de manutenção da convivência familiar, desde que autorizada judicialmente, após a comprovação de que o ambiente penitenciário não irá prejudicar o regular desenvolvimento psicológico do infante. E.( ___ ) Ao neto que vive sob a guarda judicial conferida ao avô é assegurada a condição de dependente, tendo ele direito, por exemplo, à pensão por morte, mesmo que haja norma legal previdenciária em sentido contrário. 26. (CESPE | CEBRASPE  – TJDFT  – Aplicação: 2014) No que se refere à justiça da infância e da juventude, aos aspectos processuais, aos procedimentos especiais e recursos, assinale a opção correta de acordo com o ECA e o entendimento do STJ.  A.( ___ ) Caberá recurso de apelação contra a sentença que julgar procedente pedido de adoção nacional ou internacional, devendo, em ambos os casos, o recurso ser recebido exclusivamente no efeito devolutivo. B.( ___ ) Durante a apuração de ato infracional, havendo confissão judicial do adolescente, após regular entrevista reservada com o seu defensor, as partes poderão desistir da produção de outras provas, sem que isso acarrete qualquer nulidade. C.( ___ ) O padrasto carece de legitimidade ativa e interesse de agir para postular a destituição do poder familiar do pai biológico, ainda que pretenda adotar o infante. D.( ___ ) O juízo da infância e da juventude é competente para disciplinar, por meio de portaria de caráter geral e abstrato, o horário máximo de permanência, nas ruas, de crianças e adolescentes desacompanhados dos pais ou responsável legal. E.( ___ ) No procedimento de colocação da criança ou adolescente em família substituta, dispensa-se a assistência de advogado caso os pais sejam falecidos, hajam aderido expressamente ao pedido de colocação em família substituta, ou, ainda, seu poder familiar tenha sido destituído ou suspenso. 27. (CESPE | CEBRASPE  – TJDFT – Aplicação: 2014) Em relação ao acesso à justiça na defesa dos interesses individuais, coletivos e difusos, à atuação do juiz da infância e da juventude, ao MP e suas atribuições e à ACP, assinale a opção correta consoante as normas do ECA e o entendimento do STJ.  A.( ___ ) Em ACP ajuizada pelo MP com o objetivo de fornecer, gratuitamente, medicamento a uma única criança cujos pais sejam desprovidos de recursos financeiros, o  juiz deve, ao despachar a inicial, reconhecer de plano a ilegitimidade do parquet e abrir vista dos autos à DP, para que esta tome as providências que entender cabíveis. B.( ___ ) O juiz deve nomear a DP para atuar como curadora especial da criança ou do adolescente nas ações ajuizadas pelo MP, nos processos em que o infante não
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seja parte, como nas ações de destituição de poder familiar. C.( ___ ) O MP detém legitimidade ativa para ajuizar ação de alimentos em favor de criança e de adolescente, nas seguintes hipóteses, não cumulativas: suspensão ou destituição do poder familiar; situação de violação ou de ameaça de violação a direitos fundamentais do infante; inexistência de atuação regular da DP. D.( ___ ) O juízo do local onde tenha ocorrido ou possa ocorrer a ação ou omissão lesiva é absolutamente competente para processar e julgar as ações coletivas propostas em defesa dos interesses do público infanto juvenil, mesmo na hipótese de a União figurar como ré. E.( ___ ) Após o trânsito em julgado da sentença proferida em ACP ajuizada na defesa dos interesses da criança e do adolescente contra o poder público, o juiz determinará o envio de peças do processo à autoridade competente, para a apuração da responsabilidade civil e administrativa do agente a que se atribua a ação ou omissão lesiva. 28. (CESPE | CEBRASPE  – TJDFT  – Aplicação: 2014) No que se refere ao ato infracional, às medidas socioeducativas, à remissão e às garantias processuais, assinale a opção correta conforme as normas estabelecidas no ECA e o entendimento do STJ.  A.( ___ ) A prática de ato infracional análogo ao crime de tráfico ilícito de entorpecentes, em razão da sua gravidade para a sociedade, justifica que o juiz imponha ao adolescente medida socioeducativa de internação, ainda que se trate da primeira representação contra o menor. B.( ___ ) A internação deve ser cumprida em entidade exclusiva para adolescentes, em local distinto do destinado ao abrigo, obedecida rigorosa separação por critérios de idade, compleição física e gravidade da infração. Se o ato infracional for gravíssimo e não houver na cidade estabelecimento apropriado, permite-se que o adolescente cumpra a medida em penitenciária, desde que em ala isolada dos adultos. C.( ___ ) A medida socioeducativa de advertência, assim como algumas medidas específicas de proteção, pode ser imposta ao adolescente pela prática de ato infracional, ainda que não haja provas suficientes da autoria e da materialidade da infração. D.( ___ ) Ao aceitarem os termos da remissão concedida pelo juiz ou pelo promotor de justiça, o adolescente e sua defesa técnica reconhecem haver nos autos provas suficientes da autoria e da materialidade do ato infracional, de modo que, caso o adolescente descumpra o acordo, o  juiz pode, de imediato, proferir sentença impondo-lhe medida socioeducativa. E.( ___ ) O juiz deve indeferir o pedido do MP de homologação de remissão cumulada com medida de serviços à comunidade, dada a competência exclusiva do Poder Judiciário para a imposição de qualquer medida socioeducativa. 29. (CESPE | CEBRASPE  –  TJDFT  – Aplicação: 2014) A respeito dos crimes contra a criança e o adolescente, assinale a opção correta.  A.( ___ ) Suponha que Marcos, maior imputável, subtraia, em coautoria com o adolescente Ricardo, menor com várias condenações por atos infracionais anteriores, o celular de uma mulher, mediante grave ameaça com emprego de arma de fogo. Nessa hipótese, Marcos responderá somente pelo crime de roubo duplamente circunstanciado.



 B.( ___ ) É da justiça estadual a competência para processar e julgar o delito de divulgação de pornografia infantil, ainda que o material pornográfico ultrapasse as fronteiras nacionais, visto que não há, nesse caso, interesse da União a atrair a competência da justiça federal. C.( ___ ) A mera exibição, em fotografia ou vídeo, dos órgãos genitais de uma criança ou adolescente para fins primordialmente sexuais é insuficiente para a configuração dos crimes que, previstos no ECA, estejam relacionados a imagens de pornografia infantil. D.( ___ ) Considere que se constate, durante inquérito policial, que Alberto, maior imputável, armazenava em seu computador dois vídeos com cenas pornográficas envolvendo criança ou adolescente e que se comprove que o indiciado não tenha comprado nem distribuído os vídeos, mas apenas feito o download na Internet. Nessa
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situação hipotética, Alberto responderá por crime previsto no ECA, com direito à redução de um a dois terços da pena prevista, em razão da pequena quantidade de material armazenado. E.( ___ ) Responderá por crime previsto no ECA aquele que venda a criança ou adolescente fogo de estampido, ainda que incapaz de provocar qualquer lesão física em caso de utilização indevida. Gabarito:



1.F, 2. A, 3. C, 4. D, 5. B, 6. E, 7. B, 8.E, 9. C, 10. A, 11. E, 12. D, 13.F, 14.B, 15.D, 16.A, 17.F, 18.A, 19.D, 20.E, 21.C, 22.X (todas falsas), 23.D. 24.B, 25.E, 26.E, 27.C, 28.X, 29.D



 18. Exemplos Termo de compromisso e Auto de apresentação e apreensão de adolescente
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